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Presidente Jair Bolsonaro testa
positivo para covid-19

Brasil tem 1,66 milhão de casos
confirmados do novo coronavírus
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Pandemia: micro e pequenos
afirmam que crédito não tem chegado

Petrobras anuncia reajuste
de 5% para a gasolina nas

refinarias
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Manhã Tarde Noite

26º C

16º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens
durante o dia. À
noite o céu fica
com muitas nu-
vens, mas não cho-
ve.
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,38
Venda:       5,38

Turismo
Compra:   5,35
Venda:       5,67

Compra:   6,07
Venda:       6,08

Sertões 2020 tem nova data: largada em
31 de outubro, chegada em 8 de novembro
A mudança de data é um

reflexo do novo calendário
eleitoral. Com o primeiro tur-
no da eleição municipal con-
firmado para o dia 15 de no-
vembro, sérias questões logís-
ticas conectadas com as elei-
ções obrigaram essa nova mu-
dança no calendário do Ser-
tões. A data anterior era de 7 a
15/11.

Entre estas questões, estão
a logística do transporte das
urnas eletrônicas, que pode
ocupar estradas reservadas
para algumas das especiais,
trechos cronometrados, da
prova. Outro fator relevante é
o impacto da presença da ca-

ravana Sertões, de quase 2 mil
pessoas, em duas cidades peque-
nas no final de semana da elei-
ção - os municípios cearenses de
Cruz (Preá) e Jijoca (Jericoaco-
ara) -, local da chegada, que cau-
saria dificuldades extras para as
pessoas que votam nestes locais.
Finalmente, a logística para a
volta das pessoas que precisam
votar em seus domicílios após a
prova também ficaria compro-
metida.

Por esses motivos a Dunas
achou coerente antecipar o Ser-
tões para 31 de outubro a 8 de
novembro e atender boa parte dos
anseios dos competidores que é
acelerar o quanto antes.

beleceu para proteger a saúde
dos organizadores, competido-
res e sobretudo da população
das cidades por onde a prova irá
passar.

A nova data foi estabeleci-
da após consulta com as auto-
ridades públicas e esportivas
(CBA e CBM). Ela implica em
um esforço extra da organiza-
ção da prova, porem garante as
melhores condições para que
o Sertões 2020 seja uma pro-
va brilhante, que acontece sem
riscos ou inconvenientes às
pessoas que nos recebem por
todo o Brasil.
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A antecipação do Sertões
2020 para o final de outubro
atende a ansiedade dos nossos
pilotos, navegadores e equipes,

que não vêm a hora de voltar a
competir. Ela não compromete
em nada o protocolo de seguran-
ça sanitária que o Sertões esta-

Brasil confirmado no Lamborghini Super Trofeo

IMSA Prototype Challenge

Piloto que já conquistou
vitórias no IMSA Prototype
Challenge nos EUA, o brasi-
leiro Leo Lamelas correrá em
2020 no Lamborghini Super
Trofeo, campeonato exclusivo
com carros da montadora ita-
liana. Com o retorno das com-
petições norte-americanas, o
piloto fará sua estreia no tor-
neio nos dias 7 e 8 de agosto
em Road America e terá uma
verdadeira maratona de corri-
das nas cinco etapas do cam-
peonato.

“As corridas agora estarão
muito próximas umas das ou-
tras e a minha ideia é ficar lá
nos EUA durante todo esse pe-
ríodo. Então, vai ser a primeira
vez que vou fazer isso e será
uma experiência totalmente
nova para mim”, conta Lame-
las, que fará sua estreia no Lam-
borghini Super Trofeo após

duas temporadas no IMSA. “Eu
sempre partia para os Estados
Unidos e voltava para o Brasil logo
em seguida, mas desta vez vou fi-
car por lá e buscar maneiras de
manter minha rotina lá fora tam-
bém”, diz Lamelas, que é piloto

da equipe US RaceTronics.
Após diversas conquistas no

kartismo brasileiro, Lamelas de-
cidiu focar sua carreira nos EUA
em 2018. Foram duas vitórias
conquistadas pelo brasileiro no
IMSA, uma delas na pista de Se-

bring pelo Prototype Challenge
ao lado de Pato O´Ward (Indy),
chegando a disputar o título da
categoria até nas etapas finais
com o carro da classe LMP3.

Em 2019, Lamelas voltou ao
topo do pódio com uma vitória
histórica na preliminar das 24
Horas de Daytona. Ele também
subiu no pódio em Mid-Ohio e
terminou o PC Championship em
terceiro lugar. Agora, em 2020,
Lamelas teve que manter sua pre-
paração durante o período sem
provas e segue se dedicando ao
retorno das competições com
treinos intensos no Brasil, divi-
didos em três frentes: academia,
kart e simulador.

“Esses são os três principais
fatores que me deixam em for-
ma para a hora que eu entrar no
carro. Então, todos os dias vou
para a academia, faço treinos ae-
róbicos, que me ajudam bastante

na minha preparação. No simu-
lador, por mais que seja um
mundo virtual, é bem parecido
com o real e me ajuda muito
com a parte técnica antes de eu
voltar ao carro. No kart, eu
aproveito bastante a parte de
reflexo por conta da velocida-
de do Shifter, além da parte fí-
sica e mental também. Tudo
isso me ajuda muito para che-
gar nas competições no mais
alto nível”, completa Lamelas.

Em 2020, o Lamborghini
Super Trofeo conta com três
torneios continentais, sendo
um na América do Norte, jus-
tamente o que Lamelas com-
pete, além da edição da Euro-
pa e da Ásia.

A primeira etapa do Lam-
borghini Super Trofeo será dis-
putada no circuito de Road
America, nos dias 7 e 8 de
agosto.
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A Petrobras anunciou, na ter-
ça-feira (7), reajuste médio de
5% no preço do litro da gasolina
vendida nas refinarias. O novo
valor entra em vigor nesta quar-
ta-feira (8). O preço do diesel
não sofreu reajuste.

Segundo levantamento sema-
nal da Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), entre os dias 28
de junho e 4 de julho, o preço
médio da gasolina comum nos
postos de abastecimento do país

foi de R$ 4,064. O preço médio
do diesel S-500 ficou em R$
3,147 e o etanol, em R$ 2,737.
O valor do botijão de 13 quilos
do kg gás de cozinha foi de R$
69,85.

Os preços são referentes ao
valor vendido para as distribuido-
ras a partir das refinarias. O valor
final ao motorista depende do mer-
cado, já que cada posto tem sua
própria política de preços, sobre
os quais incidem impostos, custos
operacionais e de mão de obra.

“Nossa política de preços
para a gasolina e o diesel vendi-
dos às distribuidoras tem como
base o preço de paridade de im-
portação, formado pelas cota-
ções internacionais destes pro-
dutos mais os custos que impor-
tadores teriam, como transporte
e taxas portuárias, por exemplo.
A paridade é necessária porque
o mercado brasileiro de combus-
tíveis é aberto à livre concorrên-
cia, dando às distribuidoras a al-
ternativa de importar os produ-
tos”, explica, em nota, a estatal.

Segundo a companhia, a ga-
solina e o diesel vendidos às dis-
tribuidoras são diferentes dos
produtos no posto de combustí-
veis. São os combustíveis tipo A:
gasolina antes da sua combinação
com o etanol e diesel sem adi-
ção de biodiesel. “Os produtos
vendidos nas bombas ao consu-
midor final são formados a par-
tir do tipo A misturados a bio-
combustíveis.” (Agencia Brasil)

Chinesa
SinoVac

começa etapa
final de testes

da vacina
contra covid-

19

Índia tem
quase 700

mil casos de
covid-19 e é

o 3º país mais
afetado

A Índia ultrapassou a Rús-
sia ao atingir o número de 700
mil casos do novo coronavírus,
o terceiro maior do mundo, de
acordo com os dados mais re-
centes, e o surto não dá sinais
de diminuição.

Dados do Ministério da
Saúde divulgados na segunda-
feira (6) mostraram que mais
de 23 mil casos novos foram
relatados em 24 horas, cifra
um pouco inferior à do aumen-
to recorde de 25 mil no domin-
go (5).  Página 3

A chinesa SinoVac está ini-
ciando os testes da fase 3 de
sua potencial vacina contra o
novo coronavírus, informou a
farmacêutica na segunda-feira
(6), tornando-se uma das três
empresas a avançar aos estági-
os finais da corrida para desen-
volver uma imunização contra
a doença.Voluntários começa-
rão a ser recrutados neste mês.

A vacina será testada no
Brasil, em um estudo com 9
mil voluntários liderado pelo
Instituto Butantã, vinculado ao
governo do estado de São Pau-
lo. Na sexta-feira (3), a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) autorizou a re-
alização dos testes, que serão
feitos em 12 centros de pes-
quisa.  Página 3

As dificuldades de micro e
pequenas empresas em conse-
guir acesso ao crédito ofereci-
do pelos bancos, a partir da
pandemia do novo coronavírus,
foi exposta na terça-feira (7) por
entidades à comissão mista do
Congresso que analisa as ações
do governo no enfrentamento
da covid-19.

Segundo presidente da Con-
federação Nacional das Micro
e Pequenas Empresas e dos
Empreendedores individuas
(Conampe), Ercílio Santinone,
cerca de 50% desse público não
têm conta bancária em nome da
entidade ou da empresa. “Eles

trabalham com a sua conta ban-
cária pessoal. E outros nem pes-
soalmente têm conta bancária
porque, em função de qualquer
contratempo, perderam o seu
crédito, foram negativados e fi-
caram sem condições de ope-
rar qualquer atividade bancá-
ria – às vezes, uma caderneta
de poupança, e, às vezes, ain-
da, essa poupança está em
nome da esposa ou de um fi-
lho para que não seja bloquea-
do o pouco de recursos que
consegue colocar nessa conta
bancária em função de tribu-
tos que nem sempre consegui-
ram pagar.”   Página 3

Indicador do Ipea mostra
avanço de 28,2% nos
investimentos em maio

O indicador econômico que
mede o nível de investimentos
teve crescimento de 28,2% em
maio frente a abril deste ano, di-
vulgou na terça-feira (7), no Rio
de Janeiro, o Instituto de Pesqui-
sa Econômica e Aplicada (Ipea).

Segundo o Ipea, o resultado
representa uma recuperação dos
investimentos em relação às que-
das verificadas nos dois meses
anteriores, resultantes da crise
provocada pela pandemia de co-
vid-19.     Página 3

Interior já responde por
70% dos novos casos de

coronavírus em SP
Página 2

Brasil recebe carregamento
recorde de 11,8 milhões de

máscaras Página 4
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Pandemia acelera
digitalização de atendimento

ao público
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Interior já responde por 70% dos
novos casos de coronavírus em SP

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

Um balanço apresentado na
terça-feira (7) pelo secretário
de Desenvolvimento Regional
de São Paulo, Marco Vinholi,
demonstrou que o interior pau-
lista já é responsável por
70,87% dos novos casos de
covid-19, doença causada pelo
novo coronavírus, registrados
no estado.

Dos casos registrados on-
tem em São Paulo, 12,47% fo-
ram na capital e 16,66% pelos
municípios da Grande São Pau-
lo, demonstrando o crescimen-
to pelo interior. “Houve uma
queda aguda na capital e queda

um pouco mais leve na Grande
São Paulo, e uma aceleração no
interior do estado”, pontuou o
secretário.

“O que a gente via, no iní-
cio da pandemia até pouco
tempo atrás, era uma curva que
colocava majoritariamente os
casos e óbitos pelo novo co-
ronavírus na capital, seguido
pela Grande São Paulo, com o
interior em terceiro [lugar].
Quando verificamos os dados
de ontem, por exemplo, e que
tem sido uma constante, pode-
mos verificar uma inversão
dessa lógica, determinando in-

teriorização da pandemia de
forma mais contundente”, dis-
se Vinholi.

Além disso, mais da metade
[58,92%] dos óbitos registra-
dos ontem no estado por covid-
19 ocorreram em cidades do
interior. A capital foi responsá-
vel por 17,85% das mortes, en-
quanto os municípios da Gran-
de São Paulo responderam por
23,21% dos óbitos por corona-
vírus contabilizados ontem.
“Essa curva vai se aproximando
cada vez mais da lógica da po-

pulação do estado, com cresci-
mento dos casos e óbitos no
interior e a redução na capital e
também na Grande São Paulo”,
detalhou Vinholi.

Nas 24 horas entre a divul-
gação do boletim desta segun-
da-feira e o de hoje, o estado
contabilizou 9.638 novos ca-
sos, somando 332.708 casos
confirmados do novo coronaví-
rus. O estado também registrou
341 novos óbitos, chegando
agora à soma de 16.475 mortes
pelo coronavírus.

Isolamento
Segundo Vinholi, o estado

de São Paulo vem apresentan-
do uma certa estabilidade em
sua taxa de isolamento social
nas últimas três semanas, entre
46% e 47%, apesar do início
gradual do processo de retoma-
da econômica depois do fecha-
mento das atividades comerci-
ais para evitar a propagação do
vírus. Apesar disso, o governo
paulista sempre defendeu que
uma taxa de isolamento consi-
derada satisfatória seria acima

de 55%, o que ajudaria a dimi-
nuir a propagação do vírus e evi-
tar um colapso no sistema de
saúde.

“Podemos verificar, de for-
ma muito clara, a estabilidade
no isolamento em São Paulo
pós estabelecimento do Plano
São Paulo [de retomada econô-
mica]. O isolamento social,
nessas últimas três semanas,
teve uma estabilidade nas taxas
de isolamento em algo próximo
a 47%”, falou Vinholi. (Agen-
cia Brasil)

Cenário da pandemia de COVID-19
pode acelerar adoção de bioenergia

As mudanças em curso na
sociedade por conta da pandemia
de COVID-19 podem gerar
transformações permanentes,
inclusive acelerando a adoção da
bioenergia. Essa foi uma das
conclusões do webinar Biomass
and Sustainability, ocorrido no
dia 25 de junho e disponível no
YouTube.

O evento foi o primeiro we-
binar organizado no âmbito do
Programa Fapesp de Pesquisa
em Bioenergia (BIOEN), da
Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado de São Paulo.

“A pandemia do novo coro-
navírus impôs rápidas mudanças
que talvez se tornem permanen-
tes. Mudanças no comporta-
mento da sociedade, do perfil
de gastos, das prioridades polí-
ticas e mesmo do funcionamen-
to da economia”, disse à Agên-
cia Fapesp Marco Antonio
Zago, presidente do Conselho
Superior da Fundação, na aber-
tura do webinar.

“No fim desse período agu-
do, talvez o resultado seja ace-
lerar e concentrar, em um perí-
odo de tempo muito curto, mu-
danças globais que já estão
ocorrendo. Uma dessas tendên-

cias é a substituição das fontes
não renováveis de energia por
alternativas como a bioener-
gia”, avaliou.

Luiz Eugênio Mello, diretor
científico da Fapesp, ressaltou
que o programa de bioenergia da
Fundação é um sucesso não ape-
nas pelos dez anos de existência
e mais de 400 projetos e mais de
200 empresas financiadas. Se-
gundo Mello, a iniciativa é bem-
sucedida por gerar conhecimen-
to que contribui para o desenvol-
vimento da área, mas também
pelos resultados na implementa-
ção do uso da bioenergia.

“Sabe-se das discussões en-
tre Nikola Tesla e Thomas Edi-
son sobre a forma que a energia
poderia ser mais bem armazena-
da e transmitida para os consu-
midores. Essa é uma mostra de
que nem sempre a melhor solu-
ção vence. Sempre há um aspec-
to de quão bem posicionado es-
tão os diferentes atores. Esse
evento contribui para que as
melhores soluções prevaleçam”,
salientou.

Liderança brasileira
Glaucia Mendes Souza, co-

ordenadora do BIOEN, lembrou
que o programa começou em

2009 e hoje a bioenergia tem
sido, cada vez mais, vista como
um componente essencial da
matriz energética brasileira, que
já tem 42% de fontes renová-
veis. “A bioenergia tem de ser
expandida de forma a mitigar as
mudanças climáticas e permitir
o desenvolvimento sustentável.
É a única opção disponível para
a substituição de combustíveis
fósseis para muitos setores da
economia”, disse à Agência Fa-
pesp.

A pesquisadora lembrou que
não há outro país no mundo além
do Brasil com uma população
maior que 6 milhões de habitan-
tes que tenha uma matriz ener-
gética com mais de 40% de re-
nováveis. Um dos componentes-
chave que contribuíram para tal
cenário foi a longa tradição de
produzir açúcar no interior, mas
também a capacidade de produ-
zir hidroeletricidade e, mais re-
centemente, etanol, eletricidade
a partir da queima do bagaço da
cana-de-açúcar e biodiesel.

“Outro componente-chave é
a forte pesquisa no tema. O Bra-
sil é o líder em publicações nes-
se campo, então somos muito
gratos à robusta comunidade de

cientistas que tem trabalhado
nesse assunto por tantos anos”,
explicou.

De acordo com Souza, um
importante resultado do BIOEN
foi aumentar a articulação entre
pesquisadores em estudos trans-
disciplinares, o que impactou
diretamente a qualidade de polí-
ticas públicas geradas no setor.
Ela citou as pesquisas que deram
origem ao primeiro motor flex
desenvolvido no Brasil, em
2003, além dos avanços em ge-
nômica que permitiram que, no
fim do ano passado, fosse publi-
cado o genoma mais completo
até então de um cultivar comer-
cial de cana-de-açúcar.

O evento teve ainda a parti-
cipação dos outros membros da
coordenação do BIOEN, Luis
Cassinelli, Rubens Maciel Filho,
Heitor Cantarella e Luiz Augus-
to Horta Nogueira. Os outros
palestrantes foram Stephen
Long, pesquisador da Universi-
ty of Illinois Urbana-Champaign
(UIUC), nos Estados Unidos;
Renato Godinho, da Plataforma
Biofuturo, do Ministério das
Relações Exteriores, e Marce-
lo Morandi, pesquisador da Em-
brapa Meio Ambiente.

Piracaia receberá R$ 27 milhões em
investimentos da Sabesp para obras

O Governo de São Paulo, por
meio da Sabesp, e a Prefeitura
de Piracaia assinaram, na última
sexta-feira (3), o contrato para
a prestação dos serviços de água
e esgoto do município. O acor-
do prevê investimentos de R$
27,4 milhões para ampliar a
oferta de água, além da coleta e
do tratamento de esgoto, pelos
próximos 30 anos.

As obras previstas vão pro-
porcionar melhorias significati-
vas nos sistemas de saneamento
e manter os atuais índices pró-
ximos de 100% na cobertura de
água e esgoto na área atendível.
A Sabesp fará obras importantes,
como a implantação de redes de
água nos bairros Vale do Atibaia
1 e 2, no valor de R$ 3 milhões,
e de uma nova captação na repre-
sa Cachoeira, orçada em R$ 500
mil.

Outro destaque serão os tra-
balhos, com início em breve,
para construção de infraestrutu-
ra de abastecimento de água e
coleta de esgoto no Jardim São
Domingos. O investimento no
bairro será de R$ 1 milhão.

“A Sabesp está pronta para
levar o saneamento e garantir
abastecimento de qualidade, co-
leta e tratamento dentro do pa-
drão ideal para Piracaia. O mu-
nicípio é muito especial, pois é
uma área de manancial, e refor-
ço aqui nosso compromisso
com essas áreas. Elas são impor-
tantes não só para quem mora lá,
mas para o estado como um
todo, pois a preservação da área
de manancial é fundamental para
garantir a qualidade do meio
ambiente. Cuidar delas é nossa
responsabilidade”, afirmou Mar-
cos Penido, secretário de Infra-
estrutura e Meio Ambiente do
Estado de São Paulo.

Manancial
Segundo o diretor-presiden-

te da Sabesp, Benedito Braga,
Piracaia é parte importante no
Sistema Cantareira, o principal
manancial da Grande São Paulo.
“É uma satisfação para a Sabesp
ter esse contrato regularizado.
Piracaia é um município-chave
que está dentro do nosso Siste-
ma Cantareira, um sistema es-
sencial para a produção de água

potável na Região Metropolita-
na, e com certeza vamos auxili-
ar em tudo o que for necessário
no ponto de vista de conserva-
ção dos mananciais do municí-
pio. Isso é muito importante para
a Sabesp: manter a qualidade da
água”, explicou.

“Este momento é de gratidão
e eu fico muito orgulhoso. Para
Piracaia é um grande marco.
Uma semente foi plantada e te-
mos certeza dos investimentos
da Sabesp no município. E isso

a gente não faz sozinho. Então,
só tenho que agradecer a todos
que contribuíram para que essa
renovação acontecesse”, disse o
prefeito de Piracaia, José Silvi-
no Cintra.

“Quem ganha não é o prefei-
to, não são os vereadores, o se-
cretário ou a Sabesp, quem ga-
nha é a população. E tenho cer-
teza de que isso é super impor-
tante não só para o município,
mas também para a Região Bra-
gantina”, completou.
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SP registra 16,4 mil óbitos e
332,7 mil casos de coronavírus

Na terça-feira (7) o Estado
de São Paulo registra 16.475
óbitos e 332.708 casos confir-
mados do novo coronavírus. Dos
645 municípios, houve pelo
menos uma pessoa infectada em
630 cidades, sendo 394 com um
ou mais óbitos.

Entre o total de casos diagnos-
ticados de COVID-19, 194.958
pessoas estão recuperadas, sendo
que 48.984 foram internadas e ti-
veram alta hospitalar. A relação de
casos e óbitos confirmados por
cidade pode ser consultada em:
www.saopaulo.sp.gov.br/coronavi-
rus.

As taxas de ocupação dos lei-
tos de UTI são de 63,4% na
Grande São Paulo e 64,3% no

Estado. O número de pacientes
internados é de 13.885, sendo
8.267 em enfermaria e 5.618 em
unidades de terapia intensiva,
conforme dados das 10h30 da
manhã de hoje.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais estão

9.500 homens e 6.975 mulhe-
res. Os óbitos continuam con-
centrados em pacientes com 60
anos ou mais, totalizando 74,6%
das mortes.

Observando faixas etárias,
nota-se que a mortalidade é mai-
or entre 70 e 79 anos (4.003),
seguida pelas faixas de 60 a 69
anos (3.836) e 80 e 89 anos
(3.299). Entre as demais faixas
estão os: menores de 10 anos

(22), 10 a 19 anos (34), 20 a 29
anos (129), 30 a 39 anos (557),
40 a 49 anos (1.150), 50 a 59
anos (2.299) e maiores de 90
anos (1.146).

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são
cardiopatia (58,6% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,3%), do-
enças neurológicas (11,1%) e
renal (9,9%), pneumopatia
(8,4%). Outros fatores identifi-
cados são obesidade (7%), imu-
nodepressão (6,2%), asma
(3,1%), doenças hepáticas
(2,2%) e hematológica (2%),
Síndrome de Down (0,5%), pu-
erpério (0,1%) e gestação
(0,1%). Esses fatores de risco
foram identificados em 13.216

pessoas que faleceram por CO-
VID-19 (80,2%).

Perfil dos casos
Entre as pessoas que já tive-

ram confirmação para o novo
coronavírus estão 157.151 ho-
mens e 175.307 mulheres. Não
consta informação de sexo para
250 casos.

A faixa etária que mais con-
centra casos é a de 30 a 39 anos
(81.043), seguida pelas faixas de
40 a 49 (72.839), 50 a 59
(51.745), 20 a 29 (50.113), 60
a 69 (30.889), 70 a 79 (16.847),
10 a 19 (11.126), 80 a 89
(9.047), menores de 10 anos
(6.226) e maiores de 90
(2.608). Não consta faixa etária
para outros 225 casos.

M Í D I A S
Desde 1993, o jornalista Cesar Neto tem sua coluna diária

de política publicada na imprensa de São Paulo (Brasil). Desde
1996 na Internet, tornou-se referência pelo www.cesarneto.com
... No Twitter, @cesarnetoreal ... Email

cesar@cesarneto.com
+
CÂMARA (SP)
Fundador da igreja Quadrangular “Família Global”, o verea-

dor Rinaldi tá profetizando que o Presidente do Brasil não só vai
vencer o vírus Covid 19, como os adversários e inimigos. Meu
desejo é de que ele viva muito, pro seu governo servir a Deus

+
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas (PSDB) sabe bem o que é ter que ficar isolado

por testar positivo pro vírus mutante Corona (Covid 19). Por isso,
em vez de engrossar o cordão dos que desejam a morte do Bol-
sonaro, ele tá desejando que o Presidente passe a valorizar a vida

+
ASSEMBLEIA (SP)
Entre os Bolsonaristas, o deputado Castelo Branco (sobri-

nho-neto do Marechal e 1º Presidente dos governos militares de
1964 a 1985) - que também chegou a capitão do Exército - la-
menta que haja brasileiros desejando que a Covid 19 mate o Pre-
sidente

+
GOVERNO (SP)
O sempre educado Doria (líder do novo PSDB) não só não

desejou a morte do Presidente Bolsonaro, como desejou justa-
mente a vida que costuma desejar pra todos que são atingidos
pelo mutante Corona vírus (CODIV 19). Afinal, pode enfrentá-lo
em 2022

+
CONGRESSO (BR)
Cumprindo prisão domiciliar por desviar dinheiro de obras

quando era prefeito de São Paulo (1993 - 1996), o ex-deputado
federal Maluf (pelo PP) tá dando risada das acusações (e provas)
contra o senador (PSDB) Serra no caso desvios das obras do
Rodoanel

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Gozando com a cara dos que tão apostando na sua morte, por

conta da infecção do vírus mutante Corona (Covid 19), Bolsona-
ro pintou tomando hidroxicloroquina, como um garoto-propa-
ganda do medicamento no qual confia. Esta é a essência do Jair

+
PARTIDOS (BR)
Os donos e/ou sócios preferenciais dos 33 partidos (muitos

na real são jogadores que disputam os mercados da política bra-
sileira) tão esfregando as mãos pela faca, queijo e a boca que a
Covid 19 deu a eles. A virtualidade vai pautar convenções e alian-
ças

+
JUSTIÇAS (BR)
Entre os ministros que vão recepcionar o indicado do Presi-

dente Bolsonaro pro Supremo Tribunal Federal, a conversa tem
girado em torno de que dependendo de quem for se torne um elo
de ligação pela paz possível entre Judiciário, Executivo e Legis-
lativo

+
H I S T Ó R I A S
O vice-Presidente da República do Brasil - general na reserva

Mourão - volta a dar uma aula de lealdade e fidelidade ao Presi-
dente Bolsonaro. Apesar de logicamente terem suas diferenças,
Mourão tem estado ‘junto e misturado’ desde o paraquedismo
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Lembre sempre de lavar as mãos

Chinesa SinoVac
começa etapa final de

testes da vacina
contra covid-19

A chinesa SinoVac está iniciando os testes da fase 3 de sua
potencial vacina contra o novo coronavírus, informou a farma-
cêutica na segunda-feira (6), tornando-se uma das três empresas
a avançar aos estágios finais da corrida para desenvolver uma
imunização contra a doença.Voluntários começarão a ser recru-
tados neste mês.

A vacina será testada no Brasil, em um estudo com 9 mil vo-
luntários liderado pelo Instituto Butantã, vinculado ao governo
do estado de São Paulo. Na sexta-feira (3), a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa) autorizou a realização dos tes-
tes, que serão feitos em 12 centros de pesquisa localizados, além
de São Paulo, em mais quatro estados e no Distrito Federal.

Sobre a posição dos ensaios realizados com candidatas a va-
cina em todo o mundo, o documento mais recente da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), divulgado nessa segunda-feira,
informou que a SinoVac está na fase 3.

A vacina experimental para covid-19 da AstraZeneca, desen-
volvida por pesquisadores da Universidade de Oxford e que já
está sendo testada no Brasil, em estudo liderado pela Universi-
dade Federal de São Paulo (Unifesp), e a da Sinopharm são as
outras candidatas em fase 3, o estágio final.

A SinoVac está construindo uma fábrica de vacinas, que deve-
rá ficar pronta neste ano e ser capaz de produzir até 100 milhões
de doses anualmente.

Os ensaios de fase 1 e fase 2 normalmente testam a seguran-
ça de um medicamento antes de entrar nos de fase 3, que testam
sua eficácia.

Existem 19 ensaios de vacinas em avaliação clínica, e cente-
nas estão sendo desenvolvidas e testadas em todo o mundo para
conter a pandemia de covid-19, doença respiratória que já matou
milhares de pessoas e devastou a economia global.

Nenhuma vacina foi aprovada ainda para uso comercial. Uma
análise do Instituto de Tecnologia de Massachusetts, no ano pas-
sado, constatou que cerca de uma em cada três vacinas, no pri-
meiro estágio dos testes, é aprovada posteriormente. (Agencia
Brasil)

Índia tem quase 700
mil casos de covid-19

e é o 3º país mais
afetado

A Índia ultrapassou a Rússia ao atingir o número de 700 mil
casos do novo coronavírus, o terceiro maior do mundo, de acor-
do com os dados mais recentes, e o surto não dá sinais de dimi-
nuição.

Dados do Ministério da Saúde divulgados na segunda-feira
(6) mostraram que mais de 23 mil casos novos foram relatados
em 24 horas, cifra um pouco inferior à do aumento recorde de
25 mil no domingo (5).

Desde que o primeiro caso surgiu, em janeiro, a Índia já teve
quase 20 mil mortes.

Atualmente, a Índia é o terceiro país mais afetado do mundo,
atrás dos Estados Unidos e do Brasil.

A nação acumula oito vezes mais casos do que a China, que
tem população de tamanho semelhante e foi onde o vírus surgiu
no fim do ano passado.

Autoridades informaram que reverteram a decisão de reabrir
o Taj Mahal, a atração turística mais famosa da Índia, localizada
na cidade de Agra, 200 quilômetros a sudeste de Nova Delhi,
devido a uma série de casos novos na região. (Agencia Brasil)

As dificuldades de micro e
pequenas empresas em conseguir
acesso ao crédito oferecido pe-
los bancos, a partir da pandemia
do novo coronavírus, foi exposta
na terça-feira (7) por entidades à
comissão mista do Congresso
que analisa as ações do governo
no enfrentamento da covid-19.

Segundo presidente da Con-
federação Nacional das Micro e
Pequenas Empresas e dos Empre-
endedores individuas (Conampe),
Ercílio Santinone, cerca de 50%
desse público não têm conta ban-
cária em nome da entidade ou da
empresa. “Eles trabalham com a
sua conta bancária pessoal. E ou-
tros nem pessoalmente têm con-
ta bancária porque, em função de
qualquer contratempo, perderam
o seu crédito, foram negativados
e ficaram sem condições de ope-
rar qualquer atividade bancária –
às vezes, uma caderneta de pou-
pança, e, às vezes, ainda, essa pou-
pança está em nome da esposa ou
de um filho para que não seja blo-
queado o pouco de recursos que
consegue colocar nessa conta
bancária em função de tributos
que nem sempre conseguiram
pagar.”

Ainda segundo presidente da
Conampe, a pandemia do novo
coronavírus mostrou “as mazelas
do segmento, como a evidência
de que falta tradição em opera-
ções bancárias”. “Estamos vendo
ainda que toda essa linha de cré-
dito não conseguiu chegar à mi-

croempresa ou ao MEI [micro-
empreendedor individual]. Ela
pega sempre a pequena empresa
ou a que tem um pouco mais de
faturamento, que tem tradição
bancária, em que nenhum dos só-
cios está negativo. Então, foi feita
uma seleção de pequenas empre-
sas que já operavam com o ban-
co e essas conseguiram acessar
o crédito. Aquelas que não ope-
ravam com o banco ou que não
tinham tradição, não tinham fei-
to empréstimos, não tinham limi-
te pré-aprovado, essas não têm
conseguido os recursos”, disse
Santinoni.

Crédito nas cooperativas
Pelas cooperativas, Ênio

Meinen, da Organização das Co-
operativas Brasileiras (OCB),
destacou que na comparação do
intervalo de abril a junho deste
ano, período agudo da pandemia,
com o mesmo intervalo de 2019,
a carteira de crédito das coope-
rativas para esse público teve
uma expansão próxima de 30%.
“A explicação basicamente tem a
ver com o fato de os empresári-
os reunirem uma dupla condição:
eles são clientes e donos ao mes-
mo tempo das cooperativas. Essa
circunstância, além de facilitar o
acesso ao crédito – conforme eu
já falei –, também desonera subs-
tancialmente esses associados,
donos dos empreendimentos,
com relação a custos de abertura
de crédito, custos com seguros
e tarifas”, destacou.

Apesar disso, o representan-
te da OCB lamentou que apenas
10% dos empreendedores têm
batido às portas das cooperativas
para procurar crédito nesse perí-
odo. As cooperativas, afirmou,
respondem hoje por 10% do cré-
dito total destinado ao pequeno
negócio no Brasil e há um poten-
cial evidentemente de expandir
essa representatividade.

“É fundamental, dado especi-
almente o tempo que as institui-
ções levaram para colocar no ar,
enfim, fazer adaptação dos seus
sistemas operacionais e seus sis-
temas tecnológicos, que haja
prorrogação do Pese [Programa
Emergencial de Suporte a Em-
pregos], é uma proposta que já
está em discussão no âmbito da
conversão em lei da Medida Pro-
visória”, lembrou Menien.

Outro lado
O diretor de Fiscalização do

Banco Central, Paulo Sérgio Ne-
ves de Souza, garantiu que o cré-
dito vai começar a chegar para as
micro e pequenas empresas bra-
sileiras a partir da segunda quin-
zena de julho. “Os bancos priva-
dos têm todo o interesse em em-
prestar. Com os programas de ris-
co compartilhado, a sociedade
vai perceber o crédito chegando
a partir da segunda quinzena de
julho”.

Souza disse ainda que os ban-
cos demonstraram “aversão” à
concessão de empréstimos para
microempresas a partir do mês

de maio e, por isso, o incentivo
ao crédito passou a depender da
atuação do estado. “Esse arrefe-
cimento é natural e decorre da
ampliação da aversão ao risco por
parte das instituições financeiras.
Diante desse quadro, o novo im-
pulso ao crédito passa a depen-
der de um esforço fiscal por par-
te do estado, assumindo ou com-
partilhando o risco com as insti-
tuições financeiras”, destacou.

O diretor do Banco Central
avaliou que a partir deste mês os
Programas Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Pronampe) e o
Emergencial de Acesso ao Cré-
dito – conhecido como FGI –
devem ganhar força e começar a
trazer mais resultados.

O diretor também comparou
a crise econômica provocada
pela covid-19 à enfrentada pelo
mundo em 2008. De acordo com
ele, todas as medidas tomadas
pelo Banco Central para garantir
a liquidez já impulsionaram em
R$ 175 bilhões o mercado de
crédito. “Os esforços das medi-
das de liquidez e de crédito são
compatíveis com a severidade da
atual crise. Em três meses já im-
plementamos o total do realiza-
do na crise financeira internaci-
onal de 2008. Nosso esforço
monetário e fiscal é incompará-
vel com o de outros países emer-
gentes e supera grande parte do
de países avançados”, disse.
(Agencia Brasil)

BC: superendividamento afeta de
forma duradoura qualidade de vida

O Diário Oficial da União de
terça-feira (7) traz a publicação
da Lei nº 14.020/2020, que ins-
tituiu o Programa Emergencial
de Manutenção do Emprego e
Renda, como forma de diminuir
os efeitos econômicos e soci-
ais causados pela pandemia do
novo coronavírus (covid-19).

O texto, sancionado com ve-
tos pelo presidente Jair Bolso-
naro, teve como base a Medida
Provisória 936, editada no iní-
cio de abril pelo governo e que
foi aprovada pelo Congresso no
mês passado, com algumas alte-
rações.

A lei permite a suspensão
temporária do contrato de traba-
lho por até 60 dias e a redução
proporcional de salários e da
jornada dos trabalhadores pelo
período de até 90 dias. Esses
prazos podem ser prorrogados.
O objetivo é diminuir as despe-
sas das empresas em um perío-
do em que estão com atividades
suspensas ou reduzidas.

No caso de redução de jor-
nada e salário em 25%, 50% ou
70%, o governo paga um bene-
fício emergencial ao trabalhador

O indicador econômico que
mede o nível de investimentos
teve crescimento de 28,2% em
maio frente a abril deste ano, di-
vulgou na terça-feira (7), no Rio
de Janeiro, o Instituto de Pesqui-
sa Econômica e Aplicada (Ipea).

Segundo o Ipea, o resultado
representa uma recuperação dos
investimentos em relação às
quedas verificadas nos dois me-
ses anteriores, resultantes da
crise provocada pela pandemia
de covid-19.

A Formação Bruta de Capi-
tal Fixo (FBCF), como é chama-
do o indicador, mostra os inves-
timentos no aumento da capaci-
dade produtiva da economia e na

Indicador do Ipea
mostra avanço de

28,2% nos
investimentos em maio

reposição da depreciação do seu
estoque de capital fixo.

Máquinas
Em maio, houve crescimen-

to de 68,7% nos investimentos
em máquinas e equipamento
frente a abril.

A produção nacional desses
bens avançou 22%, enquanto a
importação cresceu 145,6% no
mesmo período.

A construção civil também
apresentou resultado positivo
em maio (14,1%).

Na comparação com maio de
2019, a queda nos investimentos
atingiu máquinas e equipamentos
(-23,7%) e construção civil (-
16%). (Agencia Brasil)

Publicada lei que cria o programa
de manutenção do emprego e renda

para repor parte da redução sa-
larial. As empresas podem optar
ainda por pagar mais uma ajuda
compensatória mensal a seus
funcionários que tiveram o sa-
lário reduzido.

O benefício é calculado apli-
cando-se o percentual de redu-
ção do salário a que o trabalha-
dor teria direito se requeresse o
seguro-desemprego, ou seja, o
trabalhador que tiver jornada e
salário reduzidos em 50%, seu
benefício será de 50% do valor
do seguro desemprego ao que
teria direito, se tivesse sido dis-
pensado. No total, o benefício
pago pode chegar até a R$
1.813,03 por mês.

No caso de suspensão tem-
porária do contrato de trabalho
em empresas com faturamento
anual de até R$ 4,8 milhões, o
trabalhador receberá 100% do
valor do seguro desemprego a
que teria direito. Para empresas
com faturamento maior, o valor
do benefício pago pelo governo
será de 70% do seguro desem-
prego, enquanto a empresa paga-
rá uma ajuda compensatória
mensal de 30% do valor do sa-

lário do empregado.
Garantias
O recebimento do benefício

emergencial não alterará o valor
do seguro desemprego a que o
empregado vier a ter direito,
caso seja dispensado. O funcio-
nário também terá estabilidade
no emprego pelo período equi-
valente ao acordado para a redu-
ção ou a suspensão. Caso ele seja
dispensado antes, sem justa cau-
sa, a empresa deverá pagar uma
indenização.

As medidas de redução ou
suspensão do contrato de traba-
lho poderão ser celebradas por
meio de acordo individual com
empregados que têm curso su-
perior e recebem até três salári-
os mínimos, o equivalente a R$
3.135, ou mais de dois tetos do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), ou seja, salários
acima de R$ 12.202,12. Traba-
lhadores que recebam salários
entre R$ 3.135 e R$ 12.202,12
só poderão ter os salários redu-
zidos mediante acordo coleti-
vos.

Durante a vigência do esta-
do de calamidade pública em ra-

zão da pandemia da covid-19, a
lei garante que os trabalhadores
que tiveram contrato suspenso
ou jornada e salários reduzidos
poderão renegociar dívidas con-
traídas com o desconto em fo-
lha de pagamento ou na remune-
ração.

O presidente Jair Bolsonaro
vetou 13 dispositivos da lei. As
razões dos vetos também foram
publicadas no Diário Oficial da
União da terça-feira (7) e serão
analisadas pelo Congresso Na-
cional.

Balanço
De acordo com o Ministério

da Economia, desde a publica-
ção da MP que institui o benefí-
cio até o dia 26 de junho, 11,6
milhões de acordos individuais
e coletivos foram celebrados e
R$ 17,4 bilhões já estão na con-
ta dos trabalhadores.

As reduções de jornada so-
mam 6,1 milhões, as suspensões
totalizam 5,4 milhões e os inter-
mitentes 167 mil. Entre as re-
duções, 2,2 milhões são de 70%.
As reduções de 50% somam 2,1
milhões e as de 25%, 1,7 mi-
lhão. (Agencia Brasil)

Clientes bancários superen-
dividados nem sempre tornam-
se inadimplentes, mas vivem em
um ciclo vicioso de tomar mais
crédito para conseguir pagar os
empréstimos antigos e manter as
contas em dia. A avaliação é de
especialistas que participaram
de seminário virtual para deba-
ter os resultados do Relatório de
Endividamento de Risco no Bra-
sil, elaborado pelo Banco Cen-
tral (BC).

Segundo os dados do BC, no
Brasil, a população com cartei-
ra de crédito ativa atingiu 85
milhões de tomadores em de-
zembro de 2019. Desse total,
5,4% ou 4,6 milhões de toma-
dores estavam em situação de
endividamento de risco, ou seja,
devem às instituições financei-
ras mais do que podem pagar.

O BC destaca que a popula-
ção de renda média – entre R$ 2
mil e R$10 mil – e com idade
acima de 54 anos é financeira-
mente mais vulnerável. “Tal re-
corte se justifica pelo maior ní-
vel de relacionamento bancário
dessa população, com acesso a
uma maior gama de produtos fi-
nanceiros e a maiores limites de
crédito”, diz o relatório.

No relatório o BC define

como superendividamento “o
resultado de um processo no
qual indivíduos e famílias se en-
contram em dificuldade de pa-
gar suas dívidas a ponto de afe-
tar de maneira relevante e dura-
doura seu padrão de vida”. Se-
gundo o BC, os endividados de
risco podem estar simultanea-
mente superendividados. “Há
possivelmente uma propensão a
que os tomadores aqui identifi-
cados como endividados de ris-
co se encontrem, simultanea-
mente, em situação de superen-
dividamento ou que, eventual-
mente, possam chegar a esse
estágio se ações preventivas e de
correção não forem tomadas”,
diz o relatório.

Comprometimento de ren-
da

A juíza Caroline Santos
Lima, coordenadora do Centro
Judiciário de Solução de Confli-
tos e de Cidadania das Execuções
Fiscais do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios
(TJDFT), destacou que cidadãos
com renda alta são os que mais
acionam a Justiça, mas o supe-
rendividamento atinge a todas as
classes sociais. “Nestes últimos
5 anos de tratamento e preven-
ção, observamos pessoas com

renda elevada com nível de com-
prometimento de renda absurdo
e com baixíssima qualidade de
vida”, disse. Segundo ela, o aces-
so à informação e a advogados
contribuem para que pessoas
com alta renda procurem mais a
Justiça. Entretanto, ela disse que
é preocupante a situação de pes-
soas de todas as classes de ren-
da, principalmente os idosos.

Renegociações
Em meio à pandemia de co-

vid-19, que tem levado à redu-
ção da renda de famílias, a re-
negociação de dívidas tem
crescido. De acordo com da-
dos do BC de maio, o saldo das
operações de composição de
dívidas, que é a renegociação
de mais de uma modalidade de
crédito em conjunto, chegou a
R$ 50,448 bilhões em maio,
crescimento de 6,6% no mês
e de 40,6%, em 12 meses. As
novas concessões chegaram a
R$ 9,335 bilhões, em maio,
com alta de 7,7% no mês e de
80,1%, em 12 meses.

O diretor de Autorregulação
e Relações com Clientes da Fe-
deração Brasileira de Bancos
(Febraban), Amaury Oliva, disse
que o superendividamento não
traz benefícios para os bancos.

“O endividamento excessivo é
ruim para todos: cidadão, esta-
do, os bancos”, argumentou. Ele
afirmou que a inadimplência
gera incerteza e eleva o risco de
concessão de crédito, o que por
consequência, torna os emprés-
timos mais caros. “Hoje a
inadimplência responde por
mais 37% do spread bancário
[diferença entre taxa de captação
de recursos pelos bancos e a
cobrada dos clientes]”, disse.

Projeto de lei
O diretor de Relacionamen-

to, Cidadania e Supervisão de
Conduta do BC, Maurício Mou-
ra, e Patrícia Tavares defenderam
a aprovação do projeto de nº
3515, que tem o objetivo de pre-
venir e tratar o superendivida-
mento.

Para a defensora pública, o
projeto não tem as palavras “pan-
demia” e “urgente”, mas a crise
gerada pelo novo coronavírus
torna a aprovação da legislação
uma “necessidade imperiosa”.
Ela argumentou que as empresas
receberam socorro para situa-
ções de crise e é preciso pensar
também nas pessoas físicas, dan-
do a elas condições de organi-
zarem suas finanças .(Agencia
Brasil)
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mingo (5). “Começou no do-
mingo com uma certa indispo-
sição e se agravou durante a se-
gunda-feira com mal-estar, can-
saço, um pouco de dor muscu-
lar e a febre no final da tarde
chegou a bater 38 graus”, disse
em entrevista transmitida pela
TV Brasil e outras emissoras.
Com o médico da Presidência
apontando para possibilidade de
contaminação por covid-19,
Bolsonaro passou por uma to-
mografia no Hospital das For-
ças Armadas, em Brasília, e,
segundo ele, os pulmões esta-
vam limpos.

“Mas, dados os sintomas, a
equipe médica resolveu aplicar
a hidroxicloroquina. Eu tomei
ontem por volta das 17h o pri-
meiro comprimido. Também a
azitromicina, todo aquele com-
posto foi ministrado e confes-
so, como acordo muito durante
a noite, depois da meia-noite
consegui sentir alguma melho-
ra. Às 5h, tomei a segunda dose
e confesso a vocês que estou

perfeitamente bem”, disse.
Para ele, o pronto atendi-

mento médico e a forma como
administraram essas medica-
ções levaram à rápida melhora.
“Reforço aqui o que os médi-
cos têm dito, que [com] a hidro-
xicloroquina na fase inicial a
chance de sucesso chega a qua-
se 100%”, disse. Bolsonaro
sempre defendeu esse protoco-
lo, do uso de hidroxicloroqui-
na na fase inicial de sintomas.
Assim como essa droga, outros
medicamentos vem sendo tes-
tados, mas ainda não há remé-
dio ou vacina com eficácia
comprovada contra a covid-19.

O presidente cancelou as vi-
agens previstas para a Bahia e
Minas Gerais nesta semana. Nos
próximos dias, Bolsonaro vai
despachar por videoconferência
e, em caso de necessidade, pes-
soalmente do Palácio da Alvo-
rada, sua residência oficial. Se-
gundo o presidente, ele deve re-
petir o exame na semana que
vem. “As medidas protocolares

que estou tomando é para evitar
contaminação a terceiros, isso
cabe a todo cidadão brasileiro,
seja cidadão comum ou o presi-
dente da República”, disse.

Bolsonaro disse ainda que
imagina que já tivesse contraí-
do a doença, sem manifestar
sintomas, “em vista da minha
atividade muito dinâmica peran-
te a população”. Nos últimos
meses, o presidente compare-
ceu a manifestações de apoio a
seu governo, andou pelo comér-
cio da capital federal e cumpri-
mentou apoiadores.

“Tendo em vista esse meu
contato bastante intenso nos úl-
timos meses, eu achava até que
tivesse contraído e não perce-
bido, como a maioria da popu-
lação brasileiro contrai o vírus
e não percebe problema ne-
nhum”, disse. “As pessoas abai-
xo de 40 anos, a não ser que te-
nha problema de saúde, a chan-
ce é quase zero a sofrer, ter
consequência maior da conta-
minação”, completou.

O presidente voltou a de-
fender que apenas idosos e pes-
soas com comorbidades devem
se submeter ao isolamento so-
cial. Para ele, as atividades no
país devem ser retomadas. “A
vida continua, o Brasil precisa
produzir, você tem que colocar
a economia para rodar. A vida,
eu sei que ninguém recupera,
mas a economia não funcionan-
do leva a outras causas de mor-
tes e óbitos no Brasil”, disse,
citando problemas como de-
pressão e suicídios.

A Secretaria de Comunica-
ção da Presidência (Secom) tam-
bém divulgou nota sobre o resul-
tado do exame do presidente. “O
resultado do teste de covid-19
feito pelo presidente Jair Bol-
sonaro na noite dessa segunda-
feira, 6, e disponibilizado na
manhã de terça-feira, 7, apresen-
tou diagnóstico positivo. O pre-
sidente mantém bom estado de
saúde e está, nesse momento, no
Palácio da Alvorada”, diz o tex-
to. (Agencia Brasil)

Maia quer votar projeto que regulamenta
Fundeb na próxima semana

O presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia (DEM-
RJ), disse na terça-feira (7) que
vai levar à votação no plenário, na
próxima semana, a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
15/15, que institui o Fundo de
Desenvolvimento da Educação
Básica (Fundeb) permanente. Cri-
ado em 2006, o Fundeb é tempo-
rário, e será extinto em dezem-
bro caso não seja votada uma nova
regulamentação.

O Fundeb é a principal fonte
de recursos da educação básica,
respondendo por mais de 60%
do financiamento de todo o en-
sino básico do país, etapa que vai
do infantil ao ensino médio. O
fundo é composto por recursos
que provêm de impostos e trans-
ferências da União, estados e
municípios.

Atualmente, o governo fede-
ral aporta no Fundeb 10% do va-
lor depositado por estados e
municípios. A proposta em dis-
cussão na Câmara pretendia ele-
var o índice para 15% a partir de
2021 e aumentá-lo de forma es-
calonada, até 2026, a 20%. Mas
o percentual foi alterado em fun-
ção da pandemia do novo coro-
navírus (covid-19). Com isso, a

proposta que será colocada em
votação é a de que o comple-
mento seja de 12,5% a partir do
ano que vem.

“Vamos votar semana que
vem. Acho que o projeto está
muito bom!”, disse Maia duran-
te uma webconferência de uma
corretora de investimentos. “É
um texto que está com bastante
unidade e acho que a gente vai
avançar”, acrescentou.

Fake news
Maia disse que vai aguardar

cerca de duas semanas até colo-
car em votação o Projeto de Lei
(PL) 2.630/2020, que propõe
medidas de combate à propaga-
ção de notícias falsas, as chama-
das fake news. Maia disse que
nessas duas semanas vai ouvir
parlamentares e a sociedade para
“amadurecer” a proposta.

“O debate foi feito no Sena-
do, o senador [Ângelo] Coronel
[relator no Senado do projeto de
lei das Fake News] ouviu muita
gente, a Câmara vai ouvir tam-
bém. Eu não vou aprovar hoje ou
amanhã, vamos trabalhar duas,
três semanas para ouvir a socie-
dade, para que a gente possa
aprovar o projeto”, disse.

Aprovado no Senado na se-

mana passada, o projeto recebeu
críticas. O argumento é que a
proposta cerceia direitos funda-
mentais, ao prever a coleta em
massa de registros de encami-
nhamentos de mensagens e a
vinculação entre um número ati-
vo de telefone celular e o uso de
aplicativos de mensagem.

Maia defendeu a aprovação
de um marco legal sobre o tema,
que garanta a liberdade de ex-
pressão, mas que também tenha
mecanismos para punir os finan-
ciadores de fake news. Segundo
ele, o texto do Senado errou ao
retirar os tipos penais para pu-
nir a prática.

“A única certeza que eu te-
nho é que não dá para ficar como
está [sem aprovação de um mar-
co legal]. É muito perigoso. Essa
estrutura de robôs e fake news
caminha muitas vezes para influ-
enciar no resultado de eleições,
para tentar ameaçar o Supremo
Tribunal Federal e o Congresso
Nacional”, afirmou.

CPMF
Rodrigo Maia voltou a criti-

car um possível retorno de um
imposto sobre transações finan-
ceiras, como a CPMF. O tema
voltou à tona após declarações

do ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, minimizando as crí-
ticas à criação do tributo. Na ava-
liação do presidente da Câmara,
o governo está apenas “no dis-
curso” e não apresentou propos-
tas concretas para melhorar a
situação do país no período pós-
pandemia.

“O governo não mandou a
reforma tributária e fica insistin-
do com a CPMF. Então que man-
de a CPMF e eu acho que vai ser
derrotado [no Congresso]”, afir-
mou Maia. “Estou tentando di-
zer ao governo que não tem voto
para retomar a discussão da cri-
ação de novos impostos no Bra-
sil, muito menos esse. Mas que
mande a sua proposta, vamos fa-
zer o debate”, acrescentou.

Quanto a reforma adminis-
trativa, Maia disse que não avan-
ça porque o governo também
nunca encaminhou uma propos-
ta e que o Parlamento não pode
avançar sobre a competência do
Executivo. Para o deputado, as
duas reformas - administrativa e
tributária - são importantes para
sinalizar que os investidores pos-
sam olhar o ambiente de negó-
cios no país no longo prazo.
(Agencia Brasil)

Com mais 9.638 registros
de covid-19 nas últimas 24 ho-
ras, o estado de São Paulo to-
taliza, desde o início da pande-
mia, 332.708 casos confirma-
dos da doença. O número de
pacientes curados está em
194.958.

Segundo o coordenador do
Centro de Contingência do Co-
ronavírus em São Paulo, Paulo
Menezes, mais da metade,
56%, dos registros confirma-
dos nas últimas 24 horas refe-
rem-se a casos agudos. O res-
tante é de casos confirmados
por meio de testes sorológicos,

Estado de São Paulo
registra mais de 332

mil casos de covid-19
os chamados testes rápidos.

O estado registrou nesse
período mais 341 óbitos, e o
total de mortes por covid-19
chegou a 16.475.

Atualmente, 5.618 pessoas
estão internadas em unidades
de terapia intensiva (UTIs) de
todo o estado em casos suspei-
tos ou confirmados de infec-
ção pelo novo coronavírus. Há
também 8.267 pessoas inter-
nadas em enfermarias. A taxa de
ocupação de UTIs está em tor-
no de 64,3% no estado e, em
63,4%, na Grande São Paulo.
(Agencia Brasil)

Com eleição adiada, TSE é consultado
sobre prazo de Ficha Limpa

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) recebeu na segunda-
feira (6) uma consulta que ques-
tiona se o adiamento das elei-
ções municipais afeta a conta-
gem do prazo de inelegibilidade
da Lei da Ficha Limpa.

Na consulta, o deputado fe-
deral Célio Studart (PV-CE)
questiona se um candidato cuja
inelegibilidade vencia em outu-
bro, quando se realizaria a elei-
ção, pode ser considerado elegí-
vel para disputar o pleito em 15
novembro, nova data da eleição
estabelecida pelo Congresso.

O parlamentar argumenta
que, na nova data, já estaria ven-
cido o prazo de oito anos de ine-
legibilidade para os condenados
por abuso de poder político e
econômico nas eleições de
2012, por exemplo. Isso porque,
nesses casos, conforme delibe-
rado pela própria Justiça Eleito-
ral, a contagem teve como mar-
co inicial o dia 7 de outubro, data
do primeiro turno da eleição da-
quele ano.

“Verifica-se, portanto, que o
adiamento das eleições poderia
beneficiar candidatos que esta-

riam inelegíveis na data original,
ou seja, poderia dar ensejo ao
afastamento da Lei da Ficha Lim-
pa para condenados por ilícitos,
antecipando sua volta ao domí-
nio eleitoral”, diz o texto da con-
sulta.

Dúvidas
Desse modo, o deputado

pede que o TSE afaste as dúvi-
das e declare se os candidatos
que estariam inelegíveis em ou-
tubro de 2020 continuarão ou
não inelegíveis em novembro.

O teor da consulta, feita na
segunda-feira (6), foi elaborado

por quatro advogados, entre eles,
o ex-juiz Marlon Reis, um dos
redatores da Lei da Ficha Lim-
pa. O processo foi distribuído
para relatoria do ministro Edson
Fachin, a quem caberá a análise
inicial do questionamento.

Na semana passada, o Con-
gresso promulgou emenda cons-
titucional que adiou o primeiro
turno das eleições deste ano de
4 de outubro para 15 de novem-
bro. O segundo turno, que seria
em 25 de outubro, foi marcado
para 29 de novembro. (Agencia
Brasil)

O Senado aprovou na terça-
feira (7) um convite ao vice-pre-
sidente da República, Hamilton
Mourão, para que ele preste in-
formações sobre a Amazônia.
Mourão é coordenador do Con-
selho Nacional da Amazônia Le-
gal. A aprovação ocorreu de for-
ma simbólica e unânime. A pre-
visão é que Mourão participe da
sessão remota, por videoconfe-
rência, na próxima terça-feira
(14).

“Acho que será um grande
debate, para que o vice-presiden-
te esclareça as ações do plano
de combate ao desmatamento da

Senado aprova
convite a Mourão

para debater Conselho
da Amazônia

Amazônia e, ao mesmo tempo,
quais contribuições podemos
dar para que as ações possam ser
efetivas”, disse a senadora Eli-
ziane Gama (Cidadania-MA),
autora do requerimento.

Segundo o senador Wever-
ton Rocha (PDT-MA), que pre-
sidia a sessão, Mourão teria se
colocado à disposição para o
debate. Os acertos de data e hora
para essa sessão estariam sendo
acertadas entre Mourão, o pre-
sidente do Senado, Davi Alco-
lumbre, e o líder do governo na
casa, Fernando Bezerra (MDB-
PE). (Agencia Brasil)

Um estudo do Instituto Pó-
lis concluiu que a covid-19 tem
se propagado com maior inten-
sidade em regiões da capital
paulista onde os moradores de-
pendem mais de transporte pú-
blico para trabalhar. A pesquisa
foi elaborada em parceria com
o Laboratório Espaço Público e
Direito à Cidade (LabCidade),
vinculado à Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo da Univer-
sidade de São Paulo (USP).

Para realizar a análise, os
especialistas reuniram dados
da SPTrans sobre a circulação
de ônibus municipais; da Pes-
quisa Origem Destino de
2017, da Companhia do Me-
tropolitano de São Paulo (Me-
trô de São Paulo); e registros
do DataSUS, vinculado ao Mi-

Regiões onde moradores dependem
do transporte público têm mais covid

nistério da Saúde.
Do sistema DataSUS foram

extraídas informações que do-
cumentaram, até 18 de maio,
hospitalizações de pacientes
com a covid-19 e Síndrome
Respiratória Aguda e Grave
(SRAG) não identificada e óbi-
tos pós-internação.

A associação dos indicado-
res permitiu aos pesquisadores
mapear os pontos do município
que apresentam maior número
de internações. Na lista, desta-
cam-se bairros como Capão
Redondo, Cidade Ademar e Jar-
dim Ângela, na zona sul; Brasi-
lândia e Cachoeirinha, na zona
norte; e Sapopemba, Cidade Ti-
radentes, Itaquera e Iguatemi, na
zona leste.

Para o levantamento, foram

consideradas somente pessoas
que utilizam o transporte públi-
co para trabalhar, que não têm
diploma universitário e que
ocupam cargos não executivos.
Tais critérios foram adotados
porque se partiu do pressupos-
to de que, em geral, pessoas
com nível superior, que traba-
lham por conta própria, ou seja,
são profissionais liberais, ou
que ocupam cargos executivos,
aderiram ao home office, não
precisando se deslocar até o
local de trabalho.

Os pesquisadores observa-
ram que, apesar de terem asso-
ciado às taxas de infecção e
mortalidade a de adesão ao trans-
porte público, não se pode afir-
mar com certeza que o contágio
ocorreu dentro dos veículos.

Contudo, admitem, que é possí-
vel dizer que as pessoas mais
expostas à doença têm sido as
que precisam furar a quarentena
para trabalhar.

“Se o maior número de óbi-
tos está nos territórios que tive-
ram mais pessoas saindo para
trabalhar durante o período de
isolamento, temos que pensar
tanto em políticas que as prote-
jam em seus percursos, como
ampliar o direito ao isolamento
para as pessoas que não estão
envolvidas com serviços essen-
ciais mas precisam trabalhar para
garantir seu sustento”, analisam.

O Instituto Pólis é uma or-
ganização não governamental
voltado à produção de conheci-
mento sobre a cidade e a cida-
dania. (Agencia Brasil)

Brasil recebe
carregamento recorde

de 11,8 milhões de
máscaras

Uma aeronave da companhia
aérea Latam chegou na terça-fei-
ra (7) a São Paulo transportando
mais 11,8 milhões de máscaras
cirúrgicas de procedência chine-
sa. O voo trouxe a maior quanti-
dade de insumos para combate à
pandemia transportado de uma
única vez no Brasil.

A carga faz parte da enco-
menda de equipamentos de pro-
teção individual (EPIs) feita pelo
Ministério da Saúde, com a co-
ordenação operacional viabiliza-
da pelo Ministério da Infraestru-
tura. Segundo os registros dos
ministérios, essa é a 35ª remes-
sa de mais de 40 previstas.

“No início da crise, assumi-
mos um desafio logístico imen-
so para ajudar o Ministério da
Saúde com o abastecimento de
EPIs para todas as regiões do
Brasil. Uma verdadeira opera-
ção de guerra foi montada e, de

modo contínuo, estamos trans-
portando 960 toneladas de
equipamentos no total. É uma
vitória silenciosa do governo
federal que está ajudando a ga-
rantir as condições necessárias
para o enfrentamento da pande-
mia”, informou o ministro da
Infraestrutura, Tarcísio Gomes
de Freitas.

Segundo nota divulgada
pelo ministério, 220 das 240
milhões das máscaras compra-
das foram recebidas, sendo
uma parte do equipamento do
tipo N95 - a mais eficaz más-
cara médica descartável dispo-
nível no mercado.

O voo anterior da Latam que
transportou insumos vindos da
China para o Brasil chegou no
dia 2 de junho e trouxe cerca de
9,2 milhões de máscaras para
serem distribuídas entre estados
e municípios. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsona-
ro informou na terça-feira (7)
que testou positivo para o novo
coronavírus (covid-19). O re-
sultado do exame realizado on-
tem (6) saiu nesta terça-feira
por volta das 11h. Bolsonaro

disse que, depois de um mal-
estar, já sente que está bem. Ele
informou ainda que está adotan-
do o tratamento com hidroxi-
cloroquina e azitromicina.

Bolsonaro contou que os
sintomas tiveram início no do-
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1105499-88.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Aléssio Martins Gonçalves,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LI FENGLI, Chinês, Solteira, Comerciante, RG V338017-Q, CPF
230.374.398-23, com endereço à Rua Vinte e Cinco de Marco, 1277, apto. 22, Centro, CEP 01028-001, São
Paulo - SP ERICA BIJOUX LTDA - EPP, CNPJ 12.118.171/0001-07, com endereço à Rua Vinte e Cinco de
Marco, 1072, sala 311, Centro, CEP 01021-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento
de Sentença por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando inadimplemento do CONTRATO DE ABERTURA
DE CRÉDITO -BB GIRO RÁPIDO nº 698.100.735, (doc. 02), para disponibilização de crédito rotativo no valor
de R$ 100.000,00(cem mil reais), com vencimento final em 27/08/2016 e estando os réus em local incerto e
não sabido foi determinada a citação por edital para os atos e termos da ação proposta para em 15 (quinze)
dias contados do decurso do prazo deste edital, querendo, oferecer defesa, sob pena de não o fazendo serem
considerados verdadeiros os fatos articulados na inicial e sob pena de multa de 10%, além de honorários
advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º, do CPC).. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 04 de maio de 2020.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1111129-
96.2014.8.26.0100. O Dr. Aléssio Martins Gonçalves, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP,  
Faz Saber a Sergio Cardoso Passos, CPF 412.234.448-48, que Viainvest Fomento Mercantil Ltda, lhe ajuizou Ação de Execução 
de Título Extrajudicial, tendo como corrés Carbocorte Serviços de Corte de Bobinas de Aço e Comércio Ltda ME e outra, 
objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 295.458,91 (julho/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente 

ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 3 dias, pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários 

poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, distribuídos por dependência e instruídos com 

revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO N° 1004854-63.2018.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de Sào Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei. etc. FAZ SABER a LEVTRADE 
COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. CNPJ 13.590.415/0001-04, na pessoa de seu(s) representante(s) legal(is), 
que lhe foi proposta uma açào de Monitoria por parte de Banco Santander (Brasil) S/A. objetivando compelir a empresa-ré a pagar-lhe 
a quantia atualizada de RS 110.634,04, oriunda de Proposta de Abertura de Conta, Limite de Crédito e Contratação a Produtos e 
Serviços Bancários - Pessoa Jurídica - Business - 00332006000130010926, cadastrado internamente sob o n° 2006130010926000173, 
com a concessão de limite de crédito vinculado à conta-corrente n° 130010926. e que. após a utilização do crédito disponibilizado, não 
houve pagamento no prazo convencionado, permanecendo na conta o saldo negativo de RS 68.039,95. Encontrando-se a requerida 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL (NCPC. artigo 257, inciso III). para os atos e termos da 

quantia pleiteada e dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa (artigo 701 do NCPC), caso em que 

Não sendo contestada a açào, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Sào Paulo, aos 22 de novembro de 2019. 

Eu. Gustavo Martim Moreno, Escrevente Técnico Judiciário, revisei. Eu, Juliana Tande Higa, Escrivã Judicial I, conferi.         B - 07 e 08

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURITI-
ZADORA S.A. (SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA BETA SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 30/10/2019). Ficam 
convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURITIZADO-
RA S.A. (Sucessora por Incorporação da Beta Securitizadora S.A. a partir de 30/10/2019) (“CRI” e “Securitizadora” res-
pectivamente), nos termos das cláusulas 10.2 e 10.3, do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª Série da 
2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora” fi rmado em 19 de setembro de 2012 (“TS”), 
a reunirem-se em segunda convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 14/07/2020, às 
10:00h, de forma exclusivamente digital, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de cone-
xão via internet, observada a Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular n° 6/2020/CVM/SIN, 
datado de 26 de março de 2020, e conforme regulamentação pela Instrução CVM nº 625 de 14 de maio e 2020, me-
diante envio de link para a participação da conferência pela Securitizadora, para deliberar sobre: (i) Aprovação ou não 
da proposta apresentada por Torben 16 Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 12.134.710/0001-
93 (“Cedente”) para incorporação da Torben 15 Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 
12.021.833/0001-18, titular da propriedade residual (“Proprietária”), proposta esta que afi rma que não haverá altera-
ção às garantias e demais obrigações do grupo; e (ii) Se aprovada a matéria acima, a aprovação ou não da extinção da 
Cedente, a realizar-se após a incorporação da Proprietária, de forma que o Imóvel passará a ser de titularidade de fun-
do de investimento inscrito no CNPJ sob o n° 11.065.890/0001-36 (“Fundo”), que atualmente detém 100% das ações 
de emissão da Cedente e da Proprietária; (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, a 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o delibe-
rado nos itens (i) e (ii) acima, mediante contratação de assessor legal, às expensas do devedor. A Securitizadora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em segunda convocação é com 
qualquer número de titulares dos CRI presentes que representem os CRI em circulação. Fica ainda registrado que a Ce-
dente e Proprietária não assumem a obrigação de efetivamente implementar a incorporação e extinção conforme pro-
postas na ordem do dia, ainda que aprovadas, e determinarão a seu exclusivo critério o momento adequado e o prazo 
para a efetiva implementação de cada uma das matérias da ordem do dia, caso aprovadas. Reforçamos que o link para 
a participação da conferência será enviado a cada um dos titulares que se cadastrarem diretamente com o Agente Fi-
duciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de 
eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários e mandatários) para os e-mails: spestru-
turacao@simplifi cpavarini.com.br e gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br, preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da Assembleia, sendo certo que documentos enviados após o horário de instalação da Assembleia aci-
ma informado não serão aceitos e computados para fi ns de quórum de instalação e deliberação das matérias elencadas 
acima. Não será admitido o envio de instrução de voto previamente à Assembleia, sendo admitida a participação e o 
voto à distância durante a Assembleia, nos termos do Art. 3º, incisos I e II, da ICVM 625/2020, de modo que a votação 
se dará por meio exclusivamente digital. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procura-
ção, emitida há menos de um ano, por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de iden-
tidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem 
ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em razão 
do cenário de pandemia, apresentar juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para 
que seja garantida a participação na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para repre-
sentação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda (“Agente Fiduciário”) e à Securitizadora por e-mail, para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br e gestao@isec-
brasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br., sendo admitida a assinatura das procurações digitalmente.

São Paulo, 03 de julho de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Lagoa Santa Bárbara Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ nº 12.917.501/0001-16 e NIRE 35224913939 - Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Os sócios representando 90% do capital social da Sociedade, quais sejam, Morada Silvestre Empreendimentos e 
Participações Ltda., com sede em SP/SP, na Av. Indianópolis, 673, Bloco B, Sala 12, Moema, CEP 04063-000, CNPJ 
nº 21.172.296/0001-06 e NIRE 35228751267, neste ato representada por seu Administrador, Christopher André Lopes 
Srur, RG nº 44.290.165-3 SSP/SP e CPF nº 358.817.148-73; Íntegra Administração e Participações Ltda., com sede 
em SP/SP, na Av. Indianópolis, 673, Bloco B, Sala 27, Moema, CEP 04063-000, CNPJ nº 02.396.469/0001-17 e NIRE 
35214253154, neste ato representada por sua administradora, Anézia Jovita Amâncio de Oliveira, RG nº 18.421.544-
4-SSP/SP e CPF nº 107.686.788-03; e Aída Lutfalla Srur, administradora da Sociedade, convocam todos os sócios da 
Sociedade, para comparecerem à Reunião de Sócios digital a ser realizada no dia no dia 14/07/2020 em 1ª chamada às 
11h, necessitando a presença dos titulares de 3/4 do capital social, e em 2ª chamada às 11h30min, com qualquer número, 
a ser realizada única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom (https://zoom.us/join), para deliberar sobre a Ordem 
do Dia: Destituição e Eleição de Administradores e a consequente alteração e consolidação do contrato social para refletir 
as decisões que forem havidas em referida reunião. Informações Gerais: Participação na Reunião: Os sócios poderão 
optar por participar da Reunião por uma das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação remota pelo aplicativo 
Zoom); ou (ii) por procurador devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom). Os dados de acesso à 
Reunião via aplicativo Zoom serão encaminhados aos sócios por e-mail. (i) O sócio que optar por participar da Reunião 
pessoalmente deverá apresentar documentação que comprove a sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou 
estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa 
jurídica. (ii) Para os casos em que o sócio opte por ser representado por procurador, além dos documentos indicados no 
item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. Os sócios deverão encaminhar à Sociedade, 
por meio do endereço eletrônico silvia.salmeron@sjsa.com.br os documentos comprobatórios mencionados nos itens 
acima, com 3 (três) dias de antecedência da data designada para realização da Reunião. Os sócios serão comunicados, 
em até 2 dias, do recebimento por e-mail da documentação pela Sociedade, bem como confirmação de sua validade e 
eventuais alterações necessárias. SP, 03/07/2020. Lagoa Santa Bárbara Empreendimentos e Participações Ltda. Por: 
Aída Lutfalla Srur. Sócios: Morada Silvestre Empreendimentos e Participações Ltda. Por: Christopher André Lopes 
Srur; Íntegra Administração e Participações Ltda. Por: Anézia Jovita Amâncio de Oliveira.                  (04, 07 e 08/07/2020)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001867-72.2018.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
GABRIELA ALBERTO MARTINS-ME,CNPJ 14.592.168/0001-48 e JOEL MOTA,CPF 335.506.118-20,que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fabio Roberto Gomes Duraes,Maurício Augusto Gomes Duraes e Armando 
Gomes da Silva,objetivando a cobrança de R$148.286,22(Fevereiro de 2018) referente a débitos de locação de imóvel à Rua 
Pedro Sernagiotti 396 # salão,Pq.São Domingos,São Paulo/SP.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determina-
da a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 30 
dias supra, fluindo da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), paguem o débito, 
devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta 
verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereçam embargos no prazo de 15 (quinze) 
dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no 
prazo para oferta dos embargos, permitirá aos executados requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento 
procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertidos que será 
nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [07,08] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0007626-66.2020.8.26.0100A MM. Juíza
de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).Paula Velloso Rodrigues
Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TCA TRANSPORTES COLETIVOS APARECIDA LTDA, CNPJ
02.780.344/0001-96, na pessoa de seu representante legal, ROMERO TEIXEIRA PINTO, RG 1343286, CPF
115.667.011-04, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por BANCO
ROYAL DE INVESTIMENTO S/A - MASSA FALIDA, objetivando ao recebimento da quantia de R$ 2.206.285,02,
atualizado até (fevereiro/2020), representado pelos contratos de aberturas de crédito fixo FINAME/BNDES,
firmados entre as partes e não honrados. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em, em 15
(quinze) dias providencie o pagamento supra, que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, sob
pena de incidência de multa de 10%, bem como o pagamento de honorários advocatícios relativos à fase de
cumprimento de sentença, no mesmo percentual (10%), nos termos do artigo 523, caput e §1º, do CPC.
Restará cientificados, ainda, de que o prazo para impugnação, de 15 dias, passará a fluir a partir do primeiro
dia útil subsequente ao vencimento do prazo para pagamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 07 e 08/07

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1131395-65.2018.8.26.0100. O Dr. FABIO DE SOUZA PIMENTA,
Juiz de Direito da 32ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a DISNEP CONFECCOES LTDA (CNPJ n.º
74.564.535/0001-21) que SOUEID COMERCIAL E INDUSTRIAL EIRELI lhe ajuizou AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA E INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, objetivando Julgar
TOTALMENTE PROCEDENTE a presente ação, para que seja declarada a inexistência da relação jurídica
entre Autora e Rés, bem como nulo e inexigível o valor total de R$ 27.581,63 (R$ 5.436,00 + R$ 5.435,98 +
R$ 5.658,06 + R$ 5.658,06 + R$ 5.393,53), consubstanciado no boleto indevidamente emitido pela Ré, a ser
definitivamente cancelado e baixado do sistema de cobrança da Ré e do Banco emissor, bem como todas
cominações pedidas na inicial. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 02/07/2020. 07 e 08/07

MF SS Marginal Direita Locação de Espaço S.A.
CNPJ/ME 14.457.050/0001-07 – NIRE 35.300.451.155

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2020
Data, Hora e Local: 30/06/2020, às 10h00, na sede da Companhia, na Avenida Marginal Direita Tietê, 810, São Paulo-SP. 
Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e Secretário: Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: (a) a absorção dos prejuízos 
acumulados nos exercícios sociais anteriores, por meio de redução de capital da Companhia; (b) a redução do capital 
social da Companhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações 
aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar a redução de capital social da Companhia, mediante a absorção do 
saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 7.022.334,00, conforme balanço patrimonial levantado em 30/04/2020. 
O capital social da Companhia passa de R$ 26.837.039,00, dividido em 26.837.039 ações, para R$ 19.814.705,00 dividido 
em 19.814.705 ações, mediante o cancelamento de 7.022.334 ações, no valor correspondente à R$ 7.022.334,00 de 
propriedade dos acionistas na proporção de suas participações. 2. A Companhia aprovou a redução do capital social, 
de R$ 19.814.705,00 dividido em 19.814.705 ações, para R$ 19.414.705,00 dividido em 19.414.705 ações, sendo 
a redução, portanto, de R$ 400.000,00, mediante o cancelamento de 400.000 ações ordinárias, realizada mediante a 
devolução de capital em em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada acionista 
detêm na Companhia: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no 
montante total de R$ 398.400,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 1.600,00. 3. O 
capital social da Companhia passará a ser de R$ 19.414.705,00 dividido em 19.414.705 ações das seguintes espécies e 
classes: 19.414.695 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas 
e sem valor nominal, e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital 
social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 19.414.705,00 dividido em 19.414.705 
ações das seguintes espécies e classes: 19.414.695 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações 
preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do 
artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 21.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, 
observados os limites estabelecidos pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária.”. 4. Aprovada a publicação da presente Ata, tornando-se efetiva a presente 
redução de capital apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação e seu arquivamento na JUCESP. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a AGE e lavrada esta Ata. São Paulo, 30/06/2020. Assinaturas: 
Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

MF SS Santo André Locação de Espaço S.A.
CNPJ/ME 14.783.639/0001-03 – NIRE 35.300.451.147

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2020
Data, Hora e Local: 30/06/2020, às 09h00, na sede da Companhia, na Avenida Dom Pedro II, 1932, Santo André-SP. 
Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e Secretário: Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: (a) a absorção dos prejuízos 
acumulados nos exercícios sociais anteriores, por meio de redução de capital da Companhia; (b) a redução do capital 
social da Companhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações 
aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar a redução de capital social da Companhia, mediante a absorção do 
saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 5.935.056,00, conforme balanço patrimonial levantado em 30/04/2020. 
O capital social da Companhia passa de R$  28.526.658,00, dividido em 28.526.658 ações, para R$  22.591.602,00 
dividido em 22.591.602 ações, mediante o cancelamento de 5.935.056, no valor correspondente à R$ 5.935.056,00 de 
propriedade dos acionistas na proporção de suas participações. 2. A Companhia aprovou a redução do capital social, 
de R$ 22.591.602,00 dividido em 22.591.602 ações, para R$ 22.191.602,00 dividido em 22.191.602 ações, sendo 
a redução, portanto, de R$ 400.000,00, mediante o cancelamento de 400.000 ações ordinárias, realizada mediante a 
devolução de capital em em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada acionista 
detêm na Companhia: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no 
montante total de R$ 398.400,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 1.600,00. 3. O 
capital social da Companhia passará a ser de R$ 22.191.602,00 dividido em 22.191.602 ações das seguintes espécies e 
classes: 22.191.592 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas 
e sem valor nominal, e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital 
social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 22.191.602,00 dividido em 22.191.602 
ações das seguintes espécies e classes: 22.191.592 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações 
preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do 
artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 23.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, 
observados os limites estabelecidos pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária.”. 4. Aprovada a publicação da presente Ata, tornando-se efetiva a presente 
redução de capital apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação e seu arquivamento na JUCESP. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a AGE e lavrada esta Ata. São Paulo, 30/06/2020. Assinaturas: 
Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC SS Aclimação Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 26.074.834/0001-35 – NIRE 35.300.495.594

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2020
Data, Hora e Local: 30/06/2020, às 10h00, na sede da Companhia, na Avenida Lins de Vasconcelos, nº 1.794, São Paulo-
-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 
Mesa: Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e Secretário: Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: (a) a absorção dos prejuízos 
acumulados nos exercícios sociais anteriores, por meio de redução de capital da Companhia; (b) a redução do capital 
social da Companhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações 
aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar a redução de capital social da Companhia, mediante a absorção do 
saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 442.333,00, conforme balanço patrimonial levantado em 30/04/2020. 
O capital social da Companhia passa de R$ 29.356.400,00, dividido em 29.356.400 ações, para R$ 28.914.067,00 
dividido em 28.914.067 ações, mediante o cancelamento de 442.333 ações, no valor correspondente à R$ 442.333,00 
de propriedade dos acionistas na proporção de suas participações. 2. A Companhia aprovou a redução do capital social, 
de R$ 28.914.067,00 dividido em 28.914.067 ações, para R$ 27.514.067,00 dividido em 27.514.067 ações, sendo a 
redução, portanto, de R$ 1.400.000,00, mediante o cancelamento de 1.400.000 ações ordinárias, realizada mediante a 
devolução de capital em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada acionista detêm 
na Companhia: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante 
total de R$ 1.393.000,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 7.000,00. 3. O capital 
social da Companhia passará a ser de R$ 27.514.067,00 dividido em 27.514.067 ações das seguintes espécies e classes: 
27.514.057 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal, e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 27.514.067,00 dividido em 27.514.067 ações 
das seguintes espécies e classes: 27.514.057 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações prefe-
renciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do 
artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 31.500.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, 
observados os limites estabelecidos pelo art. 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária.”. 4. Aprovada a publicação da presente Ata, tornando-se efetiva a presente 
redução de capital apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação e seu arquivamento na JUCESP. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a AGE e lavrada esta Ata. São Paulo, 30/06/2020. Assinaturas: 
Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC SS Sabará Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 20.684.154/0001-57 – NIRE 35.300.469.992

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2020
Data, Hora e Local: 30/06/2020, às 10h00, na sede da Companhia, na Avenida Nossa Senhora do Sabará, nº 209, São 
Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 
Mesa: Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretário: Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: (a) a absorção dos pre-
juízos acumulados nos exercícios sociais anteriores, por meio de redução de capital da Companhia; (b) a redução do capital 
social da Companhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações 
aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar a redução de capital social da Companhia, mediante a absorção do 
saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 1.313.995,00, conforme balanço patrimonial levantado em 30/04/2019. 
O capital social da Companhia passa de R$ 11.686.400,00 dividido em 11.686.400 ações, para R$ 10.372.405,00 dividido 
em 10.372.405 ações, mediante o cancelamento de 1.313.995 ações, no valor correspondente à R$ 1.313.995,00 de 
propriedade dos acionistas na proporção de suas participações. 2. A Companhia aprovou a redução do capital social, de 
R$ 10.372.405,00 dividido em 10.372.405 ações, para R$ 9.672.405,00, dividido em 9.672.405 ações, sendo a redução, 
portanto, de R$ 700.000,00, mediante o cancelamento de 700.000 ações ordinárias, realizada mediante a devolução 
de capital em em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada acionista detêm na 
Companhia: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total 
de R$ 696.500,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 3.500,00. 3. O capital social da 
Companhia passará a ser de R$ 9.672.405,00, dividido em 9.672.405 ações das seguintes espécies e classes: 9.672.395 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, 
e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 9.672.405,00, dividido em 9.672.405 ações das seguintes espécies e 
classes: 9.672.395 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e 
sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei das S.A., até o limite 
de R$ 13.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.”. 
4. Aprovada a publicação da presente Ata, tornando-se efetiva a presente redução de capital apenas após decorrido o prazo 
de 60 dias contados da publicação da presente Ata e seu arquivamento na JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a AGE e lavrada esta Ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 30/06/2020. 
Assinaturas: Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. 
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Horário e Local: Aos 19/05/2020, às 10h, na sede da Talude Construções S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de Barueri, SP, na Estr. Ibateguara, 170, sala “D”, Sítio Mutinga, CEP 06463-300. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da presença da acionista representante 
da totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente - Paulo Arthur Borges; e Secretário - Reinaldo Dalla 
Justina. 4. Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, 
o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações referentes ao exercício social 
findo em 31/12/2019 foram devidamente publicadas no dia 16/05/2020 nos jornais “Diário Oficial” na 
pág. 04 e “O Dia” na pág. 06. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as 
contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2019; 
(ii) Proposta da Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia auferido no exercício 
social findo em 31/12/2019, se houver; e (iii) Eleição e/ou reeleição da Diretoria da Companhia. 
6. Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, restaram aprovadas pela 
única acionista, nos seguintes termos: (i) São aprovados o relatório da administração, as contas 
da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2019; 
(ii) É aprovada a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia, no valor de R$ 282.726,16 da 
seguinte forma: ii.a) 5% correspondente a R$ 14.136,30 para a conta de reserva legal; e ii.b) o restante, 
para a conta de reserva de lucros; e (v) É aprovada a reeleição dos atuais Diretores da Companhia, 
Srs. Paulo Arthur Borges, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, administrador 
de empresas, RG 5.406.341-SSP/SP, CPF 700.326.378-53, Antônio Augusto Borges, brasileiro, 
divorciado, comerciante, RG 7.541.346 SSP/SP e CPF 041.593.568-77, e Reinaldo Dalla Justina, 
brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 22.860.818-1 SSP/SP e CPF 149.341.828-96, todos domiciliados 
na Comarca de Barueri, SP, com endereço comercial na sede da Companhia. Os Diretores ora eleitos 
tomam posse mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, que seguem como Anexo I a 
esta Ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Acionista Presente: Talude Comercial Construtora Ltda. A presente ata é cópia fiel do original lavrado no 
livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo Arthur Borges - Presidente. JUCESP - 229.740/20-0 
em 30/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/ME nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de AGE Realizada em 1/12/19. 1/12/19, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade do capital
social. Mesa: Antônio Fernando Checchia Wever - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Esclarecer e designar que a Filial existente na Bahia, CNPJ/ME nº 22.165.101/0002-
36, registrada na JUCEBA sob NIRE nº 29902000386, desenvolve apenas e exclusivamente as atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e comércio atacadista de soja, milho e algodão, seja diretamente ou
através da contratação de terceiros operadores. Os Artigos 2º e 3º do Estatuto Social, passam a vigorar conforme a consolidação em Anexo I. Nada mais. JUCESP nº 77.041/20-3 em 10/2/20. Gisela Simiema Ceschin
- Secretária-Geral. Anexo I - Estatuto Social: Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração: Artigo 1º - A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e
que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Pátria Terras Agrícola III S.A. Artigo 2º - A Companhia tem sede administrativa e foro legal na Cidade de São Paulo/SP, na 
Avenida Cidade Jardim, 803, 9º andar, Sala Y, CEP 01453-000, e fi lial no Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/ME nº 22.165.101/0002-36, registrada na JUCEBA sob NIRE nº 29902000386, localizada na Fazenda Tupi V,
Rodovia BR 020, KM 147, Glebas 15 e 16, Município de São Desidério, Distrito de Roda Velha, CEP 47820-000. §1º - A Companhia poderá manter fi liais, escritórios, agências e representações, mediante deliberação da
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras
sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) a administração de bens imóveis próprios; (iii) a compra e venda de imóveis
próprios; (iv) a realização de atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e comércio atacadista de soja, milho e algodão, seja diretamente ou através da contratação de terceiros operadores. §1º - A fi lial da
Companhia inscrita no CNPJ/ME nº 22.165.101/0002-36, registrada na JUCEBA sob NIRE nº 29902000386, localizada na Fazenda Tupi V, Rodovia BR 020, KM 147, Glebas 15 e 16, Município de São Desidério, Distrito
de Roda Velha, CEP 47820-000, desenvolve apenas as atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e comércio atacadista de soja, milho e algodão, seja diretamente ou através da contratação de terceiros
operadores. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$38.000.000,00,
representado por 38.000.000,00 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º - As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. §2º - A cada 
ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - As ações preferenciais, se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, 
em caso de liquidação da Companhia. §4º - As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. §5º
- O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir.
§6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao 
acordo de acionistas arquivado na Companhia. §7º - À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. §8º - Na hipótese de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia deverá
aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos I a IV
do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/8/16, conforme o Inciso V do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/8/16. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a
cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será instalada e
presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. §1º - A
Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com no mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na
Assembleia Geral. §2º - Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais
acordos. Artigo 7º - As seguintes deliberações somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a 
voto: (i) alteração em qualquer dos artigos do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e
fusão da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remuneração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros
sobre o capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração: Artigo 8º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma
Diretoria. Seção I - Conselho de Administração: Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será o Vice-
Presidente. §1º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para um mandato unifi cado de 2 anos, podendo ser reeleitos. §2º - Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão
no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. §3º - Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do
substituto. Artigo 10º - As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus
membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. §1º - Será dispensada a 
convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas 
reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro
sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. §2º - O quórum de instalação de reunião do Conselho de Administração
requer a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do Conselho de Administração. §3º - A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua ausência ou
impedimento temporário, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. §4º - As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo
Presidente da reunião. §5º - Além de outras matérias previstas em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias:
(i) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de
participação em qualquer outra sociedade ou empreendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (iv) o orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e
metas operacionais; (v) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a criação de
gravames sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (ix) a assinatura de qualquer contrato não previsto no
Orçamento que envolva valor superior a R$500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (x) a formalização de qualquer acordo judicial que envolva valor superior a R$500.000,00 individualmente ou
no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação
de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xii) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii) a
prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xiv) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xv) o detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da 
Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação de empresa de auditoria externa devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores
empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; (xvii) alteração da forma de
representação da Companhia, prevista no artigo 13, em casos específi cos; e (xviii) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. §6º - Os valores previstos no §5º acima serão ajustados anualmente,
no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta,
por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria: Artigo 11 - A Diretoria da Companhia será composta de 3 Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-
Presidente e 1 Diretor. §1º - Os diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. §2º - Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos
novos diretores. §3º - A Diretoria deve disponibilizar, contra solicitação dos acionistas, contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações
da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13 - Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques,
notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i)
por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específi cos para o ato em questão, e com prazo de validade
máximo de 60 dias. §1º - O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específi cos. §2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas
por 2 diretores. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo
14 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o art. 161 da Lei nº 6.404/76, com as
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, Balanços, Lucros 
e Dividendos: Artigo 15 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas
por lei, que serão devidamente auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, conforme o Inciso VI do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/8/16. §1º - Do lucro líquido
apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º - Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do
respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei n° 6.404/76. §3º - O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, 
por proposta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro
remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. §4° - O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício 
social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. §5°
- Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para o período específi co, declarar e pagar dividendos
periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16 - Adicionalmente às reservas legalmente
previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de
suas atividades, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 
50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da
Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados
para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia: Artigo 17 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei e neste Estatuto,
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 18 - A Companhia, seus
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa
ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., no estatuto social
da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, por três
árbitros, indicados de acordo com o Regulamento de tal Câmara. §Único - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas partes, antes de constituído o tribunal arbitral, 
deverá ser realizado perante o foro do Município de São Paulo/SP. Artigo 19 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/ME nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de AGE Realizada em 2/8/19. 2/8/19, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade do capital social.
Mesa: Antônio Fernando Checchia Wever - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Estabelece neste ato a criação de uma fi lial no Estado da Bahia, na Fazenda Tupi V, Rodovia
BR 020, KM 147, Glebas 15 e 16, Município de São Desidério, Distrito de Roda Velha, CEP 47820-000. Passa o Artigo 2º do Estatuto Social a vigorar conforme a consolidação em Anexo II. Nada mais. JUCESP nº 528.776/19-
8 em 2/10/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral. Anexo II - Estatuto Social: Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração: Artigo 1º - A razão social da Companhia, constituída sob a forma de so-
ciedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Pátria Terras Agrícola III S.A. Artigo 2º - A Companhia tem sede administrativa e foro legal na
Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, 803, 9º andar, Sala Y, CEP 01453-000, e fi lial no Estado da Bahia, na Fazenda Tupi V, Rodovia BR 020, KM 147, Glebas 15 e 16, Município de São Desidério, Distrito de Roda 
Velha, CEP 47820-000. §1º - A Companhia poderá manter fi liais, escritórios, agências e representações, mediante deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e es-
tatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista 
ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) a administração de bens próprios; (iii) o comércio atacadista de soja. §1º - Somente a fi lial da Companhia irá realizar as atividades agrícolas relacionadas ao comércio atacadista
de soja, seja diretamente ou através da contratação de terceiros operadores. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e
parcialmente integralizado, é de R$38.000.000,00, representado por 38.000.000,00 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º - As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que
serão assinados por dois diretores. §2º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - As ações preferenciais, se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a
prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. §4º - As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas rep-
resentando a totalidade do capital social. §5º - O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já
existentes, ou que possam vir a existir. §6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, 
se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas arquivado na Companhia. §7º - À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. §8º - Na hipótese de obtenção de registro de companhia aberta 
categoria A, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa
previstas nos incisos I a IV do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/8/16, conforme o Inciso V do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/8/16. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-
se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será
instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. §1º
- A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com no mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na 
Assembleia Geral. §2º - Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais
acordos. Artigo 7º - As seguintes deliberações somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto:
(i) alteração em qualquer dos artigos do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e fusão da
Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remuneração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o
capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração: Artigo 8º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Seção
I - Conselho de Administração: Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presidente. §1º - Os 
membros do Conselho de Administração serão eleitos para um mandato unifi cado de 2 anos, podendo ser reeleitos. §2º - Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos 
até a investidura de seus substitutos. §3º - Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 10º - As reuniões
do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante aviso por escrito,
contra protocolo, com antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. §1º - Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se
estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sica-
mente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá
ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. §2º - O quórum de instalação de reunião do Conselho de Administração requer a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do
Conselho de Administração. §3º - A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua ausência ou impedimento temporário, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração.
§4º - As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. §5º - Além de outras matérias previstas em lei, compete ao
Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do Estatuto Social da
Companhia; (ii) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra sociedade ou empreendimento, ou a constituição de
subsidiária integral ou controladas; (iv) o orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas operacionais; (v) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou
debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a criação de gravames sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a
R$500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (ix) a assinatura de qualquer contrato não previsto no Orçamento que envolva valor superior a R$500.000,00 individualmente ou no agregado no período 
de 1 ano; (x) a formalização de qualquer acordo judicial que envolva valor superior a R$500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de
quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xii) a
antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii) a prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xiv) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da
Companhia; (xv) o detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação de empresa de auditoria externa devidamente regis-
trada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria ex-
terna reportar-se-á ao Conselho de Administração; (xvii) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no artigo 13, em casos específi cos; e (xviii) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Com-
panhia. §6º - Os valores previstos no §5º acima serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de
Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria: Artigo 11 - A Diretoria da Companhia será composta de 3 Diretores, eleitos pelo 
Conselho de Administração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor. §1º - Os diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. §2º - Os membros da Diretoria não reeleitos
permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. §3º - A Diretoria deve disponibilizar, contra solicitação dos acionistas, contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e progra-
mas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de 
acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13 - Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia,
tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não es-
pecifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específi cos para o 
ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. §1º - O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específi cos. §2º - As procurações em nome
da Companhia serão outorgadas por 2 diretores. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo
V - Conselho Fiscal: Artigo 14 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o art. 161 da Lei nº
6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, 
Balanços, Lucros e Dividendos: Artigo 15 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações
fi nanceiras exigidas por lei, que serão devidamente auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, conforme o Inciso VI do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/8/16. §1º - Do
lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º - Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 
1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei n° 6.404/76. §3º - O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá,
por proposta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro
remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. §4º - O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social,
dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. §5º - Observados 
os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para o período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos
resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16 - Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia
terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada
com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii)
Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo
obrigatório, nos termos do artigo 197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia: Artigo 17 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral
eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 18 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros
do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles,
relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Con-
selho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, por três árbitros, indicados de acordo com o Regulamento de
tal Câmara. §Único - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas partes, antes de constituído o tribunal arbitral, deverá ser realizado perante o foro do Município de São
Paulo/SP. Artigo 19 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/ME nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Março de 2020
Data, Hora e Local: Aos 17 (dezessete) dias do mês de março de 2020, às 10h00min, na sede 
social da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064, 8º andar, Parte A, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-001. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia. Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Fabio Arturo Corrias; e Secretária: Sra. Priscila 
Costa Russo. Ordem do Dia: o exame, discussão e aprovação das seguintes matérias: (1) retificar 
o item (2) e o Encerramento da Ata Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de dezembro 
de 2019 (a “Ata”); e (2) ratificar todos os demais itens da Ata. Deliberações: Examinando os itens 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações: foram 
examinadas, discutidas e aprovadas, pela unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas: 
(1) a retificação do item (2) e o Encerramento da Ata, os quais passam a ter a seguinte redação:  
(2) a eleição, por unanimidade de votos, dos seguintes membros efetivos do Comitê de Auditoria, 
nos termos da Resolução CNSP nº 321/2015, artigo 134: (2.i) Ieda Cristina Corrêa Bhering da 
Silva, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 16.491.124-8, inscrita no CPF/ME  
sob nº 022.067.628-38, domiciliada nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua Marimam, 
215, Vila Marieta, CEP 03618-020, a qual exercerá a função de membro do Comitê de Auditoria;  
e (2.ii) Luiz  Pereira de  Souza, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.431.696, 
inscrito no CPF/ME sob nº 006.845.328-08, domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na 
Rua Cajuru, nº 1183, apartamento 112-B, Belenzinho, CEP 03057-000, o qual exercerá a função 
de membro do Comitê de Auditoria. Os eleitos acima mencionados declaram não estarem incursos 
em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer sua atividade. Os membros do 
Comitê ora eleitos são empossados em seu cargo mediante a assinatura do respectivo Termo de 
Posse. Os membros do Comitê ora eleitos declaram que preenchem todas as condições previstas no 
Anexo II da Resolução CNSP nº 330/2015, e permanecem sujeitos à homologação de sua reeleição 
pela Superintendência de Seguros Privados. (2) a ratificação de todos os demais termos da Ata que 
não foram alterados nesta oportunidade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio da Companhia. São Paulo, 17 de março de 2020. Mesa: Fabio  Arturo Corrias - 
Presidente; Priscila Costa Russo - Secretária.  Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance 
Company Ltd: Por:  Frederico Santana Knapp, Cargo: Procurador; Swiss RE Reinsurance   
Holding Company Ltd: Por: Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Cargo: Procuradora.  
JUCESP nº 211.025/20-3 em 17/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35.300.514.611 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19.06.2020
1. Data, Hora e Local: Em 19.06.2020, às 10h00, na sede da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo 
S.A. (“Companhia”), localizada na Estrada de Itapecerica, nº. 4.157 - Bairro Capão Redondo, CEP: 05.858-001, São 
Paulo/SP. 2. Presença: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 
(“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca 
das assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. Convocação: Os avisos de que 
trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento das acionistas detentoras da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Luís Augusto Valença de Oliveira e o Sr. Igor de Castro Camillo, como secretário. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a celebração de aditivo contratual com terceiro. 6. Deliberações: As acionistas detentoras da 
totalidade do capital social da Companhia, após debates e discussões, por unanimidade de votos, deliberaram: 6.1. 
Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. 
Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xii) do Estatuto Social da Companhia, aprovar a celebração do 1º 
aditivo ao Contrato CCRACT-VM 26/2018 (4600043221), entre a Companhia e a Vivante S.A., referente à redução do 
escopo contratual, com a diminuição do preço dos serviços de limpeza convencional, conforme termos e condições 
apresentados nesta assembleia. 7. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro 
perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 19 de junho de 2020. Assinaturas: Luís Augusto Valença de 
Oliveira, Presidente da Mesa e, Igor de Castro Camillo, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., representada pelo Sr. Luís 
Augusto Valença de Oliveira; e (2) Ruasinvest Participações S.A., representada pelo Sr. Paulo José Dinis Ruas e 
Sra. Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de 
Assembleias Gerais nº. 02, às folhas 22 e 23. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presidente da Mesa - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil, Igor de Castro Camillo  - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP 
nº 230.361/20-1 em 01.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82  - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2020
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de junho de 2020, às 10h00, na sede da Companhia de Participações em Concessões 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar, como secretário. 4. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reti-ratifi cação da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, 
realizada em 26/03/2020, às 13h00, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº. 166.588/20-9, em 
sessão de 27/05/2020 (“ARCA 26/03/2020”). 5. DELIBERAÇÃO: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, 
por unanimidade dos votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: 5.1. Retifi car a ARCA 26/03/2020, em função da 
referência dos documentos no item “5. DELIBERAÇÃO”: para onde lê-se: “aprovar a celebração: (i) pela Companhia, na 
qualidade de interveniente, dos aditivos aos Contratos de Financiamento Mediante Abertura de Crédito Nº. 15.2.0693.1, 
17.2.0722.1 e 18.2.0751.1, a ser celebrado entre o Metrô Bahia e o BNDES, tendo ainda como interveniente, além da 
Companhia, a CCR; e (ii) pela Companhia, na qualidade de interveniente, do aditivo ao Contrato de Financiamento 
Mediante Abertura de Crédito Nº. 15.2.0893.1, a ser celebrado entre a MSVia e o BNDES, tendo ainda como interveniente, 
além da Companhia, a CCR; tudo conforme principais termos e condições apresentados na presente reunião.”; leia-se: 
“aprovar a celebração: (i) pela Companhia, na qualidade de interveniente, dos aditivos aos Contratos de Financiamento 
Mediante Abertura de Crédito Nº. 15.2.0693.1, 17.2.0722.1 e 18.2.0751.1, a ser celebrado entre o Metrô Bahia e o BNDES, 
tendo ainda como interveniente, além da Companhia, a CCR; e (ii) pela Companhia, na qualidade de interveniente, do 
aditivo ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito Nº. 15.2.0893.1, a ser celebrado entre a MSVia e o 
BNDES, tendo ainda como interveniente, além da Companhia, a CCR; ambos referente à suspensão temporária de 
pagamento das parcelas de principal e dos juros remuneratórios de todos os subcréditos do referido Contrato, no período 
compreendido entre 15 de abril de 2020 e 15 de setembro de 2020, sem alteração do termo fi nal do prazo de amortização 
e sem alteração da taxa de juros, observados os limites de carência de juros e principal estabelecidos em legislação 
específi ca; conforme termos e condições apresentados na presente reunião.”. 5.2. Ratifi car todas as demais deliberações 
da ARCA 26/03/2020, não alteradas na presente reunião, as quais permanecem inalteradas. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada 
por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 17 de junho 
de 2020. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da Mesa e, Waldo Edwin Pérez Leskovar, Secretário. Conselheiros: 
(1) Leonardo Couto Vianna; (2) Eduardo de Toledo; e (3) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el 
do original lavrado no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº. 05, às folhas 17 a 18. Eduardo de Toledo 
- Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Waldo Edwin Pérez Leskovar - Secretário - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 230.655/20-8 em 02.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Sapucaí Mirim S.A.
CNPJ/ME nº 09.123.76 4/0001-49

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Sapucaí Mirim S.A., (“Companhia”), nos termos dos Artigos 9º e 10 do Estatuto 
Social da Companhia e da Cláusula 3.3 do Acordo de Acionistas, a comparecerem na Rua Elvira 
Ferraz, nº 250, conjunto 815, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP04552-040, ou, alternativamente,
através de link a ser disponibilizado aos acionistas pelo Presidente do Conselho de Administração (com 
antecedência mínima de 24 horas da data da reunião), por e-mail, com fundamento na Medida 
Provisória nº 931/2020 e na Instrução Normativa DREI nº 79/2020, no dia 17 de julho de 2020, às 
11h00m primeira convocação, e, em segunda convocação, no dia 23 de julho de 2020, às 11h00m,
nos termos do Artigo 124, § 1º, I, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/1976), para deliberação 
sobre as seguintes matérias que compõem a “Ordem do Dia”, conforme Instrução CVM nº 341/2000: 
Aprovar o ajuizamento de uma ação de responsabilidade civil, contra os administradores da Companhia 
(diretores e membros do Conselho de Administração), referente ao acordo realizado irregularmente em 
nome na Companhia no Procedimento Arbitral CMA 575/2018-JCA, e aprovar a contratação de 
escritório de advocacia para a representação dos interesses da Companhia, com fundamento no Artigo 
159 da Lei nº 6.404/1976; e, Outros assuntos de interesse geral da Companhia. O Presidente do 
Conselho de Administração determina o comparecimento de todos os acionistas, os quais receberão 
cópia deste Edital de Convocação, que será igualmente publicado conforme exigência legal, para que 

Face a importância dos assuntos 
a serem tratados e o caráter de urgência da ordem do dia, pedimos a todos os acionistas seus 
melhores esforços no sentido de comparecerem e participarem das deliberações. São Paulo, 08 de 
julho de 2020. Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia.

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A. 
CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - NIRE nº 35.300.194.039 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Fevereiro de 2020
Data, Hora e Local: Aos doze dias do mês de fevereiro de 2020, às 10h, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Paulista, n° 500, 6º andar, conjuntos 61, 62 e 63, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo (“Companhia”). Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Luciano Calabró Calheiros; e 
Secretária: Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada. Convocação: Dispensada a convocação prévia 
nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”), tendo em vista a presença de 
acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas. Ordem do Dia: Alteração do endereço da sede social da Companhia. Deliberações: 
Examinado o item constante da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos, 
aprovaram a alteração do endereço da sede social da Companhia, que passará a ter sede na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3064 - 7º andar, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01451-000, com a 
consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passará a ter a seguinte 
redação: “A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3064 - 7º andar, Jardim Paulista, CEP 01451-000, e, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, poderá abrir, manter e fechar filiais, agências e escritórios em qualquer 
outra parte do Brasil ou do exterior, de acordo com a legislação aplicável.” A nova redação do Estatuto 
Social da Companhia, na forma constante do Anexo II à presente Ata, passará a vigorar a partir da 
presente data. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi lavrada, aprovada e assinada por 
todos os presentes. Presidente: Luciano Calabró Calheiros; Secretária: Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada. Acionistas: Swiss Re Corporate Solutions Ltd, representada por seus procuradores Eduardo 
Fabiano Alves da Silva e Beatriz de Moura Campos Mello Almada; e Bradesco Seguros S/A, representada 
por seus Diretores Srs. Jair de Almeida Lacerda Junior e Vinicius Marinho da Cruz. A presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 12 de fevereiro de 2020. Mesa: Luciano 
Calabró Calheiros -  Presidente; Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. Acionistas: 
Swiss Re Corporate Solutions Ltd - Eduardo Fabiano Alves da Silva - Procurador; Beatriz de Moura 
Campos Mello Almada - Procuradora. Bradesco Seguros S/A - Jair de Almeida Lacerda Junior - Diretor 
Gerente; Vinicius Marinho da Cruz - Diretor. JUCESP nº 211.468/20-4 em 17/06/2020. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. Anexo I. Lista de Presença de Acionistas da Swiss RE Corporate 
Solutions Brasil Seguros S.A.. Assembleia Geral Extraordinária de 12 de Fevereiro de 2020. Nome;  
Número de ações; Endereço; Participação Societária na Companhia. Swiss Re Corporate Solutions 
Ltd - 258.840.080 ON - 1 PN - Mythenquai 50/60, Cidade de Zurich, Suíça - 60%; Bradesco Seguros 
S/A - 172.560.054 ON - Avenida Alphaville, 779, 5º andar (parte), Barueri/SP - 40%. Certifico que a 
presente é cópia fiel da página constante do livro próprio. São Paulo, 12 de fevereiro de 2020. Beatriz 
de Moura Campos Mello Almada - Secretária. Anexo II. Estatuto Social da Swiss RE Corporate 
Solutions Brasil Seguros S.A. Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto Social e Duração. Artigo 1. 
A Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade regida por este 
Estatuto Social e pela Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada de tempos em tempos 
(“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064 - 7º andar, Jardim Paulista, CEP 01451-
000, e, mediante deliberação do Conselho de Administração, poderá abrir, manter e fechar filiais, agências 
e escritórios em qualquer outra parte do Brasil ou do exterior, de acordo com a legislação aplicável. 
Artigo 3. O objeto social da Companhia consiste na condução de atividades de seguro em qualquer 
modalidade ou forma, e na participação ou investimento em outras sociedades, ativos e direitos, em 
cada caso, de acordo e sujeita à legislação aplicável e ao Acordo de Acionistas. Artigo 4. A Companhia 
terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5. O capital social da 
Companhia é de R$ 786.621.095,11 (setecentos e oitenta e seis milhões, seiscentos e vinte e um mil, 
noventa e cinco Reais e onze centavos), dividido em 431.400.134 (quatrocentos e trinta e um milhões, 
quatrocentas mil, cento e trinta e quatro) ações ordinárias e 1 (uma) ação preferencial, todas nominativas, 
sem valor nominal. 5.1. A ação preferencial deverá: (a) ser conversível em uma ação ordinária, nominativa 
e sem valor nominal; (b) ter direito a dividendos especiais, conforme determinado pelo Conselho de 
Administração nos termos do Acordo de Acionistas; e (c) ter os mesmos direitos e privilégios atribuídos 
às ações ordinárias. 5.2. Cada ação ordinária e a ação preferencial dão direito a seu respectivo titular 
a 1 (um) voto na Assembleia Geral de Acionistas da Companhia. 5.3. A Companhia poderá criar qualquer 
reserva de capital, de acordo com as disposições aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, desde 
que quaisquer capitalizações de tais reservas devam ser feitas sem a emissão de novas ações. 5.4. Os 
certificados representando as ações, bem como os certificados múltiplos ou certificados provisórios, se 
emitidos, deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores Executivos. 5.5. A Companhia poderá adquirir 
suas próprias ações para cancelá-las ou para mantê-las em tesouraria para posterior alienação, mediante 
autorização da Assembleia Geral de Acionistas. 5.6. Qualquer transferência de, ou criação de ônus 
sobre, ações estará sujeita aos termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas. Qualquer 
transferência, feita de acordo com o Acordo de Acionistas, será registrada pela Companhia no livro de 
registro de ações nominativas da Companhia. 5.7. Os acionistas terão direitos de preferência para a 
subscrição de novas ações emitidas pela Companhia em casos de aumento de capital social, 
proporcionalmente às suas respectivas titularidades de ações, de acordo com as disposições aplicáveis 
da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III. Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 6. 
Uma assembleia geral de acionistas, de acordo com a legislação aplicável, é ordinária ou extraordinária 
(“Assembleia Geral de Acionistas”). As Assembleias Gerais Ordinárias de Acionistas deverão ser 
realizadas ordinariamente, dentro dos primeiros 3 (três) meses após o término de cada exercício social. 
Uma Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas deverá ser realizada sempre que servir aos interesses 
da Companhia ou dos acionistas, para decidir quaisquer questões dentro de sua competência. Artigo 
7. Uma Assembleia Geral de Acionistas deverá ser convocada por qualquer membro do Conselho de 
Administração, mediante apresentação de aviso de convocação para cada acionista, com no mínimo 8 
(oito) dias de antecedência da data marcada para tal assembleia, sendo que os acionistas podem 
convocar uma Assembleia Geral de Acionistas ou solicitar que uma Assembleia Geral de Acionistas seja 
convocada conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social e no Acordo de 
Acionistas. 7.1. O aviso de convocação da Assembleia Geral de Acionistas deverá incluir na ordem do 
dia as matérias a serem tratadas e deverá cumprir com a Lei das Sociedades por Ações, este Estatuto 
Social e o Acordo de Acionistas. 7.2. Não obstante as formalidades ora previstas com relação à 
convocação da Assembleia Geral de Acionistas, de acordo com o parágrafo 4o do Artigo 124 da Lei das 
Sociedades por Ações, a Assembleia Geral de Acionistas será considerada validamente convocada e 
instalada desde que todos os acionistas estejam presentes em tal assembleia. Artigo 8. A Assembleia 
Geral de Acionistas deverá ser convocada de acordo com as disposições aplicáveis da Lei das Sociedades 
por Ações e deverá ser presidida pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia ou, 
caso o Presidente do Conselho de Administração da Companhia esteja em conflito sob a legislação 
aplicável de presidir a assembleia, ou ausente, por qualquer pessoa indicada pelos acionistas que 
detenham no mínimo a maioria das ações emitidas e em circulação da Companhia. O Presidente da 
Assembleia Geral deverá escolher 1 (um) indivíduo para atuar como secretário da Assembleia Geral. 
8.1. As Assembleias Gerais de Acionistas deverão ser conduzidas em português, com tradução simultânea 
para o inglês, desde que requerido por qualquer acionista. As atas escritas de todas as Assembleias 
Gerais de Acionistas deverão ser elaboradas em português, traduzidas para o inglês e distribuídas a 
cada acionista prontamente após cada assembleia. Cópias das atas de cada Assembleia Geral de 
Acionistas deverão ser armazenadas pela Companhia e (a) a versão em português deverá ser lavrada 
no livro de registro de atas de assembleias gerais e arquivada perante a Junta Comercial competente 
e (b) a versão em inglês deverá ser arquivada na sede da Companhia, sendo certo que, em caso de 
conflito entre as referidas versões, a versão em português deverá prevalecer. Para evitar quaisquer 
dúvidas, a Companhia deverá arcar com todos os custos, honorários e despesas de tradução com relação 
ao disposto acima. Artigo 9. De forma a participar e votar em qualquer Assembleia Geral de Acionistas, 
um acionista deverá apresentar comprovação de sua condição de acionista. O acionista poderá ser 
representado na Assembleia Geral de Acionistas por um procurador com poderes outorgados por período 
não maior que 1 (um) ano. Tal procurador deverá ser um administrador, um representante ou um advogado 
representando esse acionista, sendo que a procuração deverá ser depositada na sede social da 
Companhia em até 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada para realização da referida 
Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 10. As Assembleias Gerais de Acionistas serão realizadas nas 
dependências da sede social da Companhia de acordo com a legislação aplicável. Em caso de força 
maior, a Assembleia Geral de Acionistas poderá ser realizada fora da sede da Companhia, sujeita a 
qualquer requisito adicional da legislação aplicável. Artigo 11. Haverá quórum para fins de cada 
Assembleia Geral de Acionistas se os titulares de no mínimo a maioria das ações emitidas e em circulação 
da Companhia com direito de participar e votar em tal assembleia estiverem presentes ou representados 
nessa assembleia. Cada Acionista terá direito a 1 (um) voto para cada ação por este detida na Companhia 
para cada matéria contida na ordem do dia da respectiva assembleia, conforme especificado no respectivo 
aviso de convocação. As deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas deverão ser aprovadas 
por maioria simples dos votos presentes emitidos na assembleia em que houver quórum, sujeitas a 
quaisquer aprovações adicionais exigidas pela legislação aplicável, por este Estatuto Social ou pelo 
Acordo de Acionistas. Artigo 12. Adicionalmente às atribuições previstas, e sujeitos a quaisquer limitações 
impostas pela legislação aplicável, por este Estatuto Social ou pelo Acordo de Acionistas, os acionistas 
terão a competência para aprovar as seguintes questões em qualquer Assembleia Geral de Acionistas: 
(a) qualquer alteração deste Estatuto Social; (b) qualquer emissão de novas ações, aumento de capital, 
redução ou recapitalização da Companhia, ou qualquer resgate ou amortização de ações; (c) qualquer 
aprovação ou alteração da política de distribuição de lucros da Companhia; (d) qualquer envolvimento 
da Companhia em qualquer grande transação societária, incluindo qualquer fusão, incorporação, cisão 
ou qualquer forma de reestruturação societária; e (e) qualquer dissolução, liquidação, pedido de falência 
ou processo de insolvência da Companhia. Capítulo IV. Administração. Artigo 13. A Companhia será 
administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, de acordo com este Estatuto Social, com 
o Acordo de Acionistas e a legislação aplicável. Capítulo V. Conselho de Administração. Artigo 14. 
O conselho de administração da Companhia (o “Conselho de Administração”) será composto por 5 
(cinco) membros (“Conselheiros”), com mandato de 3 (três) anos, todos eleitos em Assembleia Geral 
de Acionistas e em conformidade com o Acordo de Acionistas, sujeitos a quaisquer qualificações 
aplicáveis exigidas pela Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”). 14.1. Os Conselheiros 
somente tomarão posse mediante o registro de seus respectivos termos de posse no livro de registros 
de Reuniões do Conselho de Administração e das homologações de suas nomeações pela SUSEP. Os 
Conselheiros deverão manter-se em seus cargos até que seus respectivos sucessores tomem posse. 
14.2. O presidente (“Presidente”) e o vice-presidente (“Vice-Presidente”) do Conselho de Administração 
serão designados dentre os membros do Conselho de Administração, conforme estabelecido no Acordo 
de Acionistas. 14.3. Os acionistas terão direito de destituir quaisquer Conselheiros a qualquer tempo e 
ocupar quaisquer cargos vacantes (em caso de pedido de renúncia, ausência ou impedimento 
permanente) consoante o Acordo de Acionistas, em Assembleia Geral de Acionistas convocada dentro 
de 30 (trinta) dias a contar do início de tal vacância. Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-
se-á no mínimo trimestralmente, conforme uma agenda anual a ser aprovada pelo Conselho de 
Administração, ou extraordinariamente, sempre que necessário (“Reuniões do Conselho de 
Administração”). Observadas quaisquer exigências adicionais do Acordo de Acionistas, as Reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, no Brasil, 
ou em outro local que o Conselho de Administração porventura designe, e serão presididas pelo 
Presidente. 15.1. Caso todos os membros do Conselho de Administração acordem previamente, as 
Reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por meio de teleconferência, 
videoconferência ou equipamentos de comunicações análogos por meio dos quais todos os participantes 
da reunião possam ouvir uns aos outros. Os Conselheiros que participarem de tal reunião por esses 
meios serão considerados “presentes” nessa reunião para todos os propósitos deste Estatuto Social, 
do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável, e os votos de quaisquer Conselheiros que participarem 
por teleconferência, videoconferência ou equipamentos de comunicações análogos terão pleno efeito; 
ressalvando-se que tais votos deverão ser confirmados por escrito dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da data da respectiva Reunião do Conselho de Administração. 15.2. As Reuniões do Conselho de 
Administração deverão ser conduzidas em português ou inglês, com tradução simultânea para o outro 
idioma desde que requerido por qualquer Conselheiro. Os documentos e apresentações que serão 
discutidos em tais Reuniões do Conselho de Administração deverão ser elaborados em português ou 
inglês e, caso solicitado por qualquer Conselheiro, traduzidos para o outro idioma. As atas escritas de 
todas as Reuniões do Conselho de Administração deverão ser distribuídas a cada acionista prontamente 
após cada reunião. A Companhia deverá arcar com todos os custos, honorários e despesas de tradução 
com relação ao disposto acima. 15.3. Cópias das atas de cada Reunião do Conselho de Administração 
deverão ser lavradas no livro de registro de atas da Reunião do Conselho de Administração e registradas 
na Junta Comercial aplicável, se necessário; e a versão em inglês deverá ser arquivada na sede da 
Companhia, ficando ressalvado que, em caso de conflito entre essas versões, a versão em português 
deverá prevalecer. Artigo 16. As reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas 
mediante notificação enviada a cada Conselheiro com no mínimo 5 (cinco) dias úteis de antecedência 
de tal reunião (período esse de 5 (cinco) dias úteis que poderá ser reduzido por uma renúncia escrita 
ou pela presença de todos os Conselheiros, sem objeção, em uma Reunião do Conselho de 
Administração). Os acionistas concordam que uma reunião de emergência do Conselho de Administração 
poderá ser convocada por meio de uma notificação com antecedência menor do que de 5 (cinco) dias 
úteis (porém, em qualquer hipótese, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis) a todos os 
Conselheiros, se essa reunião estiver relacionada a ocorrências regulatórias relevantes de natureza 
crítica ou outros eventos de emergência (incluindo, mas não se limitando a, greves ou paralizações de 
funcionários, desastres naturais ou outras circunstâncias análogas) que afetem os negócios da 
Companhia como um todo, sendo certo que a ordem do dia dessa reunião deverá se restringir aos 
assuntos de emergência que suscitarem tal reunião, sem a inclusão de nenhum outro assunto que não 
constitua um assunto de emergência. 16.1. A notificação para convocação de uma reunião do Conselho 
de Administração conterá a ordem do dia com as matérias a serem tratadas. Não obstante as formalidades 
ora previstas com relação à convocação da Reunião do Conselho de Administração, a Reunião do 
Conselho de Administração será considerada validamente convocada quando presentes todos os 
Conselheiros. 16.2. Qualquer Conselheiro deverá ter autoridade para fazer com que seja convocada 
uma Reunião do Conselho de Administração. Se solicitada uma Reunião do Conselho de Administração 
por um Conselheiro, esse Conselheiro deverá apresentar uma notificação escrita da proposta de reunião 
ao Presidente e à Companhia; sujeito à legislação aplicável e às exigências de convocação especificadas 
neste Artigo 16, o Presidente deverá, então, convocar uma Reunião do Conselho de Administração no 
prazo solicitado por esse Conselheiro. Se o Presidente falhar em convocar uma Reunião do Conselho 
de Administração no prazo solicitado por esse Conselheiro, então o Conselheiro solicitante poderá 
convocar a reunião, nos termos e condições deste Artigo 16. O Presidente deverá escolher 1 (um) 
indivíduo para atuar como secretário nessa reunião, ficando ressalvado que esse secretário deverá 
residir no Brasil. Artigo 17. Ressalvado o disposto no Acordo de Acionistas, haverá quórum para a válida 
instalação de cada Reunião do Conselho de Administração, bem como para deliberações e atos do 
Conselho de Administração, desde que presentes a maioria dos Conselheiros na respectiva reunião. 
Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto com relação a qualquer matéria considerada pelo Conselho 
de Administração. Salvo disposição em contrário no Acordo de Acionistas, qualquer ato, decisão ou 
deliberação do Conselho de Administração exigirá a aprovação da maioria dos Conselheiros presentes 
ou devidamente representados na reunião. Artigo 18. O Conselho de Administração deverá ter autoridade 
para aprovar qualquer matéria em Reunião do Conselho de Administração, conforme a, e sujeito a 
quaisquer limitações impostas na, lei aplicável, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. 18.1. 
Nenhum Conselheiro ou grupo de Conselheiros, agindo na qualidade de Conselheiro, terão qualquer 
autoridade real, tácita ou aparente para (i) celebrar contratos em nome da Companhia ou para vincular, 
de forma diversa, a Companhia, (ii) praticar qualquer ato ou assumir qualquer obrigação, responsabilidade, 
dívida, custo ou despesa em nome ou pela Companhia ou (iii) conduzir qualquer negócio da Companhia, 
salvo por medida do Conselho de Administração devidamente tomada conforme dispõe este Estatuto 
Social e o Acordo de Acionistas. Artigo 19. O Conselho de Administração deverá estabelecer os seguintes 
comitês do Conselho de Administração: (i) comitê de risco/financeiro, (ii) comitê de auditoria, (iii) comitê de 
subscrição/resseguro, (iv) comitê comercial, e quaisquer comitês adicionais que se façam necessários 
a critério do Conselho de Administração (em conjunto, “Comitês”). Cada Comitê deverá ser composto 
por 3 (três) membros nomeados nos termos do Acordo de Acionistas. Os Comitês deverão ser 
responsáveis pelos assuntos a eles designados pelo Conselho de Administração e deverão funcionar 
de acordo com a legislação aplicável. 19.1. As reuniões de cada Comitê deverão ser conduzidas em 
português ou inglês, com tradução simultânea para o outro idioma se solicitado por qualquer membro 
de tal Comitê. Documentos e apresentações que forem tratados nessas reuniões do Comitê serão 
preparados em português ou inglês e, se solicitado por qualquer membro do Comitê, traduzidos para o 
outro idioma. Atas escritas de todas as reuniões do Comitê serão distribuídas ao Conselho de 
Administração prontamente após cada reunião. A Companhia arcará com todos os custos, taxas e 
despesas de tradução contraídas com o acima exposto. Capítulo VI. Diretoria. Artigo 20. A diretoria 
executiva (a “Diretoria Executiva”) deverá ser responsável pelas operações diárias da Companhia, sujeita, 
a qualquer tempo, à supervisão e ao direcionamento do Conselho de Administração. A Diretoria Executiva 

será composta por até 8 (oito) membros (“Diretores Executivos”), dos quais um será o Diretor Presidente 
da Companhia (“Diretor Presidente”), ou outro número de membros que o Conselho de Administração 
possa determinar, sujeito à legislação aplicável. Cada Diretor Executivo será eleito para um mandato de 
3 (três) anos e será eleito pelo Conselho de Administração, conforme Acordo de Acionistas, sujeito a 
quaisquer qualificações aplicáveis exigidas pela SUSEP. Os Diretores Executivos deverão ter os cargos 
e responsabilidades estabelecidos pelo Conselho de Administração. 20.1. Os Diretores Executivos 
tomarão posse tão somente mediante o registro de seus respectivos termos de posse no livro de registros 
de reuniões da Diretoria Executiva e homologação de sua nomeação pela SUSEP. Os Diretores Executivos 
manter-se-ão em seus cargos até que seus respectivos sucessores tomem posse. Artigo 21. O Conselho 
de Administração terá o direito de destituir qualquer Diretor Executivo a qualquer tempo e ocupar 
quaisquer cargos vacantes (em caso de renúncia, ausência ou impedimento permanente), consoante 
o Acordo de Acionistas, em uma Reunião do Conselho de Administração convocada dentro de 30 (trinta) 
dias a contar do início da vacância. Artigo 22. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor 
Presidente ou por quaisquer 2 (dois) Diretores Executivos e a ordem do dia da reunião será definida 
pelo(s) Diretor(es) Executivo(s) que convocar(em) a reunião. 22.1. Em qualquer reunião da Diretoria 
Executiva, é exigida a presença mínima de 1/3 (um terço) dos Diretores Executivos eleitos. 22.2. Todas 
as deliberações da Diretoria Executiva deverão ser aprovadas pela maioria de votos dos presentes na 
respectiva reunião. 22.3. As deliberações da Diretoria Executiva deverão ser registradas em atas e 
lavradas no livro de registro de atas de reuniões da Diretoria Executiva. 22.4. As Reuniões da Diretoria 
Executiva deverão ser conduzidas em português ou inglês, com tradução simultânea para o outro idioma 
desde que requerido por qualquer membro da Diretoria Executiva. Os documentos e apresentações que 
serão discutidos em tais reuniões deverão ser elaborados em português ou inglês e, caso solicitado por 
qualquer membro da Diretoria Executiva, traduzidos para o outro idioma. As atas escritas de todas essas 
reuniões serão distribuídas ao Conselho de Administração prontamente após cada reunião. A Companhia 
deverá arcar com todos os custos, honorários e despesas de tradução com relação ao disposto acima. 
Artigo 23. A Diretoria Executiva é o órgão executivo da Companhia, que é responsável por assegurar 
o funcionamento da Companhia, investida de poderes para praticar todos e quaisquer atos relacionados 
ao seu objeto social; ressalvando-se, entretanto, que tais poderes se sujeitam a quaisquer limitações 
impostas pela legislação aplicável, por este Estatuto Social (incluindo o Artigo 20) ou pelo Acordo de 
Acionistas. Artigo 24. Com relação aos atos e operações da Companhia no curso normal dos negócios, 
como a emissão de títulos de qualquer natureza, duplicatas, cheques, ordens de pagamento, contratos 
e demais instrumentos que incorporem e constituam quaisquer obrigações ou responsabilidades da 
Companhia ou que dispensem terceiros de obrigações para com a Companhia, e observadas quaisquer 
exigências adicionais da legislação aplicável, deste Estatuto Social ou do Acordo de Acionistas, a 
Companhia será representada e vinculada pelas assinaturas das seguintes pessoas: (a) dois Diretores 
Executivos, em conjunto; (b) um Diretor Executivo, em conjunto com um procurador com poderes 
específicos para praticar tal ato; ou (c) dois procuradores com poderes específicos para praticar tal ato, 
em conjunto. 24.1. A Companhia será vinculada com a assinatura isolada de um Diretor Executivo, desde 
que tal representação tenha sido previamente aprovada em uma reunião da Diretoria Executiva. 24.2. 
As procurações outorgadas em nome da Companhia deverão conter as assinaturas de 2 (dois) Diretores 
Executivos e deverão especificar o poder outorgado e, com exceção a procuração para fins judiciais, 
deverão ser outorgadas pelo prazo limitado de 1 (um) ano no máximo. 24.3. A Companhia será vinculada 
com a assinatura isolada de um procurador, contanto que sua indicação tenha sido previamente aprovada 
pela Diretoria Executiva e a respectiva procuração outorgada em nome da Companhia tenha sido 
devidamente firmada por 2 (dois) Diretores Executivos, especificando os poderes outorgados. 24.4. A 
Diretoria terá direito de outorgar poderes a um determinado procurador para designar outros procuradores, 
salvo para substabelecer seus próprios poderes, desde que definido especificamente na procuração 
aplicável. 24.5. Os recibos relativos a valores entregues à Companhia, como endossos e depósitos de 
cheques nas contas correntes da Companhia, serão assinados por quaisquer 2 (duas) pessoas elencadas 
nos itens (a), (b) ou (c) deste Artigo 24. Artigo 25. Compete à Diretoria: (a) observar e cumprir as 
deliberações de Reuniões do Conselho de Administração e Assembleias Gerais de Acionistas; (b) aprovar 
o balanço patrimonial mensal da Companhia; (c) apresentar, anualmente, ao Conselho de Administração, 
o relatório da administração e as contas da Diretoria Executiva, juntamente com o relatório dos auditores 
independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; e (d) 
constituir procuradores. Artigo 26. Compete ao Diretor Presidente: (a) supervisionar e gerenciar todas 
as operações da Companhia; e (b) presidir todas as reuniões da Diretoria Executiva. Capítulo VII.  Comitê 
de Auditoria. Artigo 27. O Comitê de Auditoria deve ser composto por três (3) membros (“Membros”), 
com um mandato máximo de cinco (5) anos, todos eles eleitos pelo Conselho de Administração, sujeitos 
a quaisquer qualificações aplicáveis conforme exigidas pela Superintendência de Seguros Privados 
(“SUSEP”). 27.1. Os Membros somente tomarão posse após homologações de suas nomeações pela 
SUSEP. Os Membros deverão manter-se em seus cargos até que seus respectivos sucessores tomem 
posse. 27.2. O presidente (“Presidente”) do Comitê de Auditoria será designado dentre os membros do 
Comitê de Auditoria. 27.3. Os Conselheiros terão o direito de remover qualquer Membro a qualquer 
momento e preencher qualquer vacância (em caso de renúncia, ausência, ou impedimento permanente), 
em uma Reunião do Conselho de Administração. Artigo 28. As Reuniões do Comitê de Auditoria serão 
realizadas na cidade de São Paulo, Brasil, ou em outro local que o Comitê de Auditoria possa designar, 
e serão presididas pelo Presidente. 28.1. Se todos os Membros previamente aprovarem, as Reuniões 
do Comitê de Auditoria poderão ser realizadas por teleconferência, videoconferência ou qualquer outro 
equipamento de comunicação similar. Se todos os participantes da reunião puderem ouvir uns aos 
outros, os Membros participantes de tal reunião serão considerados “presentes” para todos os efeitos 
sob este Estatuto Social e a lei aplicável. Os votos de qualquer Membro participando de teleconferência, 
videoconferência ou qualquer outro equipamento de comunicação similar, deverão ter eficácia plena. 
28.2. As Reuniões do Comitê de Auditoria deverão ser conduzidas em Português ou Inglês, com tradução 
simultânea para a outra língua, se requerido por qualquer Membro ou Conselheiro. Documentos e 
apresentações que serão discutidos em tais Reuniões do Comitê de Auditoria deverão ser preparados 
em Português ou Inglês, e se requerido por qualquer Membro ou Conselheiro, traduzido para a outra 
língua. A Companhia deverá arcar com todos os custos, taxas e despesas de tradução em conexão com 
o disposto acima. Artigo 29. Nenhum Membro ou grupo de Membros, agindo na qualidade de Membro, 
terá qualquer competência aparente, implícita ou efetiva para (i) celebrar contratos em nome da, ou de 
outra forma vincular, a Companhia, (ii) tomar qualquer medida ou, incorrer qualquer obrigação, 
responsabilidade, débito, custo ou despesa em nome da Companhia, ou (iii) conduzir qualquer negócio 
da Companhia, que não qualquer ação do Comitê de Auditoria devidamente tomada nos termos e de 
acordo com as disposições deste Estatuto Social. Capítulo VIII. Conselho Fiscal. Artigo 30. A 
Companhia poderá, mas não necessariamente, ter um conselho fiscal (“Conselho Fiscal”) de 
funcionamento não permanente, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e o mesmo número 
de suplentes. Se o Conselho Fiscal for instalado pelos acionistas, nem seus membros nem seus suplentes 
deverão necessariamente ser acionistas e poderão atuar independente de residirem no Brasil. Se 
instalado pelos acionistas, o Conselho Fiscal terá os deveres que lhes forem atribuídos pela legislação 
aplicável. 30.1. O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas 
solicitarem sua instalação. Os membros do Conselho Fiscal, se instalado, deverão ser eleitos em uma 
Assembleia Geral de Acionistas e sua remuneração será determinada na mesma Assembleia Geral de 
Acionistas. 30.2. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, sempre tomará decisões por maioria de 
votos e suas deliberações deverão ser registradas no livro societário pertinente, assinado por todos os 
presentes, salvo na hipótese de recusa ou impedimento. 30.3. As Reuniões do Conselho Fiscal, se em 
funcionamento, deverão ser realizadas em português ou inglês, com tradução simultânea para o outro 
idioma desde que requerido por qualquer membro desse Conselho. Os documentos e apresentações 
que serão discutidos em tais reuniões do Conselho Fiscal deverão ser elaborados em português ou 
inglês e, se solicitado por qualquer membro do Conselho, traduzidos para o outro idioma. As atas escritas 
de todas as reuniões do Conselho Fiscal serão preparadas em inglês e traduzidas para o português e 
distribuídas ao Conselho de Administração prontamente após cada reunião. A Companhia arcará com 
todos os custos, honorários e despesas de tradução com relação ao disposto acima. 30.4. Na data deste 
Estatuto Social, o Conselho Fiscal não foi instalado pelos acionistas. Capítulo IX. Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Destinação de Lucros. Artigo 31. O exercício social da Companhia 
iniciará em 1º de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as 
demonstrações financeiras de acordo com a legislação aplicável. 31.1. Ao final de cada exercício social 
(ou semestralmente ou em intervalos menores, conforme determinado pelo Conselho de Administração), 
a Diretoria deverá elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração, de acordo com a 
legislação aplicável, incluindo as normas, regulamentações e exigências da SUSEP e normas aplicáveis 
dos padrões do GAAP Brasileiro, aplicadas regularmente, as seguintes demonstrações financeiras, sem 
prejuízo de outras demonstrações financeiras exigidas por lei: (a) balanço patrimonial; (b) demonstração 
de alterações no patrimônio líquido; (c) demonstração de resultado do exercício social; e (d) demonstrações 
de fluxo de caixa. 31.2. A proposta da Diretoria Executiva com relação à distribuição ou destinação de 
lucros fará parte das demonstrações financeiras conforme disposto neste Estatuto Social, no Acordo de 
Acionistas e na legislação aplicável. 31.3. Sujeito ao Acordo de Acionistas e à política de distribuição 
de lucros da Companhia em vigor à época, a Companhia, por meio da proposta da Diretoria Executiva, 
deliberação do Conselho de Administração e aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, poderá 
distribuir: (i) dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reserva de lucros apurados no 
último balanço patrimonial semestral ou anual; e/ou (ii) dividendos intercalares à conta de lucros apurados 
em balanços intercalares elaborados semestral ou trimestralmente ou ainda em intervalos menores, 
como determinado pelo Conselho de Administração. 31.4. Sujeito ao Acordo de Acionistas e à política 
de distribuição de lucros da Companhia em vigor à época, a Companhia poderá, se aprovado em 
Assembleia Geral de Acionistas, pagar juros sobre capital próprio a seus acionistas, conforme previsto 
no parágrafo 7o do Artigo 9o da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme modificada, e outra 
legislação aplicável que atribua o valor dos juros sobre capital próprio pago ou creditado ao valor dos 
dividendos compulsórios. Artigo 32. Os lucros líquidos do exercício social observarão a seguinte 
alocação: (a) 5% (cinco por cento) para formação da reserva legal, que não deverá ultrapassar 20% 
(vinte por cento) do capital social da Companhia, conforme dispõe o Artigo 193 da Lei das Sociedades 
por Ações; (b) constituição de reservas para contingências, se proposto pela Diretoria Executiva e 
aprovado pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral de Acionistas; (c) pagamento do 
dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 31 deste Estatuto Social; (d) retenção para a reserva de 
lucros com base em um orçamento de capital, se proposto pela Diretoria Executiva e aprovado pelo 
Conselho de Administração e pela Assembleia Geral de Acionistas; e (e) sujeito ao Acordo de Acionistas 
e à política de distribuição de lucros da Companhia em vigor à época, o saldo do lucro líquido da 
Companhia será pago como distribuição de dividendo ou juros sobre capital próprio de acordo com a 
proposta da Diretoria Executiva, deliberação do Conselho de Administração e aprovação em Assembleia 
Geral de Acionistas. Artigo 33. Sujeito ao Acordo de Acionistas e à política de distribuição de lucros da 
Companhia em vigor à época, os acionistas farão jus ao recebimento, em cada exercício social, como 
dividendo obrigatório ou juros sobre capital próprio, 1% (um por cento) do saldo do lucro líquido do 
exercício social, corrigido nos termos da Lei das Sociedades por Ações, contanto que previamente 
aprovado em Assembleia Geral de Acionistas. 33.1. Sempre que o montante do dividendo obrigatório, 
nos termos do Artigo 30 deste Estatuto Social, for superior ao montante do lucro líquido realizável da 
Companhia referente a um determinado exercício social, a Diretoria Executiva poderá propor e a Reunião 
do Conselho de Administração e a Assembleia Geral de Acionistas poderão aprovar, a destinação do 
excesso à reserva de lucros a realizar da Companhia. Capítulo X. Dissolução e Liquidação. Artigo 
34. A Companhia deverá ser dissolvida e liquidada se exigido pela legislação aplicável ou se de outra 
forma aprovado pelos acionistas em uma Assembleia Geral de Acionistas. Capítulo XI. Acordo de 
Acionistas. Artigo 35. A Companhia, o Conselho de Administração, a Diretoria Executiva, os Diretores 
Executivos e outros administradores pertinentes deverão cumprir e observar o acordo de acionistas 
arquivado na sede da Sociedade (“Acordo de Acionistas”). O Presidente da Assembleia Geral de 
Acionistas e/ou da Reunião do Conselho de Administração, conforme o caso, não deverá registrar o voto 
de um acionista ou conselheiro, conforme o caso, que esteja em desacordo com os termos do Acordo 
de Acionistas. 35.1. Não obstante qualquer disposição em contrário ora estabelecida, na medida em 
que quaisquer dos termos constantes deste Estatuto Social forem conflitantes ou estiverem em desacordo 
com qualquer disposição do Acordo de Acionistas, os termos estabelecidos no Acordo de Acionistas 
deverão prevalecer na máxima extensão permitida pela legislação aplicável. Na eventualidade de qualquer 
conflito ou divergência desse cunho, os acionistas, na máxima extensão permitida pela legislação 
aplicável, praticarão todos os atos necessários para alterar este Estatuto Social de forma condizente 
com os termos do Acordo de Acionistas. Capítulo XII. Arbitragem. Artigo 36. Quaisquer e todos os 
litígios e/ou controvérsias decorrentes de e/ou relativos a este Estatuto Social, incluindo aqueles que 
envolvam sua existência, validade, eficácia, violação, interpretação, liquidação, término, rescisão e/ou 
seus aditivos (“Disputas”) entre acionistas ou entre a Companhia e qualquer acionista deverão ser 
notificadas pela parte interessada as outras, as quais deverão envidar seus melhores esforços para 
dirimi-las de modo amigável por meio de negociações diretas mantidas de boa-fé, em até 15 (quinze) 
dias úteis a contar da data do início espontâneo das negociações por qualquer das partes, e por qualquer 
meio, incluindo, mas não se limitando a cartas, conversas telefônicas, reuniões, e-mails etc. Caso a 
negociação de boa-fé não seja bem sucedida entre as partes da Disputa, qualquer parte da Disputa 
poderá submeter qualquer Disputa à arbitragem. Qualquer Parte da Disputa poderá iniciar um 
procedimento arbitral e pleitear medidas cautelares e tutelas provisórias como estabelecido abaixo, 
antes do término do período de negociação. 36.1. A arbitragem deverá ser administrada pela Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (a “Câmara”), de acordo com o 
Regulamento de Arbitragem da Câmara (o “Regulamento”), em vigor no momento da arbitragem, exceto 
conforme mutualmente modificado neste ato ou por mútuo acordo entre as partes da Disputa. 36.2. O 
tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros nomeados, conforme estabelecido no Artigo 33.3. 
36.3. A parte que iniciar a arbitragem (“Requerente”) deverá nomear um árbitro em seu requerimento 
de arbitragem (“Requerimento de Arbitragem”). A outra parte ou partes deverá nomear um árbitro dentro 
de 15 (quinze) dias a partir do recebimento do Requerimento de Arbitragem e deverá notificar a 
Requerente de tal nomeação por escrito. O 3o (terceiro) árbitro, que atuará como presidente do tribunal 
arbitral, deverá ser escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes dentro de 15 (quinze) dias a contar 
da aceitação do cargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pela 
Câmara, de acordo com a Regulamento. Caso quaisquer das partes da arbitragem não nomeiem seu 
respectivo árbitro, como estabelecido nesta seção, tal eventual árbitro não nomeado deverá ser nomeado 
pela Câmara, de acordo com a Regulamento. 36.4. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Brasil, e deverá ser conduzida na língua portuguesa e, se requerido por qualquer 
parte da arbitragem, tradução simultânea para a língua inglesa estará disponível, sendo certo que os 
custos de preparação de tal tradução sejam arcados por igual entre as partes da arbitragem. A arbitragem 
deverá ser processada e julgada segundo as leis brasileiras. 36.5. As partes da arbitragem somente 
poderão pleitear medidas cautelares e outras tutelas de urgência que estejam expressamente sujeitas 
à revisão por tribunal arbitral. 36.6. Medidas cautelares e outras tutelas de urgência e/ou ações de 
execução, conforme aplicável, poderão ser requisitadas, à escolha da parte interessada (i) no foro com 
jurisdição sobre as partes da arbitragem e/ou seus bens; (ii) na comarca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, Brasil; ou (iii) a um árbitro de emergência, que procederá conforme o Regulamento. Para quaisquer 
outras medidas judiciais permitidas pela Lei no 9.307/96, fica eleita exclusivamente a jurisdição da 
comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O ajuizamento de qualquer medida judicial permitida 
pela Lei no 9.307/96 não deverá ser considerado uma renúncia aos direitos previstos neste Artigo 33 ou 
à arbitragem como o único método de solução de Disputas entre as partes da Disputa. 36.7. As decisões 
do tribunal arbitral deverão tomar a forma escrita e deverão ser definitivas e vinculantes para as partes 
da arbitragem. Os árbitros poderão determinar em que proporção seus honorários, os honorários 
advocatícios e demais custos e despesas incorridos no que se refere a arbitragem, deverão ser pagos 
pelas partes envolvidas. 36.8. Antes da indicação do tribunal arbitral, conforme disposto no o Artigo 33.3, 
qualquer parte da arbitragem deverá ter o direito de peticionar à Câmara para consolidar procedimentos 
arbitrais simultâneos decorrentes deste Estatuto Social ou de quaisquer dos Documentos da Associação 
(conforme definido no Acordo de Acionistas) e a Câmara deverá (após fornecer oportunidade razoável 
para que a outra parte se manifeste quanto a tal pedido) proferir uma decisão relativa a tal pedido, de 
acordo com o Regulamento. Após a indicação do tribunal arbitral, conforme Artigo 33.3, qualquer parte 
da arbitragem terá o direito de peticionar ao tribunal arbitral para consolidar quaisquer procedimentos 
arbitrais simultâneos decorrentes deste Estatuto Social ou de quaisquer dos Documentos da Associação 
e o tribunal arbitral (após conceder a outra parte razoável oportunidade para responder a tal pedido) 
proferir uma decisão acerca de tal pedido, conforme disposto no Regulamento. Não obstante disposições 
contrárias deste Artigo 33.8, nenhum procedimento arbitral poderá ser consolidado, a não ser que: (i) 
tais procedimentos digam respeito a mesma relação jurídica; (ii) as cláusulas compromissórias nos 
relativos contratos sejam substancialmente idênticas em todos os aspectos relevantes; e (iii) a 
consolidação não resulte em prejuízos indevidos a qualquer das partes da arbitragem que pudessem 
ser evitados por meio da manutenção de procedimentos arbitrais separados. A decisão do painel arbitral 
relativa a devida consolidação dos procedimentos arbitrais será vinculante a todas as partes da 
arbitragem.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0010185-96.2020.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COOPERATIVA HABITACIONAL DE CAMPO LIMPO, CNPJ 49.465.792/0001-69, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Conjunto Habitacional Parque Residencial 
Palmares. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a quantia de R$34.558,94 (em abril/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,que nos termos do 
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                   [08,09] 
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INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC. Nº 1021357-20.2017.8.26.0100 O MM Juíz HENRIQUE DADA
PAIVA da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. FAZ SABER a Violeta Morales Gonzalez, portadora da
cédula de identidade RNE nº Y048082- 6-SE/DPMAF/DPF, e devidamente inscrita no CPF/MF nº 148.998.988-
94, Ação: Execução de Título Extrajudicial, por parte Condomínio Edifício Xiv Bis,Encontrando-se a reqda em
lugar ignorado determinou-se sua INTIMAÇÃO da penhora realizada sobre as quantias bloqueadas pelo
Sistema BacenJud, no valor de 15.143,94 representada por (Espécies de Títulos de Crédito) por intermédio
do qual fica intimada de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 (quinze)
dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital , nos termos do artigo (257
NCPC) J - 08 e 09/07

REC SS Lapa Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 23.199.556/0001-54 – NIRE 35.300.484.126

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2020
Data, Hora e Local: 30/06/2020, às 10h00, na sede da Companhia, na Rua Luiz Gatti, nº 603, São Paulo-SP. Convocação 
e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Thiago Augusto Cordeiro; e Secretário: Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: (a) a absorção dos prejuízos acumulados nos 
exercícios sociais anteriores, por meio de redução de capital da Companhia; (b) a redução do capital social da Compa-
nhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações aprovadas por 
unanimidade de votos: 1. Aprovar a redução de capital social da Companhia, mediante a absorção do saldo do prejuízo 
acumulado no montante de R$ 1.845.194,00, conforme balanço patrimonial levantado em 30/04/2020. O capital social da 
Companhia passa de R$ 18.956.400,00 dividido em 18.956.400 ações, para R$ 17.111.206,00 dividido em 17.111.206 
ações, mediante o cancelamento de 1.845.194 ações, no valor correspondente à R$ 1.845.194,00 de propriedade dos 
acionistas na proporção de suas participações. 2. A Companhia aprovou a redução do capital social, de R$ 17.111.206 
dividido em 17.111.206 ações, para R$ 16.661.206,00 dividido em 16.661.206 ações, sendo a redução, portanto, de 
R$ 450.000,00, mediante o cancelamento de 450.000 ações ordinárias, realizada mediante a devolução de capital em 
em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada acionista detêm na Companhia: (i) ao 
acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total de R$ 447.750,00; 
e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 2.250,00. 3. O capital social da Companhia passará a 
ser de R$ 16.611.206,00 dividido em 16.611.206 ações das seguintes espécies e classes: 16.611.196 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 16.611.206,00 dividido em 16.611.206 ações das seguintes espécies e classes: 
16.611.196 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite 
de R$ 21.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos 
pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma 
estatutária.”. 4. Aprovada a publicação da presente Ata, tornando-se efetiva a presente redução de capital apenas após 
decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação da presente Ata e seu arquivamento na JUCESP. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a AGE e lavrada esta Ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São 
Paulo, 30/06/2020. Assinaturas: Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 26.227.955/0001-70 – NIRE 35.300.496.957

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2020
Data, Hora e Local: 30/06/2020, às 09h20, na sede da Companhia, na Avenida Doutor Cardoso de Melo, nº 1.155, São 
Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 
Mesa: Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e Secretário: Fernando Hamaoui. Ordem do Dia: (a) a redução do capital 
social da Companhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações 
aprovadas por unanimidade de votos: 1. Por considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, 
aprovou a redução do capital social, de R$ 18.906.400,00, dividido em 18.906.400 ações, para R$ 17.906.400,00, dividido em 
17.906.400 ações, sendo a redução, portanto, de R$ 1.000.000,00, mediante o cancelamento de 1.000.000 ações ordinárias, 
realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada 
acionista detêm na Companhia: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, 
no montante total de R$ 999.694,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 306,00. 2. Uma 
vez efetivada a redução ora aprovada, o capital social da Companhia passará a ser de R$ 17.906.400,00, dividido em 
17.906.400 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 17.906.390 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 
e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é 
de R$ 17.906.400,00, dividido em 17.906.400 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 17.906.390 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social 
da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 19.600.000,00, mediante a 
emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por 
deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.”. 3. Aprovada a publicação da presente 
Ata, tornando-se efetiva a presente redução de capital apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
e seu arquivamento na JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a AGE e lavrada esta Ata. São 
Paulo, 30/06/2020. Assinaturas: Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/ME nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de AGE Realizada
em 12/8/19. 12/8/19, às 11h, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Antonio
Fernando Checchia Wever - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar a eleição e/ou reeleição, de 3 membros para compor
o Conselho de Administração, com mandato unifi cado de 2 anos, com prazo de gestão até 11/8/21, a saber: • Reeleição do Olímpio
Matarazzo Neto, para Presidente do Conselho; • Eleição do Fauze Barreto Antun, para Vice-Presidente do Conselho; e • Reeleição
do Antonio Fernando Checchia Wever, para membro efetivo do Conselho. 2. Os conselheiros ora eleitos estão em condições de fi rmar,
sem qualquer ressalva, as declarações de desimpedimento mencionadas no art. 147, §4º da Lei das S.A., e no art. 2º da Instrução CVM
nº 367, de 29/5/02, que fi carão arquivadas na sede. 3. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse em seus
respectivos cargos na presente data, mediante assinatura do respectivo termo de posse a ser lavrado no livro próprio da Companhia,
acompanhado da declaração de desimpedimento prevista em lei. Nada mais. JUCESP nº 530.346/19-9 em 3/10/19. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária-Geral.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/ME nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de RCA
Realizada em 5/12/19. 5/12/19, às 16h, na sede social. Presença: Totalidade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo
Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar e ratifi car a renúncia, com efeitos
imediatos, do Luís Henrique da Silveira Franciozi, ao cargo de Diretor Presidente, conforme termo de renúncia apresentado nesta
data à, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. 2. Eleger, o Fauze Barreto Antun, que ocupará o cargo de Diretor
Presidente. 2.1. O Diretor ora eleito fi ca, investido no cargo, mediante assinatura do respectivo termo de posse, a ser lavrado no Livro 
de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, nos termos
do artigo 147 da Lei das S.A., a qual declarará, sob as penas da lei, que não está impedido por lei de exercer a administração. 2.2. O
mandato do Diretor ora eleito expirará em 11/8/21, data de término do mandato atual da Diretoria, nos termos da RCA realizada em
12/8/19, registrada perante a JUCESP sob nº 530.347/19-2, em 3/10/19. Nada mais. JUCESP nº 197.593/20-3 em 10/6/20. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/ME nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de RCA
Realizada em 12/8/19. 12/8/19, às 16h, na sede social. Presença: Totalidade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo
Neto - Presidente; Antonio Fernando Checchia Wever - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar a eleição e/ou reeleição, de 3
membros para compor a nova Diretoria, com mandato unifi cado de 2 anos, com prazo até 11/8/21, a saber: • Eleição do Luís Henrique da
Silveira Franciozi, para Diretor Presidente; • Eleição do Marcelo Lourenço Jensen, para Diretor Vice-Presidente; e • Reeleição do Rafael
Freitas de Aguiar, para Diretor Financeiro. 2. Os Diretores fi cam, investidos nos seus respectivos cargos na Diretoria mediante assinatura
do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento,
para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. e no artigo 2º da Instrução CVM nº 367/2002. 3. Autorizar os
diretores a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora tomadas, incluindo, sem limitação, realizar os registros
e atualizações cadastrais da Companhia nos órgãos públicos e privados competentes. Nada mais. JUCESP nº 530.347/19-2 em 3/10/19.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.
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Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019

Rizzo Parking And Mobility S/A 
CNPJ: 24.940.805/0001-83

Notas Explicativas: Nota 1. Contexto Operacional: A Rizzo Parking 
And Mobility S/A é uma empresa que tem por atividade preponde-
rante o estacionamento de veículos garantindo o bem-estar, segu-
rança, prevenção, cuidado, proteção, informação e comunicação, 
valorizando sempre o bem comum e a vida. Foi fundada por Roberto 
Borges Boaventura em 14/01/2016. Nota 2. Formalidade da Es-
crituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Rizzo 
Parking And Mobility S/A mantém um sistema de escrituração uni-
forme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo 

dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem 
externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem 
ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. A docu-
mentação contábil da Rizzo Parking And Mobility S/A é composta 
por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, 
que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação 
contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou ex-

ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Rizzo Parking And Mobility 
mantém em boa ordem a documentação contábil. Nota 3. Princi-
pais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC 
-TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC No. 
1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação Demonstrações Contábeis, 
os valores contabilizados neste sub- grupo representam depósitos 
à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as 
mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade 

mudança de valor. b) Ativos circulantes e não circulantes: Contas 
a Receber de Clientes: As contas a receber de clientes são registra-
das pelo valor faturado. c) Créditos Tributários: Registra o valor 
dos créditos relativos à recuperação de impostos ou recuperação de 
encargos a serem futuramente compensados. d) Outros Créditos: 
Registra o valor a receber originários de empréstimos concedidos a 

e) Adiantamentos a Terceiros: Registra as parcelas já pagas 
pelo direito a serviços a serem recebidos por partes relacionadas. f) 
Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de 
aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear que leva em consideração vida útil e utilização dos 
bens (Resolução CFC No. 1.177/09 (NBC - TG 27). g) Passivo Circu-
lante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridas 
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos 
circulantes e não circulantes são registrados com base em taxas 

- Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência de um 
evento passado que originou um passivo, sendo provável que um 
recurso econômico possa ser requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base 
nas melhores estimativas do risco envolvido. h) Prazos: Os ativos 
realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício 

i) Obrigações Fiscais 
e Tributárias: São registrados nessa rubrica os tributos a pagar 
pela entidade, sejam eles tributos próprios ou retidos na fonte. j) 
Obrigações Previdenciárias e Trabalhistas: São registradas nessa 
rubrica os encargos sobre folha de pagamento a pagar, bem como, 
os encargos retidos a pagar. k) Provisão de Férias e Encargos: 
Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos em-
pregados até a data do balanço. l) Fornecedores a pagar: São re-
gistradas nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores de 
bens ou serviços. m) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas 
obedecendo ao regime de competência. n) Apuração do Resulta-
do: O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As 
receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo 
(acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e reco-
nhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros 

Rizzo Parking And Mobility S/A e assim possam ser 

sobre os Ativos e Passivos e suas  realizações estão reconhecidas 
no resultado. Nota 4. Ativo Não-Circulante (Imobilizado e Intangí-
vel): Os ativos Imobilizados e Intangíveis são contabilizados pelo 
custo de aquisição ou construção, deduzidos da depreciação ou 
amortização do período, originando o valor líquido contábil. Nota 
5. Obrigações a Curto Prazo (Passivo Circulante): Este grupo 
está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo 

tributárias e outras obrigações, bem como as provisões sociais. 
Nota 6. Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em 
valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido ou 
diminuído do resultado do exercício período. Nota 7. Do Resultado 
do Exercício: 
Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, es-
tatutárias e a Resolução 1.409/12 que aprovou a ITG 2002. Nota 
8 - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): A Demonstração do 
Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução do 
CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e também de acordo com a Resolução 1.152/2009 
que aprovou a NBC TG 13. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa 
que a Rizzo Parking And Mobility optou foi o Indireto.

Roberta Borges Perez Boaventura - Diretora Presidente

Evair Antonio de Souza - Contador - CRC: 292861/O-0

Nota 2018 2019
Ativo / Circulante 271.939,77 2.265.506,28
Caixa e Bancos 3 13.268,08 34.734,08
Contas a Receber- Clientes 23.178,88 1.964.551,11
Valores a Receber- 
 partes relacionadas 3.054,16 103.097,01
Estoques 29.916,35 0,00
Impostos a Recuperar 1.581,53 372,64
Contas a Receber 200.940,77 162.751,44
Não Circulante 4 1.160.038,54 2.541.392,79
Investimentos em outras empresas 0,00 1.233.199,00
Imobilizado Líquido 1.158.331,87 1.306.487,12
Intangível 1.706,67 1.706,67
Total do Ativo 1.431.978,31 4.806.899,07

Nota 2018 2019
Passivo / Circulante 5 125.719,12 321.356,56
Fornecedores 30.679,19 238.703,49
Impostos e Contribuições Correntes 70.116,89 62.597,45
Salários e Encargos Sociais 21.258,04 -
Parcelamentos Fiscais 8.440,93 1.109,58
Adiantamento de Clientes - 18.946,04
Não Circulante 78.550,19 111.400,00
Empréstimos e Financiamentos 78.550,19 111.400,00
Patrimônio Líquido 6
Capital Social Integralizado 1.838.000,00 4.077.228,00
Prejuízos Acumulados (615.066,93) -
Resultado do Exercício em Curso - 296.914,51
Total do Passivo 1.431.978,31 4.806.899,07

Nota 2018 2019
Receita Bruta 7
Receita de Prestação de Serviço 749.302,73 3.029.443,71 
Impostos sobre serviços (24.158,52) (212.725,75)
Receita Operacional Líquida 725.144,21 2.816.717,96
Lucro Operacional Bruto 725.144,21 2.816.717,96
Despesas Operacionais
Gerais e Administrativas -913.325,62 -2.879.789,80
Despesas Tributárias - -15.750,35
Outras Receitas/Despesas 
 Operacionais Líquidas -2.505,05 993.614,94
Resultado Antes das 
 Receitas e Despesas Financeiras -190.686,46 914.792,75
Despesas Financeiras -8.881,27 -2.570,94
Resultado Antes dos
  Tributos Sobre o Lucro -199.567,73 912.221,81
Contribuição Social -21.445,22 -
Imposto de Renda -37.419,61 -
Resultado Líquido do Período -258.432,56 912.221,81

Capital 
Social

Resultados  
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2018 1.838.000,00 -615.066,93 1.222.933,07
Ajustes de Exercícios Anteriores       - -240,37 -240,37
Lucro (Prejuízo) do período               - 912.221,81 912.221,81
Aumento de 
Capital Futuro 2.239.228,00 - 2.239.228,00
Saldo em 31/12/019 4.077.228,00 296.914,51 4.374.142,51

2018 2019
Das Atividades Operacionais - 8 -26.575 3.167.321,74
Resultado Antes dos Tributos Sobre o Lucro -258.433 912.221,81
Ajustado por: -117.914 1.065.004,35
 - Ajuste de Exercícios Anteriores - -240,37
 - Depreciações/Amortizações 140.519 153.022,91
Redução / (Aumento) em Ativos 60.054 1.911.455,88
 - Duplicatas a Receber 42.209 1.941.372,23
 - Estoques 17.844 -29.916,35
Aumento / (Redução) em Passivos 31.285 190.861,51
 - Fornecedores 22.732 208.024,30
 - Contas a pagar e provisões -13.518 -17.162,79
 - Imposto de renda e contribuição social 22.072 0,00
Das Atividades de Investimentos 8.690,00 -3.171.374,20
 - Aquisição de Novos Imobilizados 8.690 -616.371,06
 - Aquisição de Investimento 0 -2.239.228,00
 - Baixa de Ativos Imobilizados 0 -315.775,14
Das Atividades de Financiamento 510 25.518,46
 - Financiamentos e Empréstimos 510 32.849,81
 - Obrigações Tributárias Parceladas - -7.331,35
Aumento (Redução) do 
 Caixa e Equivalentes -17.376 21.466,00

Caixa e Equivalentes no Início do Período 30.644 13.268,08
Caixa e Equivalentes no Final do Período 13.268 34.734,08

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Demonstração do Fluxo de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Balanço Patrimonial

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Aos 09 (nove) dias do mês de dezembro de 2019, às 10h00min, na sede social da 
Companhia localizada na Avenida Paulista, n° 500, 5º andar, conjunto 53, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 01310-000. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos 
do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Constituição da 
Mesa: Presidente: Sr. Fabio Arturo Corrias; e Secretária: Sra. Priscila Costa Russo. Ordem do Dia: o 
exame, discussão e aprovação das seguintes matérias: (1) deliberar sobre a criação de Comitê de 
Auditoria; (2) eleger os Srs. Julio de Albuquerque Bierrenbach, Luiz Pereira de Souza e Sra. Ieda Cristina 
Corrêa Bhering da Silva como membros do Comitê de Auditoria, bem como designar as funções a serem 
exercidas por eles; (3) alterar a forma de representação da Companhia; (4) alterar o Estatuto Social da 
Companhia; e (5) renumerar, ratificar e consolidar o Estatuto Social. Deliberações: Examinando os itens 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações: foram 
examinadas, discutidas e aprovadas, pela unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas, (1) a 
criação de Comitê de Auditoria da Companhia, o qual vigerá pelo tempo em que persistirem os 
requerimentos legais e regulatórios para sua existência, cujas regras reger-se-ão nos termos do Estatuto 
Social; (2) a eleição, por unanimidade de votos, os seguintes membros efetivos do Comitê de Auditoria, 
nos termos da Resolução CNSP nº 321/2015, artigo 134: (2.i) Julio de Albuquerque Bierrenbach, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 2.243.274-4, inscrito no CPF/MF sob nº 
094.031.327-87, domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua Joao de Souza Dias, nº 
881, apartamento 191, Campo Belo, 04618-003, o qual exercerá a função de presidente do Comitê de 
Auditoria; (2.ii) Ieda Cristina Corrêa Bhering da Silva, brasileira, casada, portadora da cédula de 
identidade RG nº 16.491.124-8, inscrita no CPF/MF sob nº 022.067.628-38, domiciliada nessa Capital 
do Estado de São Paulo, na Rua Marimam, 215, Vila Marieta, CEP 03618-020, a qual exercerá a função 
de membro do Comitê de Auditoria; (2.iii) Luiz Pereira de Souza, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade RG nº 11.431.696, inscrito no CPF/MF sob nº 006.845.328-08, domiciliado nessa Capital 
do Estado de São Paulo, na Rua Cajuru, nº 1183 apartamento 112-B, Belenzinho, CEP 03057-000, o 
qual exercerá a função de membro do Comitê de Auditoria. Os eleitos acima mencionados declaram 
não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer sua atividade. 
Os membros do Comitê ora eleitos são empossados em seu cargo mediante a assinatura do respectivo 
Termo de Posse. Os membros do Comitê ora eleitos declaram que preenchem todas as condições 
previstas no Anexo II da Resolução CNSP nº 330/2015, e permanecem sujeitos à homologação de sua 
reeleição pela Superintendência de Seguros Privados. (3) a alteração no modo de representação da 
Companhia para assuntos relacionados ao objeto social, ficando permitida a representação por um único 
Diretor ou Procurador em contratos de resseguro, retrocessão e documentos assemelhados; (4) as 
seguintes alterações ao Estatuto Social da Companhia: (4.1) Alteração do Artigo 10 do Estatuto Social, 
a qual passa a vigorar conforme segue: Artigo 10. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições 
conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (i) Reformar, ou de qualquer outra forma 
alterar, este Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os administradores (incluindo 
Diretores e membros do Conselho Fiscal) da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos 
administradores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) deliberar 
a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (v) autorizar a emissão de debêntures; 
(vi) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vii) deliberar sobre a avaliação de bens com que 
os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (viii) aprovar qualquer transformação, 
fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, ou outra espécie de reorganização 
envolvendo a Companhia, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (ix) aprovar qualquer 
aquisição pela Companhia; (x) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação 
judicial ou extrajudicial; (xi) aprovar a celebração com terceiros de acordos de gestão de carteira (“asset 
management”) e quaisquer outros acordos de níveis de serviço (“service level agreements”);e (xii) eleger, 
destituir, aceitar renúncia e substituir os membros do Comitê de Auditoria. (4.2) Inclusão do Capítulo IV, 
com a seguinte redação: Capítulo IV - do Comitê de Auditoria. Artigo 11. A Sociedade terá um Comitê 
de Auditoria devidamente instalado somente e enquanto apresentar as condições exigidas pela 
regulamentação vigente para a instalação de tal órgão. Artigo 12. O Comitê de Auditoria será composto 
de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia Geral e por ela 
destituíveis. Parágrafo 1º. Os membros do Comitê têm seu mandato anual renovável no limite máximo 
de 5 (cinco) anos, sendo, portanto, permitidas até 4 (quatro) reeleições sucessivas. Parágrafo 2º.  
É indelegável a função de membro do Comitê de Auditoria. Artigo 13. A Assembleia Geral que eleger 
os membros do Comitê de Auditoria escolherá, dentre eles, o que exercerá o cargo de Presidente, a 
quem caberá: (i) organizar e coordenar a agenda e pauta do Comitê; (ii) assegurar que os membros do 
Comitê recebam informações completas e tempestivas sobre os itens constantes na pauta das reuniões;  
(iii) convocar, instalar e presidir as reuniões do Comitê; (iv) comunicar à Presidência da Companhia e 
à Assembleia Geral as propostas aprovadas pelo Comitê e acompanhar a execução das respectivas 
medidas por este recomendadas; (v) dar o voto de desempate nas deliberações; e (vi) cumprir e fazer 
com que o Regulamento do Comitê de Auditoria seja cumprido por todos os demais membros.  
Artigo 14. O Comitê de Auditoria reunir-se-á, ordinariamente, a cada trimestre, e extraordinariamente, 
por convocação de seu Presidente sempre que houver necessidade, preferencialmente nas dependências 
da Companhia. Artigo 15. As atribuições do Comitê de Auditoria, além daquelas previstas na 
regulamentação vigente, encontrar-se-ão previstas no seu regimento interno. (4.3) Alteração do  
Artigo 14 do Estatuto Social, a qual passa a vigorar conforme segue: Artigo 14. A Companhia será 
representada da seguinte forma: (i) por dois Diretores em conjunto; (ii) por qualquer Diretor ou procurador, 
para a prática de atos que envolvam exclusivamente a representação da Companhia em (a) processos 
judiciais e/ou administrativos, inclusive para a outorga de procurações para fins de representação da 
Companhia em citados processos, e (b) contratos de resseguro, retrocessão e documentos assemelhados; 
(iii) por um Diretor, em conjunto com um procurador constituído com poderes específicos, nos termos 
do Parágrafo 1º abaixo; e (iv) por dois procuradores em conjunto, com poderes bastantes e específicos, 
nos termos do Parágrafo 1º abaixo. (5) Renumeração dos artigos do Estatuto Social em virtude das 
alterações acima, ratificação e consolidação dos demais trechos do Estatuto Social que não foram 
alterados nesta oportunidade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme,  
foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio 
da Companhia. São Paulo, 09 de Dezembro de 2019. Mesa: Fabio Arturo Corrias - Presidente;  
Priscila Costa Russo - Secretária. Acionistas Presentes: SWISS REINSURANCE COMPANY LTD.  
Por: Frederico Santana Knapp; Cargo: Procurador. SWISS RE REINSURANCE HOLDING  
COMPANY LTD. Por: Beatriz de Moura Campos Mello Almada; Cargo: Procuradora. Anexo I. SWISS 
RE BRASIL RESSEGUROS S.A. - CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.369. 
Assembleia Geral Extraordinária de 09 de Dezembro de 2019. 

Acionista Nº de Ações %

SWISS REINSURANCE COMPANY LTD., uma sociedade existente de acordo 
com as leis da Suíça, com sede na cidade de Zurique, Suíça, em Mythenquai, 
50/60, CH - 8022, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.723.273/0001-88, neste ato 
representada por seu procurador, Sr. Frederico Santana Knapp

291.915.805 99

SWISS RE REINSURANCE HOLDING COMPANY LTD., uma sociedade 
existente de acordo com as leis da Suíça, com sede na cidade de Zurique, Suíça, 
em Mythenquai, 50/60, CH - 8022, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
25.964.268/0001-74, neste ato representada por sua procuradora, Sra. Beatriz 
de Moura Campos Mello Almada

2.948.644 1

Total 294.864.449 100

Certifico que a presente é cópia fiel da página constante do livro próprio. São Paulo, 09 de dezembro 
de 2019. Fabio Arturo Corrias - Presidente; Priscila Costa Russo - Secretária. Anexo II. Estatuto 
Social da “SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.” Capítulo I - da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Artigo 1. A SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2. A Companhia tem sua sede, 
foro e domicílio na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 500, 5º andar, 
Conjunto 53, Bela Vista, CEP 01310-000, e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências 
em outras praças do País e do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3. A Companhia 
tem por objeto social: (i) a realização de operações de resseguro e retrocessão, como resseguradora 
local, nos termos da legislação e regulamentação vigentes, podendo, ainda, desenvolver todas as 
atividades necessárias à plena realização do seu objeto social; e (ii) a participação no capital de outras 
sociedades empresárias ou não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior. 
Artigo 4. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - do Capital Social e das 
Ações. Artigo 5. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de 
R$ 294.864.449,51 (duzentos e noventa e quatro milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos 
e quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos) dividido em 294.864.449 (duzentas e noventa e 
quatro milhões, oitocentas e sessenta e quatro mil, quatrocentas e quarenta e nove) ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, 
com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. Parágrafo 2º.  
A ação é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os 
direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º. As ações são 
nominativas e a sua propriedade será presumida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante 
solicitação de acionista neste sentido, serão emitidos títulos ou certificados representativos de ações, 
assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente. Artigo 6. As ações representativas do capital social 
são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto 
nas Assembleias Gerais. Artigo 7. As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis 
em ações, deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. É vedada a emissão de 
partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 8. É assegurado direito de preferência aos acionistas para 
subscrição dos aumentos de capital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, 
regendo-se o exercício desse direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III - da Assembleia 
Geral. Artigo 9. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 31 de março de cada ano, 
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral 
será convocada e instalada em observância às disposições legais aplicáveis. A Assembleia Geral será 
presidida por qualquer acionista ou qualquer dos Diretores, conforme for escolhido pela maioria dos 
acionistas presentes à Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, 
o secretário dos trabalhos. Parágrafo 2º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital social votante da 
Companhia presentes à Assembleia Geral. Artigo 10. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições 
conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (i) Reformar, ou de qualquer outra forma 
alterar, este Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os administradores (incluindo 
Diretores e membros do Conselho Fiscal) da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos 
administradores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) deliberar a 
destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (v) autorizar a emissão de debêntures; 
(vi) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vii) deliberar sobre a avaliação de bens com que 
os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (viii) aprovar qualquer transformação, fusão, 
incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, ou outra espécie de reorganização 
envolvendo a Companhia, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (ix) aprovar qualquer 
aquisição pela Companhia; (x) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação 
judicial ou extrajudicial; (xi) aprovar a celebração com terceiros de acordos de gestão de carteira (“asset 
management”) e quaisquer outros acordos de níveis de serviço (“service level agreements”);e (xii) eleger, 
destituir, aceitar renúncia e substituir os membros do Comitê de Auditoria. Parágrafo Único.  

As deliberações da Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas em conformidade com as 
disposições da Lei das S.A., conforme alterada. Capítulo IV - do Comitê de Auditoria. Artigo 11.  
A Sociedade terá um Comitê de Auditoria devidamente instalado somente e enquanto apresentar as 
condições exigidas pela regulamentação vigente para a instalação de tal órgão. Artigo 12. O Comitê de 
Auditoria será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia 
Geral e por ela destituíveis. Parágrafo 1º. Os membros do Comitê têm seu mandato anual renovável no 
limite máximo de 5 (cinco) anos, sendo, portanto, permitidas até 4 (quatro) reeleições sucessivas. 
Parágrafo 2º. É indelegável a função de membro do Comitê de Auditoria. Artigo 13. A Assembleia Geral 
que eleger os membros do Comitê de Auditoria escolherá, dentre eles, o que exercerá o cargo de 
Presidente, a quem caberá: (i) organizar e coordenar a agenda e pauta do Comitê; (ii) assegurar que os 
membros do Comitê recebam informações completas e tempestivas sobre os itens constantes na pauta 
das reuniões; (iii) convocar, instalar e presidir as reuniões do Comitê; (iv) comunicar à Presidência da 
Companhia e à Assembleia Geral as propostas aprovadas pelo Comitê e acompanhar a execução das 
respectivas medidas por este recomendadas; (v) dar o voto de desempate nas deliberações; e (vi) cumprir 
e fazer com que o Regulamento do Comitê de Auditoria seja cumprido por todos os demais membros. 
Artigo 14. O Comitê de Auditoria reunir-se-á, ordinariamente, a cada trimestre, e extraordinariamente, 
por convocação de seu Presidente sempre que houver necessidade, preferencialmente nas dependências 
da Companhia. Artigo 15. As atribuições do Comitê de Auditoria, além daquelas previstas na 
regulamentação vigente, encontrar-se-ão previstas no seu regimento interno. Capítulo IV - da 
Administração. Seção I - Da Diretoria. Artigo 16. A Companhia é administrada por uma Diretoria, 
composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, com prazo de gestão de 2 (dois) 
anos, permitida a reeleição, sendo um, necessariamente, o Diretor Presidente e os demais todos 
residentes no Pais, designados simplesmente Diretores. Parágrafo 1º. A Diretoria é o órgão executivo 
e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes 
para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, inclusive, mais não limitado a: (i) adquirir, 
alienar e gravar bens móveis e imóveis, (ii) contrair obrigações, celebrar contratos, transigir e renunciar 
a direitos, (iii) representar a Companhia nos atos e operações no curso normal dos negócios, tais como 
a emissão de títulos de qualquer natureza, duplicatas, cheques, ordens de pagamentos, (iv) celebrar 
contratos e outros documentos que criem qualquer obrigação ou encargo para a Companhia ou que 
desobriguem terceiros de obrigações perante a Companhia; exceto aqueles que por Lei ou pelo presente 
Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Os Diretores são 
investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecem 
no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. Parágrafo 3º. No caso de 
ausência ou incapacidade temporária de qualquer Diretor, este deverá ser substituído interinamente por 
substituto designado pela Diretoria. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou 
incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas 
obrigações, o Diretor deverá ser substituído por substituto designado pela Diretoria, até o preenchimento 
do cargo pela primeira Assembleia Geral que vier a ser realizada, devendo o Diretor substituto completar 
o mandato do Diretor substituído. Artigo 17. Compete especificamente ao Diretor Presidente: (i) instalar 
e presidir as reuniões da Diretoria e executar e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da 
Diretoria; (ii) planejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo as 
funções executivas e decisórias; (iii) representar a Companhia, perante as suas sociedades controladas 
e coligadas bem como perante todas as sociedades em que a Companhia detiver participação societária, 
observadas as disposições e avenças de eventuais acordos de acionistas, se houver; e (iv) exercer a 
supervisão geral de todos os negócios da Companhia, coordenando e orientando suas atividades. 
Parágrafo Único. O Diretor Presidente será eleito pela Assembleia Geral dos acionistas e exercerá a 
função durante seu mandato. Na hipótese de impedimento, ausência, interdição ou falecimento do Diretor 
Presidente, o outro Diretor substituirá o Diretor Presidente, sendo investido em suas funções, e convocará 
a Assembleia Geral dos acionistas para eleger um novo membro para ocupar o cargo vago. Artigo 18. 
A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer 
um dos Diretores. Parágrafo 1º. As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença de, pelo menos, 
a maioria de seus membros, devendo ser escolhido pelo Diretor Presidente um Secretário da reunião, 
não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro da Diretoria. Parágrafo 2º. Os membros 
da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de 
telecomunicação serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião da 
qual todos os Diretores tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de 
comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes 
posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à sociedade na forma do parágrafo terceiro abaixo. 
Parágrafo 3º. Os membros da Diretoria poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama enviados à 
Companhia, em atenção do Diretor Presidente e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião lavrar a 
respectiva ata, à qual o voto será anexado. Parágrafo 4º. Nas reuniões, a Diretoria delibera por maioria 
de votos, cabendo a cada Diretor um voto e não cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade, em 
caso de empate. Parágrafo 5º. As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida 
a utilização de sistema mecanizado. Parágrafo 6º. O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar 
e fazer cumprir as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede social, não permitindo que 
se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tal Acordo. Artigo 19.  
A Companhia será representada da seguinte forma: (i) por dois Diretores em conjunto; (ii) por qualquer 
Diretor ou procurador, para a prática de atos que envolvam exclusivamente a representação da 
Companhia em (a) processos judiciais e/ou administrativos, inclusive para a outorga de procurações 
para fins de representação da Companhia em citados processos; (b) contratos de resseguro, retrocessão 
e documentos assemelhados; (iii) por um Diretor, em conjunto com um procurador constituído com 
poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo; e (iv) por dois procuradores em conjunto, com 
poderes bastantes e específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo. Parágrafo 1º. Ressalvado o disposto 
no item (ii) deste artigo, as procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) 
Diretores em conjunto, e terão prazo de validade limitado ao máximo de um ano, exceto pelas procurações 
ad judicia, que podem ter prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. Parágrafo 2º. 
A nenhum mandatário será concedido o poder de constituir outros mandatários, exceção feita ao instituto 
do substabelecimento, sempre que autorizado no mandato original. Parágrafo 3º. A Companhia poderá 
ser validamente obrigada pela assinatura isolada de um procurador, de acordo com as disposições deste 
Estatuto, desde que sua nomeação tenha sido previamente aprovada pela Diretoria e desde que o 
respectivo instrumento de mandato outorgado em nome da Companhia seja assinado por 2 (dois) 
Diretores, especificando os poderes conferidos, e seja outorgado por um período limitado de, no máximo, 
1 (um) mês. Parágrafo 4º. A Assembleia Geral poderá autorizar expressamente a prática de outros atos 
que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela 
adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação 
da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. Artigo 20. A remuneração dos Diretores será 
determinada pela Assembleia Geral, que pode fixá-la em montante anual ou mensal e global ou individual, 
obedecido o disposto no caput do artigo 152 da Lei das S.A. Seção II - Do Conselho Fiscal. Artigo 21. 
O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em Lei, será composto de 3 (três) 
a 5 (cinco) membros, acionistas ou não, e igual número de suplentes. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal 
não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas, 
de acordo com as disposições legais. Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela 
Assembleia Geral. Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos 
mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de registro de atas das Reuniões 
do Conselho Fiscal. Parágrafo 4º. O Conselho Fiscal deliberará sempre por maioria e suas deliberações 
serão reduzidas a ata lavrada no livro próprio, assinada por todos os presentes, salvo recusa ou 
impedimento que será consignado. Parágrafo 5º. Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência 
injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término 
do mandato, pelo respectivo suplente. Parágrafo 6º. Em caso de impedimento ou vacância permanente 
no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-lo, caberá ao Presidente 
do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Companhia para eleger um novo 
membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato 
do membro impedido ou vacante. Capítulo V - do Exercício Social e Demostrações Financeiras. 
Artigo 22. O exercício social iniciar-se-á em 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada 
ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. Parágrafo 
1º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com observância dos preceitos legais 
pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras demonstrações exigidas 
por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração das mutações do patrimônio líquido; (iii) demonstração 
do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. Parágrafo 2º. Fará parte das 
demonstrações financeiras do exercício a proposta da Diretoria sobre a destinação a ser dada ao lucro 
líquido, em observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. Parágrafo 3º.  
A Diretoria poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos ou 
juros sobre o capital próprio, bem como constituir reservas com base nos mesmos, observadas as 
disposições e limitações legais aplicáveis. Artigo 23. O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente 
a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte 
por cento) do capital social subscrito; (ii) constituição de reserva para contingências, se proposto pela 
Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral; (iii) pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do 
artigo 19 deste Estatuto Social; (iv) retenção de reserva de lucros com base em orçamento de capital, 
se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral; e (v) o saldo do lucro líquido será objeto 
de distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio, conforme proposto pela  Diretoria e 
deliberação da Assembleia Geral. Artigo 24. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, 
a título de dividendo obrigatório ou juros sobre o capital próprio, 25% do saldo do lucro líquido do exercício, 
ajustado nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 1º. Sempre que o montante do dividendo obrigatório 
ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a 
Assembleia Geral, aprovar destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Parágrafo 
2º. A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados 
os limites legais pertinentes. Artigo 25. A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros 
sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os 
valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. 
Capítulo VI - da Prática de Atos Ultra Vires. Artigo 26. É expressamente vedado e será nulo de pleno 
direito o ato praticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Companhia 
que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo 
da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. 
Capítulo VII - da Liquidação. Artigo 27. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão 
funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - das Disposições Gerais. 
Artigo 28. Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Artigo 29. Fica eleito desde já o foro Central 
da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para a solução de toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre a Companhia, 
seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, relacionada ou oriunda, em especial, 
da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei 
das S.A. e no estatuto social da Companhia, bem como nas demais normas aplicáveis ao seu 
funcionamento. Artigo 30. A qualquer tempo, o tipo jurídico da Companhia poderá ser transformado em 
outro, por decisão de acionistas representando a maioria do capital social, em Assembleia Geral.  
Artigo 31. O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.  
JUCESP nº 211.024/20-0 em 17/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. - 
PROCESSO Nº 1046774-77.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de 
Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central 
Cível, Estado de SãoPaulo, DR. LEONARDO AIGNER 
RIBEIRO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER aos Espólios, de 
Elza Tálamo e de Egídio do Amaral Tálamo, que por este juízo 
tramitam os autos de Arrolamento de Bens, deixados pelos 
falecimentos de LYDIA TALAMO e EUNICE TALAMO, 
movidos por Ivone Talamo. Encontrando-se, referidos 
espólios, em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso 
doprazo do presente edital e após concluídas as citações, 
sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, 
omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação 
do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído 
no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de 
Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem 
manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, 
valendo a citação para todos os atos do processo, caso em 
que será nomeado curador especial (art. 257, IV do 
CPC).Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 02 de março de 2020                                  [07,08] 

ABANDONO DE EMPREGO
Solicitamos o comparecimento de
MAYARA SANTOS SILVA
FERREIRA Portadora DA carteira
de trabalho nº 056888 série
00398-SP ao endereço abaixo, no
Prazo de 3 dias. O não
comparecimento caracte-rizará o
abandono de emprego. Conforme
o artigo 482 letra I da CLT.
POZITANO SERVIÇOS GERAIS
EIRELI. Av. Felipe Lobo, 129 -
Lauzane Paulista – SP São Paulo,
08 de Julho de 2020.

Citação. Prazo 20 dias.Proc.1016690-88.2017.8.26.0100. A 
Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara 
Cível Central/SP.Faz saber a Carlos Martins Ribeiro CPF 
028.689.978-72, que Luciano Nogueira Neto ajuizou ação de 
execução,para cobrança de R$11.282,89(fev/17), referente ao 
Termo de Confissão de Dívida. Estando o executado em lugar 
ignorado,expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo 
supra,pague o débito atualizado,com os honorários de 10% 
reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, 
podendo,nesses 15dias depositar 30%do débito e solicitar o 
parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, 
sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação 
para praceamento de tantos bens quantos bastem para ga-
rantia da execução,nomeando-se curador especial em caso 
de revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.[8,9] 

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E 
CONCESSÕES S.A. 

CNPJ 29.206.383/0001-30
NIRE 3530051100-0-Companhia Fechada

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 04 de maio de 
2020, recebeu a carta de renúncia do Sr. SAMI 
FARAH JUNIOR, ao cargo de Diretor sem desig-
nação específi ca da Companhia, com registro pe-
rante a JUCESP nº 231.058/20-2 em 02/07/2020. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RS HOLDING E 
PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48

NIRE Nº. 35.300.545.231
COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 04 de maio de 2020, 
recebeu a carta de renúncia do Sr. SAMI FARAH 
JUNIOR, ao cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia, com registro pe-
rante a JUCESP nº 229.501/20-5 em 30/06/2020. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Associação dos Funcionários e Servidores das Autarquias do Estado
de São Paulo e APENSOS-AFAESP, convoca a diretoria desta Entidade para Participar
da Assembléia Geral Extraordinária que será realizada ás 18:00 horas do Dia 31 de
julho de 2020, na sua sede localizada na Rua Cristovão Colombo,63 andar Cj.802-Sé
São Paulo- SP-Cep.01006-020.Assunto alteração de endereço.

OSCAR NAKADA - Presidente da AFAESP.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029245-69.2019.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILVIO JOSE PEREIRA, Brasileiro, Casado, Comerciante, RG
3193932068, CPF 657.397.525-15, que lhe foi proposta uma ação de Requerimento de Apreensão de Veículo
por parte de Paula Moas, objetivando o bloqueio administrativo no Detran, cumulado com busca e apreensão
do veículo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS J - 08 e 09/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002251-60.2020.8.26.0011 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Est ado de São Paulo, Dr(a). PAULO
HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) W. TRANSPORTES DE CARGAS
LTDA ME (NA PESSOA DO SEU REPRESENTANTE LEGAL SR. WAGNER SOUZA TAQUINI), CNPJ
14.578.894/0001-06, com endereço à Rua Antonio Ferreira da Silva, CASA 12, Basillio Pimenta, CEP 29302-
545, Cachoeiro de Itapemirim - ES que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por CHUBB SEGUROS BRASIL S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 27.795,83,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. J - 08 e 09/07

Edital de 1° e 2° Praças de bem imóvel e de intimação dos executados FLORENTINO TRUFILHO (CPF nº
143.084.608-91), bem como para cientificação de FRANCISCO LUIZ MACHADO casado com ROSA
DA COSTA MACHADO (CPF comum nº 229.036.437-00), e FINADISA – CIA DE CRPÉDITO
IMOBILIARIO. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, MM Juíz de Direito da 7ª Vara Civel do Foro
Central/SP, na forma da Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praças do bem imóvel, virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possam, que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação
Execução, ajuizada por CONDOMINIO EDIFICIO ROGER ZMEKHOL, Processo nº 1114900-
77.2017.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas
a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e a praça será realizada por meio eletrônico, com
fulcro no artigo 879 do Código de Processo Civil e regulamentada pelo Provimento CSM 1625/2009 do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª Praça terá
início no dia 04/08/2020 às 14:00 horas e término dia 07/08/2020 às 14:00 horas onde serão aceitos lances
de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior
ou igual ao valor da avaliação em 1º Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 07/08/2020
às 14:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 28/08/2020, às 14:00 horas.
Em segunda praça, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior
homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a
60% (sessenta por cento), não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art. 891, § único
do Novo CPC. As praças serão conduzidas pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos,
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser
ofertados pela lnternet, através do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do
arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com
transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo
imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até
24h (vinte e quatro) horas após o encerramento das praças/ciência da liberação do lance condicional, por
meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento
do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação. Caso não sejam efetuados os
depósitos, o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção
prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo
prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento)  sobre o preço de arrematação
do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de
deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF.073.919.578-60, Banco Bradesco, Agência:
0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial
ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Bem: Os direitos
aquisitivos de propriedade de Florentino Trufilho no Conjunto 2001 no 20º andar do Edificio Roger
Zmekhol, na Rua Tabatinguera, nºs 140 e 156, no 2º subdistrito Liberdade, contribuinte nº 005.076.2031-
3,com área real e total de 45,38m², sendo 32,65m² de área privativa e 12,73m²de área comum e a correspondente
fração ideal de terreno de 0,140%. Objeto da matricula 39.140 do 1º CRI/SP. Avaliação R$ 181.039,03
(março/2019), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária
do TJ/SP. Consta do Av. 05 da matricula 39.140 – penhora perante a 28º Vara Civel, processo nº 0094857-
98.2001.8.26.0100, em que Raquel Peressin move em face de Florentino Trufilho, divida no valor de R$
140.906,33. Consta ação de cumprimento de sentença em trâmite pela 34º Vara Civel, processo nº
0081322.2017.8.26.0100, requerida pelo Condominio Edificio Roger Zmekhol em face do executado, para
cobrança de R$ 150.232.63 (base 10/2017). Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento), conforme art. 7º, § 3º Resolução 236/
2016 CNJ. Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar
a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora
designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo
menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade
o uso do protocolo integrado. A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais
dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Consta
débito junto a Prefeitura Municipal de São Paulo na ordem de R$ 27.980,36, e R$ 733,04, e débito exequendo
de R$ 51.778,58. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 01 de
junho de 2020. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros – Juiz de Direito

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
MEMORIAL PARQUE DA PAZ S.A.

CNPJ/MF 17.164.225/0001-86
NIRE 35300446763

Ficam convocados os senhores acionistas da MEMORIAL PARQUE DA PAZ S/A. para
se reunirem em assembleia geral ordinária, a se realizar às 16:00 horas do dia 13 de
julho de 2020, na sede social da Companhia, localizada na Rodovia Presidente Tancredo
do Almeida Neves km 54,2, Bairro Castanho – CEP 13205-005, na cidade Jundiaí,
Estado de São Paulo, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: a)
apreciar as contas da diretoria relativas ao último exercício social findo em 31/12/
2019;  b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social
findo em 31/12/2019, e, deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e c)
apreciar o relatório de gestão da Diretoria relativo ao exercício social findo em 31/12/
2019. A assembleia geral ordinária será realizada de forma mista, ocorrendo de forma
presencial e também por meio eletrônico mediante a disponibilização de canal de
acesso aos acionistas, nos termos previstos no artigo 5º, parágrafo único da Lei nº
14.010/2020, de modo a respeitar as restrições de ordem sanitárias e preservar os
riscos à saúde dos acionistas. São Paulo, 23 de junho de 2020. MEMORIAL PARQUE
DA PAZ S.A. Willian Munarolo – Presidente.             29/06, 03 e 08/07/20

��������������	
����
�����������������
�������������������������������������������� !"#�$��%&��"'&"()
%$���*�+$'$��,-&./�%)�0)')��&1('$.��,-&./��2($%)�%&��3)�
$!.)/��'�$����$1"&.$�
$##&()��&1&F5"1&��)18&"E3)/�1$
7)'6$�%$��&"/�&(8��0�����9���$�)������������������/��
0��1���B����B�������/�=!&� .5&� 7)"�?')?)2($�!6$�$E3)
%&��P��;	
������@�;����P��� ;������� ?)'� ?$'(&� %&�4����������_����������+��������A;��� ?$'$
8)G'$1E$� %&��T������/��� $(K� ��<��<����/� '&?'&2&1($%)2� ?&.$2� 2&F!"1(&2� 1)($2� &� .)(&2O� �������� ��� ����� ��/
��������B����������/������������������/������������������/��������������������&��������������������
�18)1('$1%)�2&�)�&>&8!($%)�&6�.!F$'�"18&'()�&�13)�2$G"%)/�7)"�%&(&'6"1$%$�$�2!$�����	
�/�?)'�������/�?$'$�=!&/
1)�?'$#)�%&����%"$2/�8)1($%)2�$?H2�)�%&8!'2)�%)�?'$#)�%&2(&�&%"($./�?$F!&�)�%KG"()�$8"6$/�%&-"%$6&1(&�$(!$."#$%)/
2)G�?&1$�%&�?&15)'$�&�$-$."$E3)�%&�G&12�2!7"8"&1(&2�?$'$�$�2$("27$E3)�%$�%,-"%$�&/�&6�5$-&1%)�?$F$6&1()�%&1(')
%)�?'$#)/�$�-&'G$�5)1)'I'"$/�7">$%$�&6���U/�2&'I�'&%!#"%$�?&.$�6&($%&J�&/�=!&'&1%)/�1)�?'$#)�%&��B��=!"1#&��%"$2/
($6GK6�8)1($%)2�7"1%)�)�?'$#)�%&2(&�&%"($./�?)%&'I�)7&'&8&'��6G$'F)2��$'(����B�%)��
���)!�
&%"%)�%&�
$'8&.$6&1()
%$��,-"%$��$'(������&�[[��
��J�7"8$1%)�$%-&'("%$�%&�=!&�2&'I�1)6&$%)�8!'$%)'�&2?&8"$.�&6�8$2)�%&�'&-&."$��$'(���B�/
�+�%)��
�����&'I�)�?'&2&1(&�&%"($.�?!G."8$%)�1$�7)'6$�%$� .&"������������

ABBE Participações Ltda.
CNPJ nº 10.639.529/0001-03 - NIRE 35.222.990.944

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: Dia 18 de dezembro de 2019, às 10:00 horas, na sede da Sociedade. Publicação e Convocação: Dispensadas
as formalidades de convocação, com fulcro no § 2º do artigo 1.072, 2º da Lei 10.406/02, face à presença da totalidade dos quotistas
da Sociedade. Presença: Quotistas da ABBE Participações Ltda., representantes da totalidade do capital social, conforme
assinaturas constantes do Livro de Atas de Reunião de Sócios. Composição da Mesa: Presidente: Anna Luiza Flecha de Lima da
Cunha Pereira; Secretário: Lincoln da Cunha Pereira Filho. Ordem do Dia: Deliberar acerca da redução do capital social da
Sociedade dos atuais R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) para R$ 393.724,00 (trezentos e noventa e três mil,
setecentos e vinte e quatro reais), por excessivo em relação ao objeto da Sociedade. Deliberações: 1.1. Os sócios, por unanimidade,
aprovaram a redução do capital social da Sociedade no montante de R$ 1.806.276,00 (um milhão, oitocentos e seis mil, duzentos
e setenta e seis reais), por excessivo em relação ao objeto da sociedade, em conformidade com o artigo 1.082, inciso II, do Código
Civil (Lei 10.406/02), passando, pois, o capital social, de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) para R$ 393.724,00
(trezentos e noventa e três mil, setecentos e vinte e quatro reais). Encerramento: Às 11:00 horas, depois de lavrada, lida, aprovada
e assinada esta ata por todos os presentes, em 03 (três) vias, foi encerrada a reunião. São Paulo, 18 de dezembro de 2019. Mesa:
Anna Luiza F. de Lima da Cunha Pereira - Presidente; Lincoln da Cunha Pereira Filho - Secretário. Sócios: Anna Luiza Flecha de
Lima da Cunha Pereira; Lincoln da Cunha Pereira Filho.

Ashland Polímeros do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13/08/2019
A AGE, instalada com a presença de acionistas representando a totali dade do capital social, independentemente de convocação, presidida e 
secretariada pelo Sr. Gabriel Silva Loschiavo dos Santos, realizou-se às 10h00 do dia 13/08/2019, na sede social. Na conformidade da Ordem do Dia,
as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) eleger para os cargos de membros do Conselho de Administração da
companhia, para mandatos de 3 anos, os Srs. Fabio de Jesus Sanches, RG nº 22.802.963-6 SSP/SP, CPF/ME nº 245.747.698-40; Pablo Mar tín Peña, 
portador do Passaporte Americano nº 505442776; e Andrew James Beer, portador do Passaporte Canadense nº HM438312, CPF/ME nº 234.203.178-59, 
os quais informaram não estarem sujeitos a qualquer das hipóteses que os impediriam de tomar posse destes cargos, nos ter mos do Artigo 147, § 1º
da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/1976). Os membros do Conselho de Administração são empossados por meio de assinatura dos 
respectivos Termos de Posse, arquivados no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração da companhia; e (b) consignar que,
em decorrência da deliberação acima, o Conselho de Administração da companhia está assim composto: Srs. Fabio de Jesus Sanches, Pablo Martín
Peña e Andrew James Beer, acima qualifica dos, com prazo de mandato até 12/08/2022; e Sr. Alessandro Carqueijo Moraes, qualificado na Ata da 
AGE, realizada em 24/07/2017, arquivada na JUCESP sob o nº 388.755/17-9, em sessão de 21/08/2017, com prazo de mandato até 24/07/2020. 
Os termos desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama, 13/08/2019. (aa) Gabriel Silva Loschiavo dos 
Santos, Presidente e Secretário da Mesa. JUCESP - Registrado sob o nº 461.983/19-9 em 02/09/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ashland Polímeros do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/08/2019
A AGE, instalada com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, presidida pelo Sr. Gabriel
Silva Loschiavo dos Santos e secretariada pelo Sr. Anderson Rodrigues da Silva, realizou-se às 10h00 do dia 31/08/2019, na sede social. Na conformidade
da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) consignar a renúncia do Sr. Alessandro Carqueijo Moraes ao
cargo de membro do Conselho de Administração da companhia, com efeitos a partir da presente data, conforme carta de renúncia recebida pela
companhia. A companhia e os seus acionistas outorgam ao conselheiro renunciante a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação com
relação a todos e quais quer atos praticados no desempenho e em relação às suas funções de membro do Conselho de Administração da companhia, para nada
mais reclamarem a qualquer tempo e a qualquer título; (b) consignar que, em decorrência da deliberação acima, o Conselho de Administração da com panhia
está assim composto: Srs. Fabio de Jesus Sanches, Pablo Mar tín Peña, e Andrew James Beer, qualificados na Ata da AGE, realizada em 13/08/2019, em fase
de arquivamento perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, todos com prazos de mandato até 12/08/2022; (c) aprovar a alteração da denominação
social da companhia, de “Ashland Polímeros do Brasil S.A.” para “INEOS Compósitos do Brasil S.A.”; e (d) aprovar, em decorrência da deliberação supra, a
alteração do artigo 1º do Estatuto Social da companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º - A INEOS Compósitos do Brasil S.A.
(“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelos dispositivos legais aplicáveis, tendo sido constituída por prazo de
duração indeterminado.” Os termos desta ata foram aprovados pelas acionistas pre sentes, que a subscrevem. Araçariguama, 31/08/2019. (aa) Gabriel Silva
Loschiavo dos Santos, Presidente da Mesa; e Anderson Rodrigues da Silva, Secretário da Mesa. JUCESP - Registrado sob o nº 498.989/19-7 em 16/09/2019.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INEOS Compósitos do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

Ata da Reunião do Conselho de Administração de 31/08/2019
A RCA, instalada com a presença da totalidade de seus membros, inde pendentemente de convocação, presidida pela Sra. Maria Alice Nogueira de Sá
Pikielny Schmuziger e Secretariada pelo Sr. Fabio de Jesus San ches, realizou-se às 13h00 do dia 31/08/2019, na sede social, na Rua Arthur César, nº 200,
Ronda, Araçariguama-SP. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimi dade de votos: (a) consignar a renúncia
(i) do Sr. Alessandro Carqueijo Moraes ao cargo de Diretor Presidente da companhia; (ii) da Sra. Isa Clotildes Gudinho Fabiano ao cargo de Diretora
Financeira da compa nhia; e (iii) do Sr. Mauricio Salles Moraes ao cargo de Diretor de Recur sos Humanos da companhia, todas as renúncias com efeitos a
partir da presente data, conforme cartas de renúncia recebidas pela companhia; (b) Designar para a Diretoria da companhia, (i) o atual Diretor, Sr. Fabio de
Jesus Sanches, RG nº 22.802.963-6 SSP/SP, CPF/ME nº 245.747.698-40, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da companhia; e (ii) o Sr. Marcelo Hamilton
Schwartz de Magalhães, RG nº 21.387.906-2 SSP/SP, CPF/ME nº 114.968.128-40; para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da companhia, ambos para
mandatos de 3 anos, que se estenderão até a primeira RCA que se realizará imediatamente após a Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as contas do
exercício social que se encerrar em 31/12/2021. Fica consignado que os diretores ora eleitos firmaram, para os fins do artigo 147, § 1º, da Lei das Sociedades por
Ações (Lei 6.404/1976), declarações de desimpedimento, as quais encontram-se arquivadas na sede da companhia. Os membros da Diretoria são empossados
por meio de assinatura nos Termos de Posse, arquivados no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia; e (c) consignar que, em
decorrência das deliberações acima, a Diretoria da companhia está assim composta: Diretor Presidente - Sr. Fabio de Jesus Sanches; Diretor Financeiro - Sr.
Marcelo Hamilton Schwartz de Magalhães, ambos acima qualificados; e Diretora - Sra. Alessandra Minali, RG nº 20.159.246-0 SSP/SP, CPF/ME nº 148.353.368-95,
todos com mandatos de 3 anos, que se estenderão até a primeira RCA que se realizará imediatamente após a Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as
contas do exercício social que se encerrar em 31/12/2021. Os termos desta ata foram aprovados pelos membros do Conselho de Administração presentes, que
a subscre vem. Araçariguama, 31/08/2019. (aa) Maria Alice Nogueira de Sá  Pikie lny Schmuziger, Presidente da Mesa; Fabio de Jesus Sanches, Secretário da
Mesa. JUCESP - Registrado sob o nº 580.660/19-9 em 07/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Brasil tem 1,66 milhão de casos
confirmados do novo coronavírus

PÁGINA 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 8 DE JULHO DE 2020

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062115-41.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) MERCADO C GASTRO JUVENTUS LTDA, CNPJ 09.372.915/0001-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, para cobrança de  
R$ 36.262,29 (25.05.2017), referente ao inadimplemento do acordo de parcelamento de débito. Encontrando-se o réu em lugar 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1006430-17.2015.8.26.0004 Classe: Assunto: Execução
de Título Extrajudicial - Locação de Móvel Exequente: Dicap Participações Ltda - ME Executado:
Tonica de Comunicação e Propaganda Ltda. e outros EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30
DIAS. PROCESSO Nº 1006430-17.2015.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cláudia Bedotti, na forma da Lei,
etc. Faz saber a TONICA DE COMUNICAÇÃO E PROPAGANDA LTDA (CNPJ/MF nº 00.517.032/
0001-69) na pessoa de seus sócios e também ao Sr. CIBAR ANASTACIO CACERES RUIZ (RNE n.º
W-302.557-Y e CPF/MF n.º 008.390.938-96) e sua mulher GIANA SENA CÁCERES (RG n.º
15.321.199-4 (SSP/SP) e CPF/MF n.º 104.541.488-36), que DICAP PARTICIPAÇÕES LTDA lhe
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, onde a fl. 191 foi deferida a conversão do
arresto em penhora realizado sobre 100% (cem por cento) pertencente aos co-executados, Sr. Cibar
Anastácio Caceres Ruiz e Sra. Giana Sena Caceres, acima qualificados, referente ao seguinte bem
imóvel: um terreno à Rua Laiana, lote 36 da quadra 08, bairro Boaçava, no 14º Subdistrito Lapa,
medindo 15m de frente, por 40,42m da frente aos fundos no lado direito visto da rua, 40m no lado
esquerdo, tendo nos fundos 14,50m, com a área de 593m², confrontando no lado direito com o lote
35, no lado esquerdo com o lote 37 e nos fundos com o lote 09. O referido imóvel encontra-se
matriculado perante o 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo SP sob o nº 41187. E,
estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a sua intimação da conversão do arresto em
penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, ofereçam
impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, aos 26 de junho de 2020. 07 e 08/07
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

O Brasil chegou a 66.741
mil mortes e 1.668.589 milhão
de casos em decorrência da pan-
demia do novo coronavírus (co-
vid-19). Foram 1.254 novas
mortes e 45.305 novas pessoas
infectadas registradas nas últi-
mas 24 horas, conforme atuali-
zação do Ministério da Saúde
divulgada  na terça-feira (7).  Até
o momento 976.977 pessoas já
se recuperaram e há 624.871
pessoas em acompanhamento.

Na segunda-feira, o balanço
trazia 65.487 falecimentos e
1.623.284 de casos confirma-

dos em função da pandemia.
A taxa de letalidade (número

de mortes pelo total de casos)
ficou em 4%. A mortalidade
(quantidade de óbitos por 100
mil habitantes) atingiu 31,8. A
incidência dos casos de covid-
19 por 100 mil habitantes é de
794.

De acordo com o Ministério
da Saúde, O Brasil é o 2º do
mundo em mortes e casos, atrás
apenas dos Estados Unidos. Con-
forme o mapa global da univer-
sidade norte-americana Johns
Hopkins, os Estados Unidos

contam com 2.980.906 pessoas
infectadas e registraram desde o
início da pandemia 131.248 vi-
das perdidas.

Os números diários do ba-
lanço do Ministério da Saúde em
geral são menores aos domingos
e segundas-feiras pelas restri-
ções nas equipes que fazem a
alimentação nas secretarias mu-
nicipais e estaduais, e maiores
às terças-feiras, quando há um
acréscimo dos registros alimen-
tados em razão do acúmulo do
que não foi encaminhado no fim-
de-semana.

Regiões
As regiões com mais mortes

são Sudeste (30.518), Nordeste
(21.605), Norte (10.115), Cen-
tro-Oeste (2.442) e Sul (2.061).

Os estados com mais mor-
tes em função da pandemia são
São Paulo (16.475), Rio de Ja-
neiro (10.881), Ceará (6.556),
Pará (5.128) e Pernambuco
(5.234). As Unidades da Fede-
ração com menos óbitos são
Mato Grosso do Sul (128), To-
cantins (228), Roraima (376),
Acre (399) e Santa Catarina
(419). (Agencia Brasil)

Dólar tem alta de 0,63% e fecha
o dia em R$ 5,386

Covid-19: Presidência da República
registra 108 casos entre servidores

A Secretaria-Geral da Presi-
dência da República informou na
terça-feira (7), por meio de nota,
que 108 servidores da Presidên-
cia foram diagnosticados com a
covid-19. O número representa
3,8% dos quase 3,4 mil funcio-
nários que atuam no órgão. A
maior parte desses trabalhadores
atua no Palácio do Planalto, sede
do Poder Executivo federal.

“Não houve mortes e mais de
90% desses casos foram assin-
tomáticos ou apresentaram ape-
nas sintomas leves”, informa a
nota da Secretaria-Geral. Ao
todo, 77 servidores já estão re-
cuperados e 31 casos seguem
em acompanhamento. A atualiza-
ção foi feita, segundo governo,
no último dia 3 de julho.

A Presidência também infor-

mou, na nota, que tem repassa-
do orientações médicas relaci-
onadas ao combate ao novo co-
ronavírus aos servidores que atu-
am no órgão e que adotou rodí-
zio entre funcionários da casa,
além de ter implementado traba-
lho remoto para os grupos mais
vulneráveis.

“Com a aquisição adicional de
dispenser para álcool em gel para
todas as dependências do Palácio
do Planalto, seus Anexos e adja-
cências, para assepsia de servido-
res, colaboradores e visitantes,
temos hoje 494 unidades estra-
tegicamente distribuídas. Tam-
bém foram intensificados os pro-
cedimentos de limpeza das áreas
comuns, especialmente dos ba-
nheiros e das salas dos servido-
res, mediante a utilização de pro-

dutos à base de cloro e álcool, os
quais contaram com o aporte de
equipamentos tecnológicos de
última geração, a exemplo de la-
vadoras sanitizadoras e secadoras
especiais para carpete, que pos-
sibilitam maior aproveitamento
dos insumos de higienização,
bem como a redução da interven-
ção humana no processo de lim-
peza”, diz a nota.

A Secretaria-Geral acrescen-
tou não há orientação para o afas-
tamento de funcionários que te-
nham tido contato com pessoas
com a covid-19, a não ser que
apresentem sintomas de uma
possível infecção.

“Não há protocolo médico,
seja do Ministério da Saúde ou
da OMS [Organização Mundial
da Saúde], que recomende me-

dida de isolamento pelo simples
contato com casos positivos. A
orientação que damos aos ser-
vidores é procurar assistência
médica quando apresentarem
sintomas relacionados à covid-
19, para avaliar necessidade de
testagem. Nos casos considera-
dos suspeitos, os servidores são
orientados a ficar em casa até o
resultado do exame”.

Ainda de acordo com a nota,
não há previsão ou orientação
para o retorno dos servidores
que estão em trabalho remoto e
a Presidência da República se-
guirá as normas previstas na Ins-
trução Normativa nº 19, do Mi-
nistério da Economia, que regu-
lamentou as medidas proteção
em órgãos públicos federais.
(Agencia Brasil)

A 5ª Vara de Fazenda Públi-
ca do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio de Janeiro nomeou,
na terça-feira (7), dois peritos
para conferir a execução do
contrato de gestão da organiza-
ção social (OS) Instituto de
Atenção Básica e Avançada à
Saúde (Iabas) ao governo do
estado do Rio de Janeiro, no
contexto da pandemia da covid-
19. A OS foi contratada em mar-
ço para erguer e gerir sete hos-
pitais de campanha no estado,
mas denúncias de irregularida-
des e atrasos fizeram com que
a maior parte das unidades nem
fosse inaugurada.

Justiça nomeia peritos para conferir
serviços de hospitais de campanha

Em despacho publicado na
terça-feira (7), a Justiça nomeou
o engenheiro civil André Luiz
Lang e a clínica médica Carla de
Souza Salomão para o trabalho.
Eles têm cinco dias para aceita-
rem o convite e apresentarem
propostas de honorários, que
serão pagos pelo Iabas.

Em nota, a OS informou que
pediu a perícia à Justiça para
obter a produção antecipada de
provas de que cumpriu suas
obrigações no contrato referen-
te aos hospitais de campanha.

“A medida é o instrumento
jurídico mais adequado para pre-
servar a tempo a verdade dos fa-

tos, diante do risco de que, com
a futura desmobilização dos hos-
pitais de campanha (por nature-
za, provisórios) se torne prati-
camente impossível ao Iabas
comprovar que prestou com cor-
reção os serviços firmados em
contrato, apesar das inúmeras di-
ficuldades externas surgidas no
curso da realização dos traba-
lhos”, informou o Iabas na nota.

Os hospitais de campanha
estaduais foram prometidos
pelo governo para 30 de abril,
porém o contrato, firmado com
dispensa de licitação pela a Se-
cretaria de Estado de Saúde com
o Iabas, no valor de mais de R$

800 milhões, vem sendo ques-
tionado pelo Ministério Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro
e o Tribunal de Contas do Esta-
do. O ex-secretário de saúde à
época, Edmar Santos, responde
por improbidade administrativa
e, no mesmo processo, o ex-
subsecretário Gabriell Neves
foi preso em maio.

Passados mais de dois me-
ses, o contrato com o Iabas foi
rompido pelo governo do esta-
do, que assumiu a administração
dos dois hospitais que conse-
guiu inaugurar: o do Maracanã
e o de São Gonçalo. (Agencia
Brasil)

Pesquisa aponta desigualdade no
uso de tecnologias por empresas

A utilização de tecnologias da
informação e comunicação (TICs)
já alcança percentuais expressivos
em empresas no país, mas o em-
prego dessas soluções técnicas ain-
da é desigual dependendo do tipo e
do porte das firmas.

As conclusões estão na pes-
quisa TIC Empresas 2019, reali-
zada pelo Centro Regional de
Estudos para o Desenvolvimen-
to da Sociedade da Informação
(Cetic.Br), vinculado ao Comitê
Gestor da Internet. Foi analisada
uma amostra de 7 mil empresas
de todo o Brasil.

Entre as companhias ouvidas
no levantamento, 54% relataram
ter website e 78% contas em re-
des sociais. Os índices variam,
respectivamente, para 51% e
77% no caso das pequenas e 89%
e 90% nas grandes.

As redes sociais mais co-
muns são Facebook (62%), men-
sageiros como Whatsapp ou Te-
legram (54%), Instagram ou
Snapchat (44%) e Linkedin
(15%). Entre 2017 e 2019, as
redes que mais cresceram em
uso pelas empresas foram os ser-
viços de mensageria.

O comércio eletrônico é pra-
ticado por 57% dos negócios ava-
liados. Os principais canais para
a venda de produtos online são os
serviços de mensageria como o
Whatsapp e FB Messenger
(42%), seguidos por redes soci-
ais como Facebook, Instagram e
Snapchat (20%) e websites pró-
prios das empresas (16%). A
compra pela internet é mais co-
mum, sendo informada por 70%
das companhias entrevistadas.

O levantamento mostrou que

67% das companhias se conectam
por fibra ótica, 54% por via linha
telefônica (DSL), 51% por cabo
(redes usadas para serviços de TV
paga, por exemplo) e 46% por
conexão móvel, como 3G ou 4G.

O índice de conexão por fibra
ótica, a tecnologia mais robusta,
é menor em empresas pequenas
(65%) do que nas grandes (91%).

Em 2015, o principal tipo de
conexão era a linha discada
(70%), seguida por fibra ótica
(46%), modem móvel (43%) e
cabo (37%). A velocidade tam-
bém aumentou. A proporção de
empresas com conexões de um
mpbs a 100 mbps foi de 35% para
53%, entre 2015 e 2019.

O uso de e-mail no ambiente
corporativo foi relatado por 39%
das empresas avaliadas. Entre as
pequenas, o percentual cai para

36%, enquanto nas grandes sobe
para 63%. O armazenamento de
arquivos ou bancos de dados em
servidores externos (na chamada
nuvem) foi informado por 28%
dos negócios ouvidos, indo para
36% nos pequenos e 54% nos
grandes. Já os chamados softwa-
res de escritório (que auxiliam
em tarefas de gestão, por exem-
plo) fazem parte da realidade de
22% das empresas pequenas e de
37% das grandes.

A coleta massiva e processa-
mento inteligente de dados para
análises e predições, o chamado
big data, foi informado por 4%
das empresas que possuem com-
putador. De acordo com o estu-
do, o índice fica abaixo de países
europeus como Espanha (11%),
Noruega (15%) e Finlândia
(19%). (Agencia Brasil)

Num dia marcado pelo pes-
simismo nos mercados interna-
cionais e pela divulgação do exa-
me que apontou a infecção por
covid-19 no presidente Jair Bol-
sonaro, o dólar subiu e a bolsa
de valores, que na segunda-feira
(6) tinha fechado no maior nível
em quatro meses, caiu. O dólar
comercial fechou a terça-feira
(7) vendido a R$ 5,386, com alta
de R$ 0,034 (+0,63%).

A divisa operou em queda
durante toda a manhã, mas rever-
teu o movimento no início da
tarde, minutos depois do anún-
cio do resultado positivo do exa-

me do presidente. Na mínima do
dia, por volta das 11h, a cotação
estava em R$ 5,29. O dólar acu-
mula alta de 34,2% em 2020.

O euro comercial fechou o
dia vendido a R$ 6,083, com alta
de 0,39%. A libra esterlina co-
mercial subiu 1,1% e encerrou
vendida a R$ 6,766.

Bolsa
Depois de quatro altas con-

secutivas, o mercado de ações
teve um dia de perdas. O índice
Ibovespa, da B3 (a bolsa de va-
lores brasileira), encerrou a ter-
ça aos 97.761 pontos, com re-
cuo de 1,19%. O indicador se-

guiu as principais bolsas inter-
nacionais. O índice Dow Jones,
da Bolsa de Nova York, fechou
o dia com recuo de 1,51%.

Antes da divulgação do resul-
tado do exame, a bolsa estava em
queda. O ressurgimento de fo-
cos do novo coronavírus em vá-
rios países da Europa – como
Reino Unido e Espanha – e em
vários estados norte-americanos
e a divulgação de projeções eco-
nômicas deterioraram as expec-
tativas dos investidores.

A  Comissão Europeia revi-
sou, de 7,7% para 8,7%, a pro-
jeção de contração do Produto

Interno Bruto (PIB) da zona do
euro. Para 2021, a estimativa de
crescimento foi reduzida de
6,3% para 6,1%.

Há várias semanas, mercados
financeiros em todo o planeta
atravessam um período de nervo-
sismo por causa da recessão glo-
bal provocada pelo agravamento da
pandemia do novo coronavírus.
Nos últimos dias, os investimen-
tos têm oscilado entre possíveis
ganhos com o relaxamento de res-
trições em vários países da Euro-
pa e em regiões dos Estados Uni-
dos e contratempos no combate à
doença. (Agencia Brasil)

A prefeitura do Rio de Ja-
neiro vai distribuir R$ 50 para
cada um dos 650 mil alunos da
rede municipal durante a pan-
demia. A medida foi anunciada
na terça-feira (7) pelo prefei-
to Marcelo Crivella. Os alunos
que já participam de algum
programa social e têm o car-
tão-alimentação terão o valor
creditado automaticamente.

Quem não dispõe do cartão
será chamado nas coordenado-
rias regionais de Educação
(CREs) para se cadastrar ao
longo deste mês. Segundo Cri-
vella, a universalização do au-
xílio foi uma demanda da De-
fensoria Pública, pois a logís-
tica de distribuição de cestas
básicas era difícil de ser exe-
cutada.

“A capa do jornal amanhã
será ‘Prefeitura universaliza a
merenda escolar durante a pan-

Rio: prefeitura dará R$ 50
a estudantes municipais

durante pandemia
demia’. Todos vão receber o
cartão. Quem já tem, amanhã
ou depois, já vamos fazer a re-
carga. Os demais, vão buscar
nas CREs o cartãozinho e vão
ter esse prazer de levar a famí-
lia ao supermercado para fazer
suas compras”, disse Crivella,
durante coletiva de imprensa.

O prefeito não definiu a
data de volta às aulas, inicial-
mente cogitada para 3 de agos-
to, e disse que isso dependerá
de como a curva de contágio
da covid-19 se comportará nas
próximas semanas.

Crivella também adiantou
que deverá decidir na próxima
quinta-feira (9) se vai liberar
o acesso à areia das praias para
os cariocas. Atualmente, só
podem ser realizados exercí-
cios nos calçadões e esportes
como surf e natação. (Agencia
Brasil)

Pandemia acelera
digitalização de

atendimento ao público
Mais de 800 modalidades de

atendimento do serviço público
federal podem ser acessadas por
computador ou celular. Mais de
200 desses procedimentos, um
quarto do total, foram transfor-
madas ou criados em platafor-
mas digitais após março, o mês
de início da pandemia provoca-
da novo coronavírus no Brasil.

“A pandemia gerou um sen-
so de urgência ainda maior”, des-
creve Luis Felipe Monteiro, se-
cretário de Governo Digital, do
Ministério da Economia. Segun-
do ele, a necessidade de distan-
ciamento social provocou a in-
terrupção de funcionamento de
muitas agências de atendimento
presencial da administração pú-
blica federal em diferentes ci-
dades e estados, conforme de-
terminação local.

Entre os novos serviços es-
tão a solicitação e acompanha-
mento do Auxílio Emergencial de
R$ 600, a comunicação sobre
voos cancelados no exterior à
Agência Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac) e os registros de me-
diação e instrumentos coletivos
de trabalho. Entre os serviços
tornados digitais está a solicita-
ção do seguro-desemprego por
empregados domésticos.

De acordo com Monteiro,
das 3,6 mil modalidades de ser-
viços disponíveis no portal
gov.br, 58% já são digitais e 42%
ainda precisam ser feitas presen-
cialmente ou por telefone. A
meta descrita na Estratégia de
Governo Digital 2020-2022 é
que ao final desse período todas
as modalidades de serviço públi-
co possam ser feitas eletronica-
mente.

O número de usuários indi-

viduais inscritos no portal já ul-
trapassou a casa dos 70 milhões.
O login único no gov.br permite
acesso a modalidades diferentes
de serviço como solicitações
junto ao INSS, inscrição de car-
teira de trabalho digital ou reque-
rimentos relativos à habilitação
para dirigir.

Mais simples e menos bu-
rocrático

A avaliação da Secretaria de
Governo Digital é que a inicia-
tiva torna as demandas do cida-
dão mais simples e a resolução
menos burocrática, o que gera
economia e permite o realoca-
mento de pessoal do serviço pú-
blico. “A transformação digital
dos serviços faz com que o aten-
dimento ao cidadão seja menos
intensivo em mão de obra e pas-
se a ser intensivo em tecnolo-
gia.”, assinala Luis Felipe Mon-
teiro.

“Naturalmente, esse proces-
so está liberando servidores pú-
blicos que estão no atendimen-
to presencial, e esses servidores
passam a ser realocados em ati-
vidades mais complexas”, com-
plementa, ao prever que não será
necessário substituir servidores
aposentados por novos concur-
sados em igual proporção.

Em sua visão, “nós não pre-
cisamos de servidores públicos
para atividades operacionais
como receber um papel, receber
um formulário, carimbar um
atestado. Isso a tecnologia faz de
maneira mais rápida e melhor.
Nós precisamos de servidores
públicos para atividades intensi-
vas de conhecimento - ativida-
des analíticas que precisam de
criatividade e reflexão sobre os
problemas.”  (Agencia Brasil)


